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Deu muito certo

100 Nome é campeão da 3a Divisão 
depois de superar Areião nos pênaltis

Campeão da 3a Divisão  diante do 
Areião, o time do EC 100 Nome possa 
para a foto do título no gramado do 
estádio Antônio Pinheiro Júnior

O EC 100 Nome, do  Feital, 
conquistou neste domingo (13) 
o título da Terceira Divisão do 
Campeonato de Futebol de Pin-
damonhangaba. A equipe en-
frentou o Areião na fi nal, realiza-
da no Estádio Antônio Pinheiro 
Júnior, em uma partida equili-
brada, técnica e marcada por 
grandes jogadas e oportunida-
des para os dois lados.

O prefeito de Pindamonhangaba, 
Ricardo Piorino, a presidente do 
EC Sem Nome, Dona Antônia, e o 
vereador Everton Chinaqui

DIVULGAÇÃO

Reforma da UPA do Araretama chega 
a 95% e Prefeitura prepara início das 
obras na Unidade Mista do Cidade Nova

Atualmente, a unidade de Saú-
de está na fase fi nal de pintura, 
restando aproximadamente 5% 

do serviço para a conclusão com-
pleta da intervenção.

PÁG.3

Lateral da Unidade Cidade Nova recebe trabalhos fi nais

Murilo Rosa  apresentou palestra em Pinda na última quinta-feira (10) 

DIVULGAÇÃO

Ator Murilo Rosa participa do TribuVibe 
e fala sobre entusiasmo e escolhas

DIVULGAÇÃO

Prefeitura amplia em mais de 4.700 
novos atendimentos em Psicologia, 
Psiquiatria e Neurologia Infantil

A Prefeitura de PInda inicia em 
Setembro Amarelo a ampliação 
de oferta de serviços de Psico-
logia e Psiquiatria, fortalecendo 
o atendimento em saúde mental. PÁG.4

A psicóloga Thais 
Arese Vilela fala 
sobre saúde 
mental no podcast 
Fala Mulher

O primeiro a receber o reforço é o serviço de Neurologia Infantil a partir dessa segunda-feira (14)

Durante o tempo regulamen-
tar, a partida terminou empatada 
em 1 a 1, com gols marcados no 
segundo tempo. O Areião abriu 
o placar com Eduardo Henrique, 
enquanto o 100 Nome empatou 
com Lucas Pereira. A decisão do 
título foi para a disputa por pênal-
tis, e o 100 Nome levou a melhor 
por 4 a 3.

PÁG.6

Gerdau conquista, 
pelo quarto ano 
consecutivo, o 
Selo Ouro do 
Programa Brasileiro 
GHG Protocol

Companhia é reconhecida por 
práticas de gestão de emissões 
de gases de efeito estufa.

PÁG.4

Setembro Amarelo, período dedicado à conscientização sobre 
a prevenção ao suicídio e à valorização da vida, traz uma 
importante notícia para a Saúde de Pindamonhangaba

O município também amplia a 
capacidade de atendimento em 
Neurologia Infantil, reforçando a 
assistência especializada desti-
nada a crianças e adolescentes. 

Ao todo, as novas ofertas repre-
sentam capacidade adicional 
para mais de 4,7 mil atendimen-
tos ao longo dos próxi-
mos 12 meses.
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EDITORIAL
O valor do instante: 
a arte de abraçar as oportunidades

Minha primeira vez na Bienal 
do Livro foi há mais de 25 anos. 
Eu ainda estava no ensino médio.

Depois fui tantas vezes que 
perdi a conta.

Lembro de uma delas. Esta-
va grávida da Laura e voltei para 
casa com livros sobre parto, 
pedagogia e psicologia da ma-
ternidade e alguns para bebês. 
Daqueles de plástico, para brin-
car na banheira.

Continuei indo.
Quando a Laura tinha 15 

anos, levei minha filha pela pri-
meira vez. E, de lá para cá, fo-
mos juntas às três edições que 
aconteceram.

Pronto. Virou programa de 
mãe e filha.

Porque nós duas ficamos 
parecendo pintos no lixo na-
quela imensidão literária.

Ela fica ansiosa dias antes. 
Baixa o mapa da feira, entra no 

perfil das editoras preferidas, 
vê a programação, faz lista. É 
uma verdadeira maratona que a 
gente ama.

Voltamos cansadas, felizes e 
sempre com novas aquisições 
para a biblioteca familiar.

Este ano, a grande aquisição 
foi um livro de Santo Agostinho 
em latim.

Sim. Em latim.
Ela faz faculdade de Letras 

Português/Latim e quase pulou 
de alegria quando encontrou o 
livro. Durante todo o dia, ficou 
toda sorridente pelos corredo-
res, gastando o dinheirinho que 
tinha guardado especialmente 
para gastar ali.

E eu fiquei olhando para aque-
la cena e pensando: deu certo.

Aqueles livros de psicologia e 
pedagogia da maternidade que 
comprei? Não sei onde estão. Na 
verdade, nem lembro se li.

Mas li centenas de outros.
Li para a Laura. Depois, li com 

a Laura.
Em todas as Bienais em que 

fui sozinha, desde que ela nas-
ceu, sempre trouxe um livro para 
ela. Como hoje faço com a Carol. 
Aliás, em casa, há tantos livros 
quanto brinquedos.

E aparentemente funcionou.
Eu ajudei na construção de 

uma cidadã leitora. Uma meni-
na que prefere livros a video-
game, que usa camisetas com 
frases como “Eu preferia estar 
lendo” e “Capitu traiu ou não 
traiu?”.

Que participa de um proje-
to de extensão acadêmica que 
leva rodas de leitura para esco-
las públicas no subúrbio do Rio 
de Janeiro.

Que me mandou uma mensa-
gem emocionada quando visitou 
pela primeira vez a Biblioteca Na-
cional.

E que, na vida adulta, pediu 
autógrafo para apenas duas pes-
soas.

Dois escritores.
Daniel Munduruku e Concei-

ção Evaristo.
Joga no Google esses nomes 

e você vai entender o que eu es-
tou falando.

Então é isso.
Depois de tantos livros, tantas 

idas à Bienal, tantos mapas, filas, 
sacolas e corredores lotados...

Eu acho que deu muito certo.

Deu muito certo

A vida se constrói no delicado cruzamento entre o 
acaso e a escolha. Muitas vezes, esperamos o cenário 
ideal, o momento perfeito ou a segurança absoluta para 
dar o próximo passo, esquecendo-nos de que a própria 
existência é um convite contínuo ao movimento. 
As oportunidades raramente se apresentam com 
trombetas ou avisos prévios; pelo contrário, costumam 
vestir-se de simplicidade, escondendo-se em 
conversas casuais, desafios inesperados ou mudanças 
bruscas de rota.

O grande erro da rotina é anestesiar nosso olhar 
para o extraordinário que pulsa no cotidiano. Quando 
adiamos decisões por medo do erro ou da incerteza, 
abrimos mão não apenas de um resultado positivo, mas 
do aprendizado que reside na tentativa. Aproveitar o que 
a vida oferece não significa dizer “sim” a tudo de maneira 
inconsequente, mas sim cultivar a coragem de arriscar 
quando a intuição e a circunstância apontam para um 
novo horizonte.

No fim, o tempo não devolve o que deixamos passar. 
Os trens que não pegamos e os projetos que guardamos 
na gaveta do “algum dia” tornam-se o peso silencioso 
dos arrependimentos. Que possamos, portanto, olhar 
para cada amanhecer não como mais um dia igual, mas 
como um leque aberto de possibilidades. Afinal, a vida 
acontece agora, e estar atento a ela é a única maneira de 
viver de verdade.

Falecimentos

Esse é o vigésimo texto sobre 
o nosso teatro que eu escrevo 
para a Tribuna do Norte. Nele eu 
vou falar de uma pessoa muito 
significativa no cenário teatral de 
Pinda: Mauro Morais.

Então vamos lá!
O papel das mulheres na sua 

vida foi muito significativo.
Era o caçula da família. Tinha 

uma relação muito forte com a 
mãe, que já faleceu, e também 
com as irmãs. Uma o levou ao 
show da Shakira. 

_ ”Eu tinha 17 anos e virei fã. ”
A outra o levou ao teatro para 

assistir o FESTE. 
_“Me apaixonei. Fiquei com 

um buraco dentro de mim. Até 
chorei. Então tive uma epifania: 
Eu quero fazer teatro. ”

Elas lhe mostravam o mundo.  
Sua mãe e sua tia costumavam 

levar jornais velhos do trabalho, 
a Tribuna do Norte, para ler em 

mem, venceu a hesitação e fez a 
cena nu. Sem anuncio, surpreen-
deu os companheiros. 

_”Eu, uma criança tímida que 
entrava no mar de camiseta.... 
Foi difícil.”

Na montagem de “Medéia 
em Faces”, com o “Coletivo das 
Tormentas”, estava ele nu de 
novo.   O teatro já tinha realiza-
do a transformação. 

_ “Se eu não tivesse feito teatro 
não sei onde estaria... Talvez hoje 
trabalhasse, numa fábrica, num 
banco, numa padaria, sei lá...”

No “Estado de Sítio” o primeiro 
desafio foi na apresentação em 
Ponta Grossa, no Paraná.  Nesse 
período ele estava doente, tinha 
sido internado. Estava com he-
morragia, seu figurino era branco 
e ele sentia o sangue escorrendo. 
Foi desafiador.

No seu processo de aprimora-

mento técnico, estudou na Fêgo 
Camargo; fez teatro na Unitau 
para ganhar bolsa de estudo e lá 
participou de “O Tartufo”. 

Queria se dedicar exclusiva-
mente à arte, mas teria que ter 
algumas coragens e recursos 
que ele não tinha. Seu pai era pe-
dreiro, sua mãe doméstica, en-
fim, algumas limitações. ”

_ “Eu nunca vivi da minha arte, 
mas sempre vivi a minha arte. 
Sempre a pratiquei.” 

Bem, gente, vamos ter que dar 
uma parada aqui... 

Continuaremos na publicação 
vindoura para não precisarmos 
suprimir trechos dessa história 
tão entusiasmante, mas que fica-
rá bem mais longa que o permiti-
do para essa coluna.

Vamos, portanto, pausar para 
continuarmos na próxima edição.

Até lá!

casa. Então, um dia o Mauro fo-
lheava uma e leu que um grupo 
de teatro da cidade abrira teste 
para ator. Porém, estavam em 
julho e o jornal era de maio...

Não conhecia ninguém, só ti-

Confira a nota de falecimento registradas pelos velórios de 
Pindamonhangaba dessa segunda-feira, dia 14 de setembro de 2026.

_”Eu ganhei alguns prêmios 
como melhor ator. Foi fantástico! “

Depois, montaram “No meio 
dia de Fim de Primavera”.  Segui-
ram-se:  “A Casa Fechada”, “Será 
o Benedito”, “A Folia do Homem 
Diabo”, “Estado de Sítio”, e hoje, a 
nova peça, “Sete Encruzilhadas – 
Jornada do Coração”

Na época em que iam montar 
“A Folia do Homem-Diabo”, o Adi-
ba lhe falou: 

_ “Nessa peça nova eu quero 
que você a faça careca e nu. ” 

Então o Mauro antigo ressur-
giu e disse: “Nu?!  Sei lá... pode 
ser; careca, não dá”.  Na época ti-
nha bastante cabelo..., mas, aca-
bou concordando.

Começaram os ensaios. Muita 
tensão: não conseguia, mas não 
dizia nada.  

Próximo da estreia, no ensaio 
da cena do nascimento do Ho-

O Ator Mauro Morais

REDAÇÃO E BALCÃO DE ANÚNCIOS:
Rua Francisco Glicério, 35 - centro.
Tel. (12) 3644-2077 - CEP 12.400-040
Pindamonhangaba/São Paulo
CNPJ: 50455237/0001-35
contato@jornaltribunadonorte.com.br
www.jornaltribunado norte.com.br
@tribunadonortepinda

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
E JORNALISTA RESPONSÁVEL:
Cintia Martins Camargo -
MTB Nº 21.690/SP

REDAÇÃO:
Aiandra A. Mariano
Altair F. Carvalho

ESTAGIÁRIO:
André Rodrigues  / Loslayne Martins

COLABORADORAS:
Amanda Emídio / Gisele Godoi

EDITORAÇÃO ELETRÔNICA 
E DIAGRAMAÇÃO:
Edson França Reis /João Waine de Oliveira
José Marcelo Randes /Paulo Flauzino da Silva

IMPRESSÃO:
S. Billota e Billota Ltda - ME -
Tel. (12) 3301-5005 - Lorena/SP.

RESPONSABILIDADE: Os textos assinados 
são de inteira responsabilidade do autor

Fundação Dr. João Romeiro - Órgão mantenedor 
Criada pela Lei Nº 1.672 de 6 de Maio de 1980EXPEDIENTE

† José Raul Machado Ribas, 89 anos, morador Cidade Nova

Tempos atrás, ir ao cinema 
era quase um acontecimento. 
A pessoa escolhia o filme, com-
prava o ingresso na bilheteria, 
enfrentava a fila e entrava na 
sala escura como quem atra-
vessava uma porta para outro 
mundo.

 No começo, eram os filmes 
mudos e em preto e branco. 
Depois vieram as cores, o som, 
os efeitos especiais e, agora, 
uma nova geração de tecnolo-
gias que parece tornar possível 
quase tudo o que a imaginação 
consegue criar.

Hoje, a inteligência artifi-
cial e computadores ajudam na 
produção de filmes.  Há tam-
bém tecnologias como a rea-
lidade virtual e experiências 
em 3D, que procuram fazer o 

O cinema nos dias de hoje
espectador se sentir ainda mais 
dentro da história.

O cinema mudou. As novas 
tecnologias transformaram o ci-
nema em verdadeiras naves es-
paciais onde viajamos para den-
tro da tela e nos sentimos parte 
do filme.

As salas continuam cheias de 
telas enormes, som potente e 
cheiro de pipoca, 

Talvez seja por isso que o ci-
nema ainda tenha algo especial. 
Quando as luzes se apagam e a 
enorme tela se acende, e o som 
nos envolve, somos convidados 
a esquecer, por algumas horas, 
a pressa do mundo. Há apenas 
uma história acontecendo dian-
te de nossos olhos, da qual fare-
mos parte.

É curioso pensar que, em uma 

época em que temos tantas op-
ções, par assistir filmes em casa, 
a chamada “sétima arte” continua 
a apaixonar as pessoas e ter seus 
“seguidores fiéis. 

Ainda procuramos histórias 
capazes de nos fazer rir, chorar, 
pensar ou simplesmente esque-
cer o relógio. As formas muda-
ram, as tecnologias avançaram, 
mas a vontade de ouvir uma boa 
história permanece.

Talvez o grande desafio do 
cinema moderno é usar toda a 
tecnologia disponível sem deixar 
de lado aquilo que existe de mais 
antigo no ato de contar histó-
rias — a capacidade de despertar 
emoções.

No fim, quem sabe, o cinema 
nunca tenha sido apenas sobre 
a tela. Sempre foi e será sobre 
aquilo que acontece dentro de 
nós enquanto assistimos. 

A tecnologia pode mudar a 
forma como vemos um filme. 
Pode aumentar a tela, melhorar 
o som, criar mundos fantásti-
cos e até colocar o espectador 
dentro da cena. Mas, no final, 
quando as luzes se acendem, o 
que permanece é a história que 
conseguimos guardar na me-
mória.

Teatrando

Lúcia Perfetti

Nasceu na cidade de São Paulo, é escritora por 
hobby, leitora voraz de livros e já participou de 
vários concursos literários

‘O Assunto é...’

nha visto uma peça na vida, mas...
Ligou do Orelhão. Foi a sua 

primeira atitude ousada.  
Fez o teste e passou.
Hoje o Adiba, o diretor, conta 

que odiou seu teste, 
_ ”Mas alguém, acho que a Tati, 

falou para ele me dar uma chance. ” 
Era 1999 e começaram a en-

saiar a peça, o “Além”, num casarão 
antigo no Alto do Tabaú. Era uma 
experiência nova e desafiadora. 

Depois montaram a segunda 
peça, “Bumba Meu Boi”, e ele foi o 
protagonista.

A peça ganhou o Mapa Cultural 
Paulista, viajaram bastante e ga-
nharam mais de 70 prêmios em 
festivais nacionais. 
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O segundo plantio comunitá-
rio do Jardim Aromático do bair-
ro Bela Vista acontece no dia 24 
de setembro, às 9h, em Pindamo-
nhangaba. A atividade será rea-
lizada no espaço ao lado da Uni-
dade de Saúde da Família (USF) 
Bela Vista. A ação é aberta à par-
ticipação de toda a comunidade.

Para colaborar, os morado-
res podem comparecer ao local 
levando suas próprias mudas de 
plantas medicinais e aromáticas, 
que serão integradas à área verde.

A ação ocorre por meio da Se-
cretaria Municipal de Meio Am-
biente e da Secretaria de Saúde, O Poupatempo de Pindamonhangaba completa 12 anos nesta ter-

ça-feira (15). Desde a abertura, a unidade já contabiliza 1,4 milhão de 
atendimentos. Somente nos primeiros oito meses desse ano, foram 
35,1 mil serviços prestados.

Importante: para ser atendido presencialmente no Poupatempo, 
é obrigatório agendamento prévio de data e hora, sem nenhum custo 
pelo portal www.poupatempo.sp.gov.br, aplicativo, totens de autoa-
tendimento ou ainda pelo WhatsApp, no número (11) 95220-2974.        

Entre os serviços oferecidos à população, estão: renovação de 
CNH, licenciamento de veículos, consulta de IPVA, Carteira de Traba-
lho Digital, seguro-desemprego, atestado de antecedentes criminais, 
pesquisa de débitos de veículos, entre outros.  

O Poupatempo de Pindamonhangaba está localizado na Rua Aveni-
da Doutor Raul Nelson Guaragna, 155, no Ipiranga, e o horário de fun-
cionamento é de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, e aos sábados, 
das 9h às 13h.

Bairro Bela Vista recebe 
segundo plantio comunitário do 
Jardim Aromático

Poupatempo de 
Pindamonhangaba 
completa 12 anos
Atendimento presencial é realizado 
mediante agendamento gratuito pelos 
canais oficiais

que apoiam o Projeto Estadual 
de Plantas Medicinais, Aromáti-
cas e Fitoterápicos (PEPAMF) no 
município. O objetivo da iniciativa 
é aproximar a população do co-
nhecimento sobre o tema, valori-
zando o cultivo coletivo, o saber 
popular e o cuidado com as áreas 
públicas do bairro.

Além do envolvimento direto 
da comunidade, o projeto é via-
bilizado por meio de uma coope-
ração técnica e social entre dife-
rentes instituições. Participam 
das ações o Grupo de Estudo e 
Trabalho Interinstitucional de 
Plantas Medicinais e Fitoterapia 

(GETI), a Agência Paulista de Tec-
nologia dos Agronegócios (APTA) 
Regional, a Associação de Plan-
tas Medicinais Nova Essência e o 
Centro Comunitário Bela Vista.

Agendada para o mês em que 
são celebrados o Dia da Árvore e 
o início da primavera, a ativida-
de dá sequência à estruturação 
do jardim comunitário. Mais do 
que embelezar o espaço ao lado 
da unidade de saúde, a proposta 
busca promover a educação am-
biental, a saúde integrativa e o 
fortalecimento do vínculo entre 
os moradores e o território onde 
vivem.

Com o avanço dos trabalhos 
no Araretama, a Prefeitura se 
prepara para iniciar uma nova 
etapa do investimento na rede 
municipal de saúde, desta vez 
na Unidade Mista de Saúde do 
Cidade Nova.

As telhas que serão utilizadas 
na reforma da unidade chega-
ram na última semana e já es-
tão armazenadas na área da laje 
impermeabilizada. Esse trecho 
do prédio receberá uma nova 

impermeabilização de reforço, 
enquanto as telhas serão des-
tinadas à cobertura das demais 
áreas do imóvel.

Devido às chuvas dos últimos 
dias, o início da intervenção pre-
cisou ser adiado. A Prefeitura 
aguarda a melhora das condi-
ções climáticas nos próximos 
dias para iniciar os trabalhos na 
cobertura.

A intervenção na Unidade Mis-
ta do Cidade Nova contemplará a 

substituição das telhas, calhas e 
rufos nas áreas previstas. Após a 
recuperação da cobertura, serão 
realizados os serviços internos, 
incluindo pintura e gesso, con-
tribuindo para a recuperação e 
melhoria das condições físicas 
da unidade.

Na sequência, a Prefeitura 
realizará intervenção seme-
lhante na UPA de Moreira César, 
completando o conjunto de três 
unidades contempladas pelo 
contrato.

Investimento de quase 
R$ 1 milhão nas unidades

As melhorias representam 
um investimento de aproximada-
mente R$ 950 mil da Prefeitura na 
recuperação das três unidades. O 

recurso contempla intervenções 
estruturais importantes, espe-
cialmente na recuperação das 
coberturas, além dos serviços 
internos necessários para a me-
lhoria dos espaços.

Mais do que uma obra de ma-
nutenção, o investimento repre-
senta uma ação de preservação 
e valorização da estrutura da 
saúde municipal, garantindo me-
lhores condições físicas para pa-
cientes e profissionais.

O prefeito Ricardo Piorino 
destacou que a Prefeitura vem 
mantendo investimentos cons-
tantes na estrutura da saúde. 
“Estamos investindo quase R$ 1 
milhão na recuperação de três 
importantes unidades. É um in-

Reforma da UPA do Araretama chega a 95% Reforma da UPA do Araretama chega a 95% 
e Prefeitura prepara início das obras na e Prefeitura prepara início das obras na 
Unidade Mista do Cidade NovaUnidade Mista do Cidade Nova

vestimento que vai muito além 
de uma reforma: estamos cui-
dando do patrimônio público, 
melhorando os ambientes de 
atendimento e proporcionan-
do melhores condições para os 
profissionais. A Prefeitura está 
trabalhando para que a popu-
lação tenha uma estrutura de 
saúde cada vez mais adequa-
da e preparada para atender às 
necessidades da nossa cidade. 
Pinda é a bola da vez e seguimos 
avançando”, afirmou.

A Secretaria de Saúde infor-
mou que, caso seja necessária 
qualquer adequação no atendi-
mento durante as próximas eta-
pas da obra, os usuários serão 
comunicados previamente.

A Prefeitura de 
Pindamonhangaba 

está finalizando a 
reforma da UPA do 
Araretama, que já 

teve praticamente 
todos os serviços 

previstos executados. 
Atualmente, a 

unidade está 
na fase final de 

pintura, restando 
aproximadamente 

5% do serviço para a 
conclusão completa 

da intervenção As melhorias representam um investimento de aproximadamente R$ 950 mil da Prefeitura na recuperação das três unidades

A unidade já contabiliza 1,4 milhão de atendimentos

Os moradores podem comparecer ao local levando suas próprias mudas
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GCM localiza e recupera motocicleta 
furtada no Jardim Princesa

A atuação preventiva da Guarda 
Civil Metropolitana (GCM) de Pinda-
monhangaba resultou na localização e 
recuperação de uma motocicleta com 
queixa de furto, durante patrulhamen-
to realizado no município.

A ocorrência foi registrada nes-
sa sexta-feira (11), por volta das 8h20, 
na Avenida Benedito Carlos da Silva, 
no Jardim Princesa. A equipe da GCM 
foi acionada pelo Centro de Controle 
Operacional (CCO) para averiguar uma 
denúncia sobre um veículo que estaria 
abandonado em um terreno baldio.

Ao chegar ao local, os agentes re-
alizaram uma averiguação detalhada e 
adentraram uma área de mata fecha-
da, onde localizaram uma motocicleta 

Yamaha FZ15 Fazer ABS, de cor preta.
Após consulta aos sistemas in-

formatizados de segurança, os GCMs 
constataram que o veículo possuía 
registro de furto. A motocicleta foi en-
tão removida e conduzida ao 1º Distrito 
Policial de Pindamonhangaba, onde 
foi apresentada à autoridade policial 
de plantão. O veículo foi formalmente 
apreendido por meio de Auto de Exibi-
ção e Apreensão.

A ocorrência reforça a importância 
do trabalho preventivo e da presença 
constante da GCM nos bairros de Pin-
damonhangaba. A atuação dos agen-
tes, desde o recebimento da denúncia 
até a localização do veículo em uma 
área de difícil acesso, demonstra o 

comprometimento da corporação com 
a proteção do patrimônio e a seguran-
ça da população.

Para a Secretaria Municipal de 
Segurança Pública, ações como esta 
evidenciam a importância do patrulha-
mento preventivo, do monitoramento 
realizado pelo CCO e da pronta respos-
ta das equipes da Guarda Civil Metro-
politana às demandas apresentadas 
pela comunidade.

"Destacamos o profi ssionalismo e 
a dedicação dos agentes envolvidos na 
ocorrência, que contribuíram diretamen-
te para a recuperação do veículo e para o 
fortalecimento das ações de segurança 
no município", afi rmou o comandante da 
Guarda, Marcelo Minamisako.

A Gerdau, maior empresa brasilei-
ra produtora de aço, conquistou, pelo 
quarto ano consecutivo, o Selo Ouro do 
Programa Brasileiro GHG Protocol. O 
reconhecimento, concedido pela Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), é destinado a 
organizações que alcançam o nível mais 
elevado de transparência e qualifi cação 
no inventário de emissões de gases de 
efeito estufa (GEE).

A certifi cação possui reconhecimen-
to nacional e internacional, atestando a 
confi abilidade dos dados referentes às 
emissões de GEE dos Escopos 1, 2 e 3 
da companhia. A adesão ao programa é 
voluntária e feita por meio do Registro 
Público de Emissões (RPE).

“A conquista do Selo Ouro pelo 
quarto ano consecutivo demonstra como 
a sustentabilidade e a transparência são 
pilares inegociáveis na nossa estratégia. 
Seguiremos evoluindo a gestão das nossas 
emissões de gases de efeito estufa e 
implementando soluções concretas para 
acelerar a descarbonização. Esse reco-
nhecimento impulsiona a nossa jornada 
em construir um futuro cada vez mais 
sustentável”, afi rma Cenira Nunes, gerente 

geral de Meio Ambiente da Gerdau.
O inventário da companhia foi verifi -

cado por uma auditoria independente e, 
posteriormente, submetido à avaliação 
da equipe do Programa Brasileiro GHG 
Protocol. Os inventários submetidos 
podem receber os Selos Ouro, Prata ou 
Bronze, a depender do nível de trans-
parência e da completude dos dados 
apresentados.

Uma das maiores recicladoras da 
América Latina, a Gerdau tem na sucata 
uma importante matéria-prima: cerca 
de 70% do aço que produz é feito a partir 
desse material. Todo ano, 10 milhões de 
toneladas de sucata são transformadas 
em diversos produtos de aço. Como 
resultado de sua matriz produtiva sus-
tentável, a Gerdau possui, atualmente, 
uma das menores médias de emissão de 
gases de efeito estufa (CO�e), que repre-
senta metade da média global do setor.

Nos últimos anos, a Gerdau tem 
buscado aumentar sua competitivi-
dade aliada à descarbonização de 
suas operações no país por meio de 
investimentos em ativos de energia 
renovável. 

Companhia é reconhecida por suas práticas de gestão 
de emissões de gases de efeito estufa
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Prefeitura amplia em mais de 
4.700 novos atendimentos 
em Psicologia, Psiquiatria e 
Neurologia Infantil

O Setembro Amarelo, período 
dedicado à conscientização 

sobre a prevenção ao suicídio e à 
valorização da vida, traz uma impor-
tante notícia para a Saúde de Pinda-
monhangaba. A Prefeitura, por meio 
da Secretaria de Saúde, inicia neste 
mês a ampliação da oferta de servi-
ços de Psicologia e Psiquiatria, for-
talecendo o atendimento em saúde 
mental na rede municipal.

Paralelamente, o município tam-
bém amplia a capacidade de atendi-
mento em Neurologia Infantil, refor-
çando a assistência especializada 
destinada a crianças e adolescen-
tes. Ao todo, as novas ofertas repre-
sentam capacidade adicional para 
mais de 4,7 mil atendimentos ao lon-
go dos próximos 12 meses.

A ampliação ocorre por meio de 
profi ssionais credenciados e soma-
-se aos serviços já existentes na 
rede municipal, sem substituição 
dos profi ssionais que já atuam nas 
respectivas áreas.

O primeiro serviço a receber o re-
forço será o de Neurologia Infantil, a 
partir desta segunda-feira, dia 14 de 
setembro. Com a chegada de profi s-
sional credenciado, a capacidade de 
atendimento será ampliada em mais 
de 800 atendimentos ao longo de 12 
meses, além da oferta que perma-
nece sendo realizada pelos profi s-
sionais já atuantes no serviço.

Na quinta-feira, dia 17 de setem-
bro, terá início a ampliação da oferta 
de Psicologia. O novo profi ssional 
credenciado terá capacidade adi-
cional para atender mais de 3 mil 
pessoas ao longo de um ano, forta-
lecendo o acesso da população ao 
acompanhamento psicológico e aos 
cuidados em saúde mental.

Já no dia 21 de setembro, será 
iniciada a ampliação do serviço de 
Psiquiatria, com capacidade adi-

cional para a realização de mais de 
900 atendimentos nos próximos 12 
meses. A medida representa um re-
forço na assistência especializada 
em saúde mental, sem substituir a 
oferta atualmente existente na rede.

“Embora as ampliações tenham 
início durante o mês de setembro, 
a iniciativa não é uma ação restri-
ta ao Setembro Amarelo. Trata-se 
de um trabalho permanente de for-
talecimento da rede municipal de 
Saúde, que aproveita o período de 
conscientização para ampliar a di-
vulgação e reforçar a importância do 
acesso aos serviços de saúde men-
tal”, explicou a diretora de Atenção 
Especial, Ticiane Carvalho.

“A ampliação da Psicologia e da 
Psiquiatria contribui diretamente 
para o fortalecimento das políticas 
de cuidado, acolhimento e acompa-
nhamento em saúde mental, temas 
que ganham destaque durante o Se-
tembro Amarelo e devem ser trata-
dos durante todo o ano. Ao mesmo 
tempo, o reforço na Neurologia 
Infantil amplia as possibilidades 
de acompanhamento especiali-
zado para o público infantil, con-
tribuindo para uma assistência 
mais completa às necessidades 
da população”, afirmou a secre-
tária de Saúde Andréia Moreira 
Martins.

“Com essa iniciativa, ampliamos 
a capacidade de atendimento dos 
serviços especializados e reafi rma-
mos o compromisso com uma rede 
municipal de Saúde cada vez mais 
acessível, qualifi cada e preparada 
para atender às demandas da po-
pulação. Muitas outras melhorias 
estão sendo planejadas e serão 
implantadas em breve na Saúde de 
Pindamonhangaba, benefi ciando 
nossos cidadãos”, garantiu o prefei-
to Ricardo Piorino.

DIVULGAÇÃO

Neste mês de setembro, inicia-se a ampliação da oferta de serviços de Psicologia e Psiquiatria, fortalecendo o 
atendimento em saúde mental na rede municipal

A planta da Gerdau em Pindamonhangaba

A ação reforça a importância do trabalho preventivo e da presença da GCM
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A Mostra de Audiovisual de Pindamonhangaba 2026 realiza, nesta 
quarta-feira (16), a sua segunda apresentação em uma noite especial 
de exibições no Teatro Galpão, com entrada gratuita e programação 
aberta ao público. O evento começa às 18h30 e reunirá quatro produ-
ções locais que trazem diferentes olhares, histórias e formatos para 
retratar a realidade e fortalecer o cinema do município.

A programação da noite conta com a exibição de dois curtas-metra-
gens de ficção e drama, seguidos por dois documentários em média-me-
tragem. O público poderá prestigiar os talentos da cidade e conhecer nar-
rativas que valorizam a produção cultural local.

A iniciativa é uma realização da Secretaria de Cultura e Turismo, do 
Fundo Municipal de Apoio às Políticas Culturais (FMAPC) e do Conselho 
Municipal de Cultura, reforçando o compromisso da gestão em incen-
tivar, difundir e dar visibilidade aos realizadores audiovisuais de Pinda-
monhangaba.

 Confira a programação completa das exibições: 
18h30 – Entre Raias 

Gênero: Drama / Ficção (Curta-metragem)
Duração: 16 minutos

19h00 – Barquinho 
Gênero: Ficção (Curta-metragem)
Duração: 25 minutos

19h30 – La Femme 
Gênero: Documentário (Média-metragem)
Duração: 31 minutos

20h10 – Mulheres que Curam 
Gênero: Documentário (Média-metragem)
Duração: 40 minutos

Pindamonhangaba se prepara 
para receber mais uma edição do 
Festival da Primavera, evento que 
valoriza a gastronomia, a cultura e 
o turismo rural do município. De 19 
de setembro a 12 de outubro, mora-
dores e visitantes poderão partici-
par de uma programação especial 
em estabelecimentos turísticos e 
gastronômicos das regiões do Ri-
beirão Grande e Piracuama.

Promovido pela Secretaria de 
Cultura e Turismo, em parceria 
com o Comtur – Conselho Muni-
cipal de Turismo -, Fundo Social 
de Solidariedade, com apoio da 
Região Turística da Mantiqueira, 
o festival tem como proposta for-
talecer o turismo de experiência, 
valorizar os produtos e sabores re-
gionais e incentivar a visitação às 
áreas rurais de Pindamonhangaba.

Abertura com gastronomia e 
atrações especiais - A abertura do 
festival será realizada no sábado, 
19 de setembro, das 11h30 às 17h, 
no Pesqueiro e Restaurante Vila 
Rica, localizado na região de Pira-
cuama. O estabelecimento prepa-
rará como prato principal ceviche 

Mostra de Audiovisual 
promove noite 
especial de exibições 
no Teatro Galpão

Festival da Primavera 2026 
reúne gastronomia, natureza e 
experiências turísticas
Programação acontece de 19 de setembro a 12 de outubro, com 
participação de estabelecimentos do Ribeirão Grande e Piracuama

de tilápia à moda Vila Rica.
No domingo, dia 20 de setem-

bro, a programação continua em 
dois estabelecimentos. Das 9h 
às 13h, a Estação do Mel oferece-
rá gostosuras com mel e pinhão. 
Já das 12h às 21h, o Cantinho da 
Roça terá como destaque a por-
ção de contra-filé.

O segundo final de semana 
também contará com atividades 
na Fazenda Nova Gokula, que re-
aliza o Holi Festival das Cores nos 
dias 26 e 27 de setembro, das 9h 
às 18h. O evento, que já integra 
o calendário turístico da cidade, 
reúne música, arte, gastronomia 
e experiências de bem-estar. 

Festival valoriza turismo rural e 
gastronomia regional - Durante os 
quatro finais de semana de pro-
gramação, os visitantes poderão 
conhecer diferentes empreen-
dimentos e experimentar pratos 
preparados especialmente para o 
festival. A iniciativa contribui para 
movimentar a economia local e di-
vulgar os atrativos naturais, cultu-
rais e gastronômicos das regiões 
do Ribeirão Grande e Piracuama.

A proposta de descentralizar 
as atividades e levar o público di-
retamente aos estabelecimentos 
participantes é uma das caracte-
rísticas que vêm marcando o Fes-
tival da Primavera. Em sua edição 
anterior, o evento reuniu empre-
endimentos locais e promoveu a 
integração entre cultura, gastro-
nomia e turismo, consolidando a 
região como importante polo de 
visitação do município. 

O Festival da Primavera faz 
parte das ações da Prefeitura de 
Pindamonhangaba voltadas ao 
fortalecimento do turismo como 
instrumento de desenvolvimento 
econômico, valorização cultural 
e geração de oportunidades para 
os empreendedores locais.

Além da gastronomia, a pro-
gramação permite que o público 
conheça propriedades rurais, pai-
sagens naturais e diferentes ex-
periências oferecidas pela região. 
A iniciativa também amplia a di-
vulgação dos atrativos turísticos 
de Pindamonhangaba e incentiva 
o consumo de produtos e serviços 
produzidos no próprio município.

A Prefeitura de Pindamonhan-
gaba, por meio da Secretaria de 
Administração, está fortalecendo 
o programa Feito em Pinda com a 
ampliação da parceria com o Se-
brae-SP. A iniciativa tem como 
objetivo oferecer capacitação, 
orientação e novas oportunidades 
aos empreendedores inscritos no 
programa, contribuindo para o 
desenvolvimento dos pequenos 
negócios e o fortalecimento da 
economia criativa e local.

Criado para estimular, apoiar e 
desenvolver a cultura empreende-
dora no município, o Feito em Pinda 
reúne uma comunidade diversifica-
da de empreendedores, incluindo 
pessoas que atuam informalmente 
e pequenos negócios já formaliza-
dos. Além da realização de feiras 
e eventos nos bairros, o programa 
busca oferecer suporte contínuo 
para que os participantes possam 

Prefeitura fortalece programa Feito em Pinda 
com parceria com o Sebrae-SP para capacitação 
de empreendedores

Inscritos no programa terão acesso a cursos gratuitos voltados à gestão, divulgação e desenvolvimento dos 
pequenos negócios

aprimorar seus produtos, serviços 
e estratégias de comercialização.

Com a parceria com o Sebrae-
-SP, os inscritos no Feito em Pin-
da terão acesso aos cursos: Faça 
digital – Instagram para negócios 
(1º de outubro, 9h); Faça a divul-
gação certa e atraia mais clien-
tes (5/10, 14h); Faça o preço certo 
e não perca dinheiro (15/10, 9h); e 
Faça digital – WhatsApp para ne-
gócios (5/11, 14h). 

Parceria e 
oportunidades 

Para o secretário de Admi-
nistração e gestor do programa 
Feito em Pinda, Eduardo Cursino, 
a parceria representa um impor-
tante avanço na consolidação da 
iniciativa. “A parceria com o Se-
brae é de extrema importância 
para o fortalecimento do Feito em 
Pinda, porque amplia as oportuni-
dades oferecidas aos nossos em-

preendedores. Queremos garantir 
conhecimento, orientação e fer-
ramentas que contribuam efeti-
vamente para o desenvolvimento 

dos pequenos negócios. Essa 
união permite que o programa 
avance ainda mais em seu propó-
sito de gerar oportunidades, ren-
da e movimentar a economia do 
nosso município”, destacou.

Entre as ações previstas es-
tão capacitações voltadas ao uso 
das redes sociais para negócios, 
estratégias de divulgação, atra-
ção de clientes e formação ade-
quada de preços. Os encontros 
serão realizados no Auditório da 
Prefeitura de Pindamonhangaba 
e são destinados exclusivamen-
te aos empreendedores inscritos 

no programa Feito em Pinda.
De acordo com a diretora Júlia 

Rossato, coordenadora do pro-
grama junto à Secretaria de Admi-
nistração, a parceria amplia a pro-
posta do Feito em Pinda para além 
da realização das feiras. “O Feito 
em Pinda é um programa que olha 
para o empreendedor de forma 
integral. A feira é uma importan-
te vitrine, mas nosso objetivo é 
oferecer também capacitação, 
conexão e novas oportunidades 
para que esses empreendedores 
possam se desenvolver ao longo 
de todo o processo”, explicou.

O público poderá prestigiar os talentos da cidade e conhecer suas narrativas

O festival pretende fortalecer o turismo de 
experiência, valorizando produtos e sabores regionais
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100 Nome é campeão da Terceira Divisão 
depois de derrotar Areião nos pênaltis

O E.C. 100 Nome, do Feital, 
conquistou neste domingo (13) o 
título da Terceira Divisão do Cam-
peonato de Futebol de Pindamo-
nhangaba. A equipe enfrentou o 
Areião na fi nal, realizada no Está-
dio Antônio Pinheiro Júnior, em 
uma partida equilibrada, técnica 
e marcada por grandes jogadas 
e oportunidades para os dois la-
dos.

No tempo regulamentar, o 
jogo terminou empatado em 1 a 
1, com gols no segundo tempo. 
O Areião abriu o placar com Edu-
ardo Henrique, enquanto o 100 
Nome empatou com Lucas Pe-
reira. Na disputa por pênaltis, o 
100 Nome levou a melhor por 4 a 
3. Além do troféu, as duas equi-
pes conquistaram o acesso para 
a Segunda Divisão de Pindamo-
nhangaba na próxima temporada.

Destaques da competição

O atacante Luiz Henrique, do 
100 Nome, terminou como arti-
lheiro da competição. Já Thiago, 
do Areião, foi o goleiro menos va-
zado.

O 100 Nome representa o Feital 
e tem à frente a presidente Dona 
Antônia, uma das principais lide-
ranças da equipe e pessoa muito 
ligada ao futebol da comunidade. 
Seu marido, Aparício, também é 
bastante envolvido com o futebol 
de Pindamonhangaba e atual-
mente preside o Cantareira.

O prefeito Ricardo Piorino 
acompanhou a decisão e des-
tacou a qualidade apresentada 
pelas duas equipes. “Foi um gran-
de jogo, muito equilibrado, com 
duas equipes que se preocupa-
ram em jogar futebol. Tivemos 
grandes jogadas, oportunidades 

Vôlei Mania Pinda conquista 3o lugar 
na Copa Minas, em Belo Horizonte

para os dois lados e uma fi nal de-
cidida nos detalhes. Quero para-
benizar o 100 Nome pelo título e o 
Areião pela grande partida e pela 
campanha. O 100 Nome tem uma 
história construída no Feital, com 
a Dona Antônia à frente e o Aparí-
cio, que também é muito envolvi-
do com o futebol. É muito bonito 
ver uma comunidade se envolver 
e se mobilizar pelo esporte”, afi r-
mou Piorino.

O prefeito também parabeni-
zou todos os envolvidos na com-
petição e destacou o trabalho da 
Liga de Futebol. “Parabéns a to-
dos os atletas, dirigentes, comis-
sões técnicas, torcedores e à Liga 
de Futebol de Pindamonhangaba, 
na pessoa da presidente Tatiana 
Rodrigues, por todo o trabalho e 
dedicação. A Prefeitura está jun-
to do esporte e vamos continuar 
investindo cada vez mais, porque 
acreditamos que ele transfor-
ma vidas, aproxima as pessoas e 
abre oportunidades. Essa é uma 
grande festa do futebol de Pinda-
monhangaba”, destacou.

A fi nal contou ainda com a 
presença dos vereadores Ever-
ton Chinaqui e Rogério Ramos, do 
secretário de Esportes, Alcides 
Barbosa Junior, o Ju, e do ad-
junto, Adalberto Figueira, o Beto, 
que acompanharam a decisão e o 
encerramento da competição.

Equipe paulista vence o Sada/Cruzeiro por 3 sets a 1 na disputa pelo pódio  e 
fecha participação em torneio organizado pelo Minas Tênis Clube

O Vôlei Mania Pinda encerrou 
neste domingo sua participação 
na Copa Minas, em Belo Horizon-
te (MG), com a conquista do ter-
ceiro lugar. Convidada pelo Minas 
Tênis Clube para disputar a com-
petição, a equipe de Pindamo-
nhangaba teve uma campanha 
marcada por jogos equilibrados e 
terminou entre os destaques do 
torneio.

Na disputa pela terceira co-
locação, o Vôlei Mania Pinda 
superou o Sada/Cruzeiro por 3 
sets a 1, em uma partida de re-
cuperação e muita consistên-
cia. A equipe paulista venceu o 
primeiro set por 26 a 24, sofreu 
o empate ao perder a segunda 
parcial por 25 a 13, mas voltou a 
dominar o jogo e fechou as duas 
parciais seguintes por 25 a 22 e 
25 a 13.

Antes da disputa pelo pódio, 
o Vôlei Mania Pinda já havia ga-
rantido uma importante vitória 
nas quartas de fi nal, superando 
o Olímpico por 2 sets a 0 e avan-
çando entre os quatro melhores 
da competição.

Na semifi nal, a equipe en-
frentou o próprio Minas Tênis 
Clube, anfi trião da Copa Minas. 
Em um confronto de alto nível, o 
Minas venceu por 3 sets a 1, com 
parciais de 25/21, 26/28, 25/23 
e 25/12. O Vôlei Mania Pinda, 
porém, mostrou força ao con-
quistar o segundo set e manter 
o equilíbrio durante boa parte da 
partida.

A participação em Belo Hori-
zonte também teve como objeti-
vo proporcionar à equipe paulis-
ta uma experiência competitiva 
diante de alguns dos principais 
projetos do voleibol brasileiro. O 
convite do Minas Tênis Clube re-
força a presença do Vôlei Mania 
Pinda em competições de alto 

nível e amplia o intercâmbio es-
portivo da equipe.

Campanha

Na fase inicial da Copa Minas, o 
Vôlei Mania Pinda enfrentou o Praia 
Clube, o Cruzeiro — equipe B do 
Sada — e o Joinville. Na sequência, 
avançou às quartas de fi nal, ven-
ceu o Olímpico por 2 a 0 e chegou 
à semifi nal contra o Minas.

Com a vitória sobre o Sada/
Cruzeiro na decisão do terceiro 
lugar, a equipe paulista encer-
rou sua participação no pódio 
da Copa Minas, levando de Belo 
Horizonte mais uma experiência 
importante na preparação e no 
desenvolvimento do projeto.

RESULTADOS DO VÔLEI MANIA PINDA NA COPA MINAS

Fase inicial: Praia Clube, Cruzeiro e Joinville
Quartas de fi nal: Vôlei Mania Pinda 2 x 0 Olímpico
Semifi nal: Minas Tênis Clube 3 x 1 Vôlei Mania Pinda
Disputa de 3º lugar: Vôlei Mania Pinda 3 x 1 Sada/Cruzeiro
Colocação fi nal: 3º lugar

Clube do Feital posa para a foto do campeão após bater o time do Areião na disputa de pênaltis

Jogadores do 100 Nome comemoram título da 3a Divisão de PInda O Vôlei Mania Pinda encerrou sua participação na Copa MInas, em Belo Horizonte, na terceira colocação

Foi um grande jogo, 
muito equilibrado, 
com duas equipes 
que se preocuparam 
em jogar futebol.

Ricardo Piorino, prefeito 
de Pindamonhangaba

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO
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Senac recebe a exposição 
'Os Últimos Filhos da Floresta' 
sobre o povo Yanomami

Murilo Rosa participa do TribuVibe e fala sobre 
entusiasmo e escolhas

Colaboração: Jornalista 
Amanda Emidio MTB 0102559/SP

O ator Murilo Rosa foi o convi-
dado do TribuVibe, edição setem-
bro, quadro da Tribuna do Norte 
que reúne entrevistas com per-
sonalidades de diferentes áreas. 
A conversa foi gravada durante a 
passagem do artista por Pindamo-
nhangaba, onde ele apresentou a 
palestra “O Terceiro Sinal: O Poder 
do Entusiasmo”, na última quinta-
-feira (10), no Colonial Plaza Hotel.

Depois do encontro, Murilo 
conversou com a equipe da Tribu-
na do Norte sobre sua trajetória, 
escolhas profi ssionais e a relação 
com o entusiasmo, tema que tam-
bém conduz sua palestra.

Com mais de 30 anos de car-
reira na televisão, no cinema e no 
teatro, o ator utiliza experiências 
pessoais para construir a apre-
sentação “O Terceiro Sinal”. A pa-
lestra, promovida pela Associação 
Comercial e Industrial de Pinda-
monhangaba (ACIP), foi dirigida a 
associados da entidade.

A apresentação é estruturada 
a partir de acontecimentos que 
Murilo identifi ca como sinais em 
diferentes momentos de sua vida. 
Entre os episódios citados está a 
indicação ao Emmy Internacional, 
em 2023. 

A partir da combinação des-
sas experiências, o ator discute 
diferentes formas de lidar com 
mudanças e acontecimentos que 
surgem ao longo da vida.

O entusiasmo é o conceito que 
conecta os relatos apresentados 
por Murilo. A palavra também tem 
uma relação com sua história fa-
miliar. Entre as lembranças com-
partilhadas pelo ator está um pa-
pel deixado por seu pai, no início 
de sua trajetória, com o signifi ca-
do da palavra “entusiasmo”.

Na palestra, o conceito não é 

apresentado apenas como anima-
ção ou pensamento positivo, mas 
como uma disposição para partici-
par das experiências, reconhecer 
possibilidades e tomar decisões 
diante dos caminhos que aparecem.

TRIBUVIBE
A entrevista para o TribuVi-

be amplia a conversa iniciada no 
palco. No quadro, Murilo conver-
sa com a equipe de jornalistas da 
Tribuna e fala, de forma descon-
traída, sobre sua carreira, suas 
referências e o momento que vive 
atualmente.

A entrevista começa com uma 
pergunta que faz parte da iden-
tidade do quadro: “Qual é a sua 
vibe?”

A conversa com Murilo Rosa 
pode ser acompanhada na íntegra 
nos canais do jornal.

Com visitação gratuita de 14 a 26 de setembro, a mostra traz o trabalho do 
fotógrafo Ricardo Martins, premiado com o Jabuti

O Senac Pindamonhangaba 
realiza, de 14 a 26 de setembro, 
a exposição 'Os Últimos Filhos 
da Floresta', resultado de uma 
expedição de 25 dias à Amazô-
nia feita pelo fotógrafo brasileiro 
Ricardo Martins para registrar a 
rotina e a cultura do povo Yano-
mami. A mostra convida o públi-
co a refl etir sobre o papel vital 
dos indígenas na preservação da 
maior fl oresta tropical do plane-
ta, revelando por meio das ima-
gens o cotidiano, os rituais e a 
espiritualidade daquele povo.

Considerado um dos princi-
pais fotógrafos de natureza do 
Brasil, Ricardo é jornalista, do-
cumentarista, empresário, além 
de autor e editor de 15 livros. Em 
2012, o profi ssional conquistou 

o Prêmio Jabuti na categoria de 
Melhor Fotografi a com o livro A 
Riqueza de um Vale.

A promoção da mostra re-
fl ete o compromisso do Senac 
Pindamonhangaba em formar 
cidadãos críticos, conscientes e 
respeitosos com a diversidade 
que compõe a sociedade brasi-
leira. A data para a exposição na 
unidade foi defi nida com inspira-
ção no Dia Internacional da Mu-
lher Indígena, celebrado em 5 de 
setembro.

O acervo poderá ser aprecia-
do de segunda a sexta, das 8h às 
21h, e aos sábados, das 8h às 12h, 
com entrada gratuita

O Senac Pindamonhanga-
ba fica na Rua Suíça, 1.255 – 
Santana.

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

'Fala Mulher' recebe a psicóloga 
Thais Arese Vilela para uma 
conversa sobre saúde mental

Colaboração Gisele Godoi

Falar sobre saúde mental é 
cada vez mais necessário. E foi 
justamente para colocar esse as-
sunto em pauta de uma maneira 
leve, próxima e sem complicação 
que o Podcast ‘Fala Mulher’ rece-
beu a psicóloga Thais Arese Vilela 
para um bate-papo cheio de in-
formação e boas refl exões.

Formada em Psicologia pela 
Universidade de Taubaté (Unitau), 
Thais tem uma trajetória profi s-
sional marcada por diferentes ex-
periências na área da saúde. Ela 
possui pós-graduação em Psi-
cologia Hospitalar pelo Hospital 
Israelita Albert Einstein, em Psi-
co-Oncologia pelo A.C. Camargo 
e em Políticas Públicas pela EMH.

Ao longo da carreira, a psicólo-
ga já atuou no CAPS Infantojuve-
nil e também em hospitais, entre 
eles o A.C. Camargo e o Hospital 
de Clínicas de São Bernardo do 

Campo. Experiências que, se-
gundo sua trajetória, ajudaram a 
ampliar o olhar sobre as diferen-
tes realidades enfrentadas por 
pacientes e familiares e sobre a 
importância de um atendimento 
humanizado.

Atualmente, Thais trabalha 
na Atenção Básica em Pindamo-
nhangaba e também atua como 
psicóloga clínica, realizando 
atendimentos on-line. Na prática, 
isso signifi ca estar em contato 
com pessoas e histórias bastante 
diferentes, cada uma com suas 
difi culdades, emoções e desa-
fi os.

E é aí que entra a importância 
de falar sobre saúde mental sem 
transformar o assunto em um 
tabu. Ansiedade, medo, insegu-
rança, confl itos familiares, per-
das, mudanças e tantas outras 
situações fazem parte da vida 
e podem pesar emocionalmen-
te. Procurar ajuda, portanto, não 

deve ser visto como sinal de fra-
queza, mas como uma forma de 
cuidado.

Durante a conversa no ‘Fala 
Mulher’, a experiência de Thais 
em diferentes áreas da Psicolo-
gia ajudou a mostrar justamente 
essa importância de olhar para o 
ser humano de maneira integral. 
Seja no atendimento hospitalar, 
na saúde pública ou no consultó-
rio, ouvir, acolher e compreender 
a realidade de cada pessoa são 
passos fundamentais.

Com uma conversa descon-
traída e acessível, o episódio 
também reforça que a Psicologia 
vai muito além daquele velho 
estereótipo de simplesmen-
te "dar conselhos". O trabalho 
envolve escuta, acolhimento, 
autoconhecimento e a cons-
trução de caminhos para que 
cada pessoa consiga lidar 
melhor com aquilo que está 
vivendo.

DIVULGAÇÃO

Ator esteve em Pindamonhangaba para apresentar a palestra “O Terceiro Sinal: O Poder do 
Entusiasmo”, promovida pela ACIP

Murilo Rosa foi o entrevistado pela equipe de jornalistas do jornal Tribuna do Norte

A psicóloga Thais Arese Vilela foi a entrevistada do Podcast 'Fala Mulher'
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  N° 17/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO 14.545/2026

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 17/2026 PARA PARCERIAS EM REGIME DE MÚTUA 
COOPERAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) ENVOLVENDO TRANSFE-
RÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS MEDIANTE TERMO DE COLABORAÇÃO.

1. DA ABERTURA
1.1. O Município de Pindamonhangaba, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.N.P.J. sob nº 45.226.214/0001-19, com sede na Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, n° 
1400, Bairro Alto do Cardoso, nesta cidade, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, re-
presentado neste ato pela Secretaria Municipal de Educação (SME), com fundamento na Lei Fede-
ral nº 13.019, de 31 de julho de 2014, amparo nas Leis Federais 9.394/1996, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação; 13.005/2014, Plano Nacional de Educação 13.146/2015, Lei Brasileira de In-
clusão, e demais normas que regem a matéria, torna público o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLI-
CO nº. 17/2026 para seleção de propostas apresentadas por Organizações da Sociedade Civil, 
doravante denominada simplesmente OSC, para a consecução de finalidades de interesse público 
na área educacional, através de TERMO DE COLABORAÇÃO (TC).
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de organizações da sociedade civil 
(OSC) que demonstrem capacidade técnica e gerencial para coordenar a implantação de suporte à 
educação, considerando:
a) Previsão contida no art. 34, caput, da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDB, que determina a progressiva ampliação do período de per-
manência na escola.
b)Cumprimento da Lei Municipal nº 5.786 de 23 de junho de 2015, que dispõe sobre o Plano Muni-
cipal de Educação de Pindamonhangaba.  
3. DO OBJETO 
3.1.Constitui-se objeto deste Edital o Chamamento Público de Organizações da Sociedade Civil 
sem fins lucrativos, regularmente constituídas, doravante denominadas OSCs, interessadas em 
firmar parceria com a Administração Pública para atendimento pedagógico para 376 (trezentos e 
setenta e seis)  crianças de Educação Infantil Creche (0 a 3 anos e 11 meses) em Centros Munici-
pais de Educação Infantil (CMEI), com amparo nas Leis Federais 9.394/1996, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação; 13.005/2014, Plano Nacional de Educação 13.146/2015, Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Infantil (2010), Parâmetros Nacionais de Qualidade da Educação 
Infantil (2018), Base Nacional Comum Curricular (2018), Currículo Paulista (2019), por um período 
de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis conforme interesse da Municipalidade e legislação vi-
gente.
3.2. Estão disponíveis para formalização de Termo de Colaboração os imóveis destinados à implan-
tação de Centros Municipais Educação Infantil  assim discriminados, mediante permissão de uso. 
3.2.1. UNIDADE: 
3.2.1.1. Centro Municipal de Educação Infantil “Professora Valdira Morgado ” ,R. Geraldo Derrico 
Moreira, 115 - Moreira César, Pindamonhangaba - SP, 12446-150  para atendimento das crianças 
da Educação Infantil em Centros Municipais de Educação Infantil. 
3.2.1.2. Centro Municipal de Educação Infantil “Therezinha Macedo Pedro de Andrade” ,Rua Major 
José dos Santos Moreira, 661 - Vila Bourghese, Pindamonhangaba - SP, 12410-050  para atendi-
mento das crianças da Educação Infantil em Centros Municipais de Educação Infantil.
3.3. O limite de recursos do objeto será distribuído para proposta apresentada e aprovada, com 
base na dimensão e nos limites legais da quantidade dos usuários atendidos e nas metas e ativida-
des ou etapas ofertadas, podendo o valor proposto no plano de trabalho sofrer ajuste inferior ou 
superior, segundo a análise da comissão de seleção, fundamentada em critérios técnicos.
3.4. Qualquer alteração nas metas será formalizada por meio de Termo Aditivo, especificando cla-
ramente o novo parâmetro, critérios para a progressão e o período de aplicação.
4. DO ENVIO DA PROPOSTA EM ENVELOPE QUANDO OPTADO PELA MODALIDADE FÍSICA
4.1. As OSCs interessadas em participarem do chamamento público deverão observar rigorosa-
mente, local, data e horário fixado para o Chamamento, protocolo do envelope e demais pedidos, 
pois eventuais atrasos, ainda que mínimos, não serão tolerados. 
4.2. O protocolo na forma física deverá o envelope contendo a proposta na forma do ANEXO I e 
demais documentos exigidos neste Edital, ambos com uma cópia em versão digital (CD ou pen 
drive), no formato PDF, deverá estar lacrado, endereçado nominalmente à comissão de seleção, 
endereço Rua General Júlio Salgado, nº. 996 - Tabaú, CEP. 12403-070 com a referência Edital de 
Chamamento nº 17/2026, com identificação da OSC proponente na parte externa, indicando nome, 
endereço completo, CNPJ, número de telefone comercial da entidade, nome da pessoa para conta-
to pessoal e respectivo endereço eletrônico, impreterivelmente nos prazos da cláusula 10.1.

4.3. A proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas numeradas e rubricadas 
sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC proponente. Também 
deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou pen drive) da proposta. 

5. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJE-
TO 
5.1.  Os recursos destinados à execução da parceria de que trata este Edital são da ordem total de 
R$ 7.619.143,68  (Sete milhões, seiscentos e dezenove mil, cento e quarenta e três reais e sessen-
ta e oito centavos) para Educação Infantil: Creche/Pré-escola - à conta das Dotações Orçamentária 
- Educação Infantil: Creche/Pré-escola: 01.09.10.12.365.2008.2109.01.213.0000.3.3.50.39.00 e 01
.09.10.12.365.2008.2109.01.212.0000.3.3.50.39.00,  Conforme cronograma de desembolso pro-
posto pela OSC, que ocorrerá em consonância com as metas pactuadas e o Plano de Trabalho e 
limitado ao valor global do instrumento

5.2. O custo, considerando-se a meta inicial de atendimento de 376 crianças, será de R$ 844,32 
(oitocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos) per capita mensal, pelo total de crian-
ças previstas para os níveis: Educação Infantil: Creche/Pré-escola.
5.3. O Plano de Trabalho apresentado para a execução do atendimento educacional deverá  seguir 
os requisitos de execução solicitados no Termo de Referências conforme ANEXO – I Termo de 
Referência.
5.4. O recurso financeiro previsto é para o período de (vinte e quatro) 24 meses, repassados em 
parcelas mensais e consecutivas, limitada à quantidade de vagas da proposta selecionada e clas-
sificada.
5.5. A despesa estimada onerará os recursos para o exercício de 2027 e 2028, sendo que as even-
tuais prorrogações anuais se baseiam na estimativa de valores previstos neste chamamento, que 
poderá a critério da administração pública, fundamentado em justificativas do órgão técnico e pare-
cer jurídico, indexar índices econômicos de reparação de perdas inflacionárias ou eventuais aumen-
tos de arrecadação, suplementando do montante de cada atividade, considerando eventuais majo-
rações na demanda de atendimento ou de atividades propostas, ou ainda quando comprovada a 
necessidade da entidade, que deverá estar consignado ao Plano Plurianual e nas Leis de Diretrizes 
Orçamentária de orçamentos futuros, vedada a modificação do objeto.
 5.6. Não será permitida a atuação em rede. 
5.7. Quando for o caso, para cada tipo de atendimento a OSC deverá apresentar sua respectiva 
proposta em forma do ANEXO II -  Plano de Trabalho, sendo que não será aceito a apresentação 
de peça única para mais de um tipo de atendimento.

5.8. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará conso-
nância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014.
5.9. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos 
da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial 
o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. É 
recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futu-
ramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.
 5.10. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo 
admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho, as indicadas abaixo, 
desde que não conflitem com o objeto da parceria: (art. 46,  da Lei Federal nº 13.019, de 2014.)
a) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 
próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do 
objeto da parceria assim o exija;
 
c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor  
total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros); 

d) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e servi-
ços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamen-
tos e materiais. 

5.11.Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à admi-
nistração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos 
do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

5.12. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com 
recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.

5.13 O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e fi-
nanceira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência 
administrativas. 

5.14. A seleção de planos de trabalhos não obriga a administração pública a firmar o instrumento de 
parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro.

6. CONTRAPARTIDA 

 6.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.

7. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO. 

7.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), assim considera-
das aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei Federal nº 13.019, de 2014: 

a) Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resul-
tados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natu-
reza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas ativida-
des, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata 
ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

b) As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas 
por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por progra-
mas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, 
educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica 
e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público 
e de cunho social; ou 

c) As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de 
cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

7.2. Para participar deste Chamamento Público, a OSC deverá declarar, conforme modelo constan-
te no Anexo VIII – Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as dis-
posições previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabiliza pela veracidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

8. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

8.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de rele-
vância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (artigo 
33, caput, inciso I, e artigo 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas 
desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas(artigo 33, §§ 2º e 3º, Lei 
nº 13.019, de 2014);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de 
dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de 
igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (artigo 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). 
Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (artigo 
33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de 
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabili-
dade (artigo 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014);

d)possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo, um ano de existência, 
com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respecti-
vamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e 
da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhu-
ma organização atingi-los (artigo 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);

e)possuir experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante (artigo 
33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014);

f)possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e 
o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisi-
ção com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC, 
conforme Anexo VII . – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será necessária 
a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e equipamen-
tos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da 
parceria (artigo 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);

 g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cum-
primento das metas estabelecidas. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia 
instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos e a 
realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria 
(art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, e art. 26, caput, inciso III e §1º da Lei nº 13.019/2014);

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida 
ativa e trabalhista (artigo 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);

 i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do es-
tatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplifi-
cada emitida por junta comercial (artigo 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);

 j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal, data de 
nascimento atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, en-
dereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de re-
gistro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo VI – Relação dos 
Dirigentes da Entidade (artigo 34, caput, incisos VI, da Lei nº 13.019, de 2014); 

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento 
hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (artigo 34, caput, inciso VII, da Lei nº 
13.019, de 2014);
 
l) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de socie-
dade cooperativa (artigo 2º, inciso I, alínea “b”, e artigo 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014).

m) garantir a prestação absolutamente gratuita das ações ofertadas, sendo vedada cobrança dos 
usuários de taxas de qualquer natureza, bem como a solicitação de contribuições ou contrapartidas 
monetárias, materiais, de trabalho ou de quaisquer outras modalidades.

n) Que constem os números da Conta Bancária da entidade,  aberta exclusivamente para atender 
ao Termo de Colaboração.

8.2. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que:

a) não esteja regularmente constituída ou se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no ter-
ritório nacional (artigo 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014);

 b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (artigo 39, caput, 
inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em 
relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. 
Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas 
públicas (artigo 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se 
for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, 
ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver 
pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (artigo 39, caput, inciso IV, da Lei nº 
13.019, de 2014); 

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em lici-
tação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do artigo 73 da Lei nº 
13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do artigo 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (ar-
tigo 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (artigo 
39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irre-
gulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e 
inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabi-
litação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (artigo 
39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014).

9.	 COMISSÃO DE SELEÇÃO

9.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chama-
mento público, a ser a ser constituída na forma de Portaria, previamente à etapa de avaliação das 
propostas. 

9.2.Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últi-
mos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado, diri-
gente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja 
atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei n.º 12.813, de 16 
de maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019/2014). 

9.3.  A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade 
do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamen-
te substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade 
de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019/2014).

9.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico 
de especialista que não seja membro deste colegiado. 

9.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenti-
cidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para escla-
recer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, 
da impessoalidade e da transparência.

10.  DA FASE DE SELEÇÃO

10.1.  A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 1 – Cronograma e Etapas do Chamamento Público
 

ETAPA DESCRIÇÃO DATA 
 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 15/09/2026 
2 Data limite para envio das propostas e Plano de Trabalho pelas OSCs 16/10/2026 
3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção. 19/10/2026 a 

20/10/2026 
4 Divulgação do resultado preliminar 22/10/2026 
5 Interposição de recursos 

 
23/10/2026 a 
27/10/2026 

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 28/10/2026 a 
29/10/2026 

7 Publicação do resultado definitivo da fase de seleção com decisão final e 
homologação 

04/11/2026 

10.2. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (artigos 33 e 34 da 
Lei nº 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (artigo 39 
da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo 
exigível apenas da OSC selecionada (mais bem classificada), nos termos do artigo 28 da Lei nº 
13.019, de 2014. 
10.3.   Da Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.
 10.3.1. O presente Edital será divulgado em página específica do site oficial da Prefeitura de Pin-
damonhangaba https://siapegov.pindamonhangaba.sp.gov.br/portal-transparencia/home, e do  ht-
tps://jornaltribunadonorte.com.br/. 
10.3.2. A apresentação da proposta deverá ocorrer no prazo mínimo de 30 (trinta) dias corridos, 
contado da data de publicação do Edital.
10.4. Da Etapa 2: Envio dos documentos pelas OSCs

10.4.1. As propostas referentes a este Chamamento Público deverão ser protocoladas preferencial-
mente de forma física, com uma cópia em versão digital (CD ou pen drive), no formato PDF, até a 
data prevista na Tabela 1, item 10.1., no horário de 08:00 às 16:30h, com todos os documentos 
listados no edital e o plano de trabalho conforme modelo disposto no Anexo I;  ou de forma eletrô-
nica através do portal 1Doc da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba em  https://pindamonhan-
gaba.1doc.com.br/atendimento, conforme o tutorial no ANEXO IV - Forma de apresentação das 
propostas, dos documentos e dos recursos, no horário de 00:00  até as 23:59.

10.4.2. Quando o protocolo ocorrer na forma física deverá o envelope contendo a proposta na forma 
do ANEXO I e demais documentos exigidos neste Edital, ambos com uma cópia em versão digital 
(CD ou pen drive), no formato PDF, deverá estar lacrado, endereçado nominalmente à comissão de 
seleção, endereço Rua General Júlio Salgado, nº. 996 - Tabaú, CEP. 12403-070 com a referência 
Edital de Chamamento nº 17/2026, com identificação da OSC proponente na parte externa, indican-
do nome, endereço completo, CNPJ, número de telefone comercial da entidade, nome da pessoa 
para contato pessoal e respectivo endereço eletrônico, impreterivelmente nos prazos da cláusula 
10.1.

10.4.3. Não serão aceitas propostas submetidas por qualquer outro meio, ou propostas protocola-
das fora do prazo estabelecido neste edital.
10.4.4.  Os Planos de Trabalho deverão ser apresentados na forma de PROPOSTA única, em 
conformidade com o modelo apresentado no ANEXO II, redigida em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas,em formato A4, assinada na última página e rubricada nas demais, e 
numeradas sequencialmente,  por seu responsável legal ou por seu procurador (devidamente iden-
tificado por meio do estatuto ou procuração).

10.4.5. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim 
como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solici-
tados pela administração pública municipal. Não serão aceitos documentos submetidos por qual-
quer outro meio estabelecido neste edital.
10.5.  Da Etapa 3: Etapa de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.
 
10.5.1. Findo o prazo para envio das propostas, a Comissão de Seleção iniciará a abertura de en-
velopes.

10.5.2. Nesta etapa, de caráter classificatório, a Comissão de Seleção analisará e julgará as pro-
postas apresentadas pelas Organizações da Sociedade Civil concorrentes, contando com total in-
dependência técnica para proferir sua escolha. 

10.5.3. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no item 9.1 para conclusão do julgamento 
das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser 
prorrogado, de forma devidamente justificada, por no máximo 30 (trinta) dias. 

10.5.4. A Comissão de Seleção julgará e classificará as propostas, pontuando em parecer técnico 
registrado em Ata, mediante aferição dos seguintes critérios:
Tabela 2 – Critério de julgamento e metodologia de pontuação

 

gestão de atividades ou em 
projetos relacionados ao objeto da 
parceria ou de natureza 
semelhante. 
 
 
 

concluído nos últimos 5 anos, que são de 
natureza diretamente alinhada com o 
objeto da parceria proposta. Esses 
projetos devem ter um escopo e 
complexidade similares ou superiores ao 
projeto atual. 
 
 - Grau satisfatório de capacidade 
técnico-operacional (1,0). 
Apresentou portfólio ou documentos de 
comprovação de pelo menos 1 projeto 
concluído nos últimos 5 anos, 
relacionado ou similar ao objeto da 
parceria, mesmo que com escopo ou 
complexidade menores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 2 – Critério de julgamento e metodologia de pontuação 
 

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA POR ITEM 

(a) informações detalhadas 
sobre o plano de ação a ser 
executado, com metas tangíveis a 
serem atingidas, indicadores que 
aferirão seu devido cumprimento e 
cronograma de prazos.  
 
a.1.. Para cada meta apresentada, 
descrever os parâmetros de 
aferição; para cada etapa elencar os 
objetivos, metodologias a serem 
aplicadas e as atividades para a 
execução e alcance 
das mesmas; 
 
 a.2. Coerência entre as metas e 
cronograma de execução da 
proposta 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 
 
 
 
- Grau satisfatório de atendimento (2,0 
pontos) 
 
 
 
- Não atendimento ou atendimento 
insatisfatório (0,0). 
 
 
 
 
Obs: A atribuição de nota (0,0) “zero” 
neste critério implica em eliminação da 
proposta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4,0 

 
b) adequação da proposta aos 
objetivos do Plano Municipal de 
Educação, devendo observar: 
 
b.1.  Evidências de trabalho com 
alunos deficientes; 
 
b.2. Proposta de atuação inovadora 
de acordo com as legislações 
vigentes. 
 
 

- Grau pleno de adequação (2,0)  
 
- Grau satisfatório de adequação (1,0)  
 
- Não atendimento ou atendimento 
insatisfatório do requisito de adequação 
(0,0).  
 
 
Obs: A atribuição de nota (0,0) “zero” 
neste critério implica em eliminação da 
proposta. 
 

 
 
 
 
 
 
 

2,0  

 
(c) descrição do objeto da parceria 
e relação entre a finalidade da OSC 
e o projeto proposto. 

- Grau pleno da descrição (1,0)  
 
- Grau satisfatório da descrição (0,5)  
- Não atendimento ou atendimento 
insatisfatório (0,0).  
 
Obs: A atribuição de nota (0,0) “zero” 
neste critério implica em eliminação da 
proposta. 

 
 

 
 

1,0 

 
(d) adequação da proposta ao valor 
de referência constante do Edital, 
com menção expressa ao valor 
global estimado 
 
 

 
- O valor global proposto (1,0); 
 
- O valor global proposto é superior ao 
valor de referência (0,0). 

 
 
 

1,0 

 
(e) capacidade técnico-operacional 
da instituição proponente, por 
meio de experiência comprovada 
no portfólio de realizações na 

 
- Grau pleno de capacidade técnico 
operacional (2,0). 
Apresentou portfólio ou documentos de 
comprovação  de pelo menos 1 projeto 

 
 
 
 

2,0 

10.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação à capacidade técnico 
operacional, acarretará em eliminação da proponente, ensejando, ainda, a aplicação de sanção 
administrativa contra a OSC responsável e a comunicação do fato às autoridades competentes.

10.5.6. A proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas à capacidade 
técnico-profissional, informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financia-
dor(es), quando houver, local, abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outros 
dados que julgar relevantes, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências 
ensejará nas providências indicadas no subitem anterior.

10.5.7.  Serão eliminadas as propostas: 

a) cuja pontuação total seja inferior a 6,0 (seis) pontos; 
b) que recebam nota (0,0) “zero” nos critérios de julgamento A, B ou C; 
c) que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: descrição da atividade empenhada 
pela OSC, objeto da parceria e relação com a atividade ou o projeto proposto; ações a serem exe-

cutadas, metas a serem atingidas e indicadores que aferirão o cumprimento das metas; prazos para 
a execução das ações e para o cumprimento das metas e o valor global proposto; 
d) que estejam em desacordo com o exigido neste Edital;
e) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de Seleção à luz 
da estimativa realizada e de eventuais diligências complementares, que atestem a inviabilidade 
econômica e financeira da proposta, considerando o orçamento disponível.

10.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a 
pontuação total obtida com base no item 10.5.4, assim considerada a média aritmética das notas lança-
das por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação aos critérios de julgamento.

10.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na 
maior pontuação obtida no critério de julgamento “A”. 

10.5.10. Persistindo o empate, será considerada vencedora a proposta que obtiver maior pontuação 
obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento “B”, “E” e “D”.

10.5.11. Se ainda assim o empate persistir, será considerado o maior tempo em que a Organização 
da Sociedade Civil atua na área da educação.

10.5.12. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao 
valor de referência constante do Chamamento Público, levando-se em conta a pontuação total ob-
tida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, 
§5º, da Lei nº 13.019/2014).

10.6. Da Etapa 4: divulgação do resultado preliminar. 

 10.6.1. A Administração Pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página  
https://jornaltribunadonorte.com.br/, bem como na página oficial da Prefeitura de Pindamonhanga-
ba https://siapegov.pindamonhangaba.sp.gov.br/portal-transparencia/home ,iniciando-se o prazo 
para recurso.

10.7.  Da  Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar.

10.7.1.  Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

10.7.2. Os participantes que desejarem recorrer em face do resultado preliminar deverão apresen-
tar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da divulgação da decisão na 
página  https://jornaltribunadonorte.com.br/, bem como na página oficial da Prefeitura de Pindamo-
nhangaba https://siapegov.pindamonhangaba.sp.gov.br/portal-transparencia/home, endereçado à 
Comissão de Seleção, preferencialmente de forma física ao Departamento de Ação Educativa e 
Desenvolvimento Pedagógico, Rua General Júlio Salgado, nº. 996 - Tabaú, CEP. 12403-070,  ou 
pelo telefone (12) 3644-1572 ou 3644-1565, ou pelo endereço eletrônico: pedagogico.dpe@pinda-
monhangaba.sp.gov.br), ou de forma digital através do portal 1Doc da Prefeitura Municipal de Pin-
damonhangaba (Chamamento Público / Terceiro Setor -Educação).
10.7.3. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade 
responsável pela condução do processo de seleção.

10.7.4. Qualquer recurso contra a decisão da Comissão de Seleção terá efeito suspensivo.
10.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessa-
dos, através de comunicação pelo site oficial da Administração, https://jornaltribunadonorte.com.br/, 
bem como na página oficial da Prefeitura de Pindamonhangaba https://siapegov.pindamonhanga-
ba.sp.gov.br/portal-transparencia/home
10.7.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal.

10.7.7. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.8. Da Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
10.8.1.  Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. 

10.8.2 Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 
até 2 (dois) dias corridos, contados do fim do prazo para recorrer, ou, diante da não reconsideração, 
encaminhar dentro desse mesmo prazo o recurso à Secretária Municipal de Educação com as in-
formações necessárias para motivação da decisão final a ser proferida pela referida autoridade.

10.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso.  Não caberá novo recurso contra esta decisão. 

10.9. Da Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divul-
gação das decisões recursais proferidas ,se houver.

10.9.1. Após a classificação dos Planos de Trabalhos as deliberações da Comissão de Seleção 
serão submetidas à homologação da Secretária Municipal de Educação.

10.9.2. A Secretaria Municipal de Educação divulgará o resultado da seleção na página eletrônica  
https://jornaltribunadonorte.com.br/, bem como na página oficial da Prefeitura de Pindamonhanga-
ba https://siapegov.pindamonhangaba.sp.gov.br/portal-transparencia/home, cuja publicação servirá 
para cientificar os proponentes do resultado.

10.9.3.   A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (artigo 27, §6º, da 
Lei nº 13.019, de 2014).

10.9.4. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com propos-
ta classificada (não eliminada), e desde que atendidas às exigências deste Edital, a administração 
pública poderá dar prosseguimento e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

10.9.5. O processo de celebração observará a verificação do cumprimento dos requisitos para ce-
lebração da parceria, e que não incorre nos impedimentos (vedações) legais, e por fim a publicação 
do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (artigo 38 da Lei nº 
13.019, de 2014). 

11.  DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias da data-limite para envio dos Planos de Trabalho por petição protocolada, preferencialmente, 
de forma física ao Departamento de Ação Educativa e Desenvolvimento Pedagógico, Rua General 
Júlio Salgado ,  996 -Tabaú, telefone(12)3644-1572/3644-1565 ou pelo endereço eletrônico, peda-
gogico.dpe@pindamonhangaba.sp.gov.br.

11.2. Decorrido o prazo de recebimento das propostas não serão mais aceitos quaisquer questiona-
mentos.

11.3. As impugnações não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações 
e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e 
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

11.4.  Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclareci-
mentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo 
inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o 
princípio da isonomia.

11.5. Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das 
regras e condições previstas neste Edital.

11.6.  O proponente é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados, em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas acarretarão eliminação da 
proposta apresentada, além da aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do 
fato às autoridades competentes. Caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a cele-
bração da parceria, o fato importará na rescisão do vínculo, rejeição das contas da OSC e aplicação 
das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019/2014.

11.7.  Caberá à SME a resolução de omissões presentes no Edital, observadas as disposições le-
gais e os princípios que regem a Administração Pública.

11.8. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no 
todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação 
de qualquer natureza.

11.9. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e o município não será responsável por esses custos, independentemente da condução ou do re-
sultado deste Chamamento Público.

11.10. Não há previsão de recolhimento de taxa para participação no presente Chamamento Público.

11.11. A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos através da parceria não gera 
vínculo trabalhista com a Administração Pública, nem tampouco a inadimplência da OSC em rela-
ção aos encargos trabalhistas não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamen-
to, nem poderá onerar o objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO ou restringir a sua execução.

11.12.  O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o Foro de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, sendo obrigatório a prévia tentativa de 
solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico inte-
grante da estrutura da administração pública.
11.13. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II -Plano de Trabalho; 
Anexo III -Minuta do Termo de Colaboração; 
Anexo IV - Forma de apresentação das propostas e dos documentos na Forma Eletrônica;
Anexo V - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
Anexo VI - Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;
Anexo VII -  Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;
Anexo VIII - Termo de Ciência e Concordância 
Anexo IX - Minuta Termo de Permissão de Uso de Bem Imóvel 
Anexo X - Minuta Termo de Permissão de Uso de Bem Móvel
Anexo XI - Itens de Patrimônio das Unidades Escolares
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Profª LUCIANA DE OLIVEIRA FERREIRA
Secretária Municipal de Educação

LÚCIO DO CARMO DA SILVA
Secretário Adjunto  Municipal de Educação

ANDREA GUERRERO VIEIRA
Diretora Administrativa e Financeira da Educação

 EDMA CARDOSO BACELAR SILVA
Diretora de Departamento

CELIA REGINA ASCENCO
Diretora do Departamento de Gestão Escolar

MARIELA GIUDICE HOMEM DE MELLO
Diretora de Zeladoria e Frota

1. DO OBJETO
1.1. Constitui-se objeto deste Edital o Chamamento Público de Organizações da Sociedade Civil 
sem fins lucrativos, regularmente constituídas, doravante denominadas OSCs, interessadas em 
firmar com a Administração Pública para atendimento pedagógico às crianças de Creche - zero a 
três anos e onze meses de idade em Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI),sendo: 1.Cen-
tro Municipal de Educação Infantil “Professora Valdira Morgado ” ,R. Geraldo Derrico Moreira, 115 
- Moreira César, Pindamonhangaba - SP, 12446-150 e 2.Centro Municipal de Educação Infantil 
“Therezinha Macedo Pedro de Andrade” ,Rua Major José dos Santos Moreira, 661 - Vila Bourghese, 
Pindamonhangaba - SP, 12410-050 em período integral e parcial, com amparo nas Leis Federais 
9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação; 13.005/2014, Plano Nacional de Educação 
13.146/2015, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010), Parâmetros Nacio-
nais de Qualidade da Educação Infantil (2018), Base Nacional Comum Curricular (2018), Currículo 
Paulista (2019), por um período de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis conforme interesse da 
Municipalidade e legislação vigente.

1.2. Para os fins da legislação que rege o presente procedimento, considera-se OSC:
a)Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre seus sócios ou associados, conse-
lheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou par-
celas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integral-
mente na consecução do respectivo objecto social.
b)As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999.
c) As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de 
cunho social, distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

1.3. O funcionamento da unidade contará com o seguinte quadro de pessoal, a ser contratado, ge-
rido e remunerado pela OSC, de acordo com o descritivo:

1.3.1.CMEI “ Valdira Morgado”- Mantiqueira 
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QT CARGO FORMAÇÃO MÍNIMA ATRIBUIÇÕES 

01 Coordenador institucional Licenciatura plena em 
Pedagogia ou áreas afins, 
com especialização    em 
Gestão Escolar ou 
Coordenação Pedagógica 

Planejar, organizar e supervisionar as atividades da equipe 
escolar. 
Realizar a formação continuada da equipe. Garantir o 
cumprimento das diretrizes curriculares; 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade. 
Intermediar a comunicação entre direção, docentes, 
comunidade escolar e órgãos superiores. 

02 Auxiliar administrativo Ensino Médio completo. 
Conhecimentos básicos de 
informática (pacote Office, 
planilhas, e-mails).  

 

Executar serviços administrativos de apoio às atividades 
da Secretaria Escolar e da Gestão. 
Elaborar, digitar e organizar documentos, ofícios, 
memorandos, planilhas e relatórios. 
Atender pais, alunos, professores e comunidade escolar, 
prestando informações e encaminhamentos. 
Controlar arquivos físicos e digitais, mantendo a 
organização e atualização dos registros. 
Auxiliar no controle de frequência de alunos e servidores, 
bem como em processos de matrícula e transferência. 
Apoiar a gestão financeira e administrativa em tarefas de 
protocolo, correspondência, compras e almoxarifado. 
Colaborar na execução de projetos, eventos e atividades 
escolares, dando suporte logístico e documental. 
Zelar pela confidencialidade das informações e pelo bom 
funcionamento do setor administrativo. 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou 
nível de complexidade. 

27 Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil 
(ADI) 

Ensino médio completo. 
Desejável curso de formação 

de cuidadores escolares, 
curso técnico em Magistério, 
Pedagogia em andamento ou 

formação em áreas 
relacionadas à educação 

inclusiva. 

Apoiar os professores no acompanhamento dos alunos 
durante as atividades em sala de aula; 
Contribuir na organização do ambiente escolar, 
auxiliando na rotina pedagógica diária; 
Acompanhar estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação; 
Permanecer responsável pela turma durante o horário 
de funcionamento da Unidade, garantindo a 
continuidade do atendimento de forma lúdica e 
recreativa; 
Apoiar na realização de atividades escolares, de 
socialização e de autonomia, sob supervisão do professor 
regente e direção escolar; 
Apoiar na realização de higiene, alimentação, locomoção 
e atividades escolares em todo tempo de permanência 
do aluno na escola - sob a supervisão do professor 
regente e direção; 
Colaborar com a equipe pedagógica no planejamento de 
práticas inclusivas. 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou 
nível de complexidade. 

02 Porteiro Ensino fundamental 
completo. Desejável 

experiência em funções de 
portaria ou vigilância. 

Controlar o acesso de pessoas e veículos à unidade 
escolar; 
Garantir a segurança da comunidade escolar; 
Prestar informações e orientações aos visitantes. 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou 
nível de complexidade. 

04 Auxiliares de limpeza Ensino fundamental 
completo. 

Realizar a limpeza, higienização e conservação das 
dependências escolares; 
Manter ambientes organizados e adequados ao uso 
coletivo; 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade. 

04 cozinheiras. Ensino Médio completo Preparar as refeições seguindo o cardápio estabelecido 
pelo nutricionista, respeitando as porções e dietas 
especiais (como para alunos com alergias ou diabetes).  
Organizar e servir as refeições nos horários 
determinados, garantindo que os alimentos estejam na 
temperatura adequada.Realizar a limpeza rigorosa dos 

 

 

alimentos (frutas, verduras e legumes) e a desinfecção de 
utensílios, equipamentos e do ambiente de 
trabalho.Controlar a validade dos produtos e organizar o 
estoque seguindo a regra de que o primeiro que entra é 
o primeiro que sai (PVPS). Utilizar corretamente os 
equipamentos de proteção individual (botas, luvas, 
aventais) para evitar contaminação. Informar a direção 
sobre a necessidade de reposição de gêneros 
alimentícios e relatar qualquer irregularidade em 
insumos recebidos.Zelar pela conservação dos 
equipamentos da cozinha (fogões, geladeiras, freezers) e 
solicitar reparos quando necessário.Preencher planilhas 
de controle, como mapas de consumo diário e 
temperatura de equipamentos.Atuar como agente 
mediador na formação de bons hábitos alimentares nos 
alunos, tratando-os com cordialidade e 
respeito.Executar atividades correlatas e outras tarefas 
de mesma natureza ou nível de complexidade. 
 

Total de Funcionários 40  

 

  1.3.2.“CMEI “ Terezinha Macedo Pedro de Andrade” Centro  
 

QT CARGO FORMAÇÃO MÍNIMA ATRIBUIÇÕES 

01 Coordenador institucional Licenciatura plena em 
Pedagogia ou áreas afins, 
com especialização    em 
Gestão Escolar ou 
Coordenação Pedagógica 

Planejar, organizar e supervisionar as atividades da equipe 
escolar. 
Realizar a formação continuada da equipe. Garantir o 
cumprimento das diretrizes curriculares; 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade. 
Intermediar a comunicação entre direção, docentes, 
comunidade escolar e órgãos superiores. 

02 Auxiliar administrativo Ensino Médio completo. 
Conhecimentos básicos de 
informática (pacote Office, 
planilhas, e-mails). desej 

 

Executar serviços administrativos de apoio às atividades 
da Secretaria Escolar e da Gestão. 
Elaborar, digitar e organizar documentos, ofícios, 
memorandos, planilhas e relatórios. 
Atender pais, alunos, professores e comunidade escolar, 
prestando informações e encaminhamentos. 
Controlar arquivos físicos e digitais, mantendo a 
organização e atualização dos registros. 
Auxiliar no controle de frequência de alunos e servidores, 
bem como em processos de matrícula e transferência. 
Apoiar a gestão financeira e administrativa em tarefas de 
protocolo, correspondência, compras e almoxarifado. 
Colaborar na execução de projetos, eventos e atividades 
escolares, dando suporte logístico e documental. 
Zelar pela confidencialidade das informações e pelo bom 
funcionamento do setor administrativo. 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou 
nível de complexidade. 

27 Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil 
(ADI) 

Ensino médio completo. 
Desejável curso de formação 

de cuidadores escolares, 
curso técnico em Magistério, 
Pedagogia em andamento ou 

formação em áreas 
relacionadas à educação 

inclusiva. 

Apoiar os professores no acompanhamento dos alunos 
durante as atividades em sala de aula; 
Contribuir na organização do ambiente escolar, 
auxiliando na rotina pedagógica diária; 
Acompanhar estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação; 
Permanecer responsável pela turma durante o horário 
de funcionamento da Unidade, garantindo a 
continuidade do atendimento de forma lúdica e 
recreativa; 
Apoiar na realização de atividades escolares, de 
socialização e de autonomia, sob supervisão do professor 
regente e direção escolar; 
Apoiar na realização de higiene, alimentação, locomoção 
e atividades escolares em todo tempo de permanência 
do aluno na escola - sob a supervisão do professor 
regente e direção; 
Colaborar com a equipe pedagógica no planejamento de 
práticas inclusivas. 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou 
nível de complexidade. 

02 Porteiro Ensino fundamental 
completo. Desejável 

experiência em funções de 
portaria ou vigilância. 

Controlar o acesso de pessoas e veículos à unidade 
escolar; 
Garantir a segurança da comunidade escolar; 
Prestar informações e orientações aos visitantes. 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou 
nível de complexidade. 

04 Auxiliares de limpeza Ensino fundamental 
completo. 

Realizar a limpeza, higienização e conservação das 
dependências escolares; 
Manter ambientes organizados e adequados ao uso 
coletivo; 

 

 

 
 2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O trabalho educacional será regido pela legislação educacional e demais normatizações correlatas, federais, 
estaduais e municipais. 
 

a) Constituição Federal de 1988 (arts. 205 a 214 – Direito à Educação); 
b)  Lei Federal nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 
c) Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); 
d) Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação (PNE); 
e) Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015 – Marco Regulatório das Organizações da Sociedade 
Civil (MROSC); 

f) Resolução CNE/CP nº 2/2017 – que institui a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 
g) Resolução CNE/CEB nº 5/2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infantil; 
h) Lei Federal nº 14.113/2020 - Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; 
revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências;  

i) Lei Federal nº 14.640/2023 - Institui o Programa Escola em Tempo Integral; e altera a Lei nº 11.273, de 6 de 
fevereiro de 2006, a Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e a Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021;  

j) Plano Municipal de Educação de Pindamonhangaba. 
 

 

Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade. 

04 cozinheiras. Ensino Médio completo Preparar as refeições seguindo o cardápio estabelecido 
pelo nutricionista, respeitando as porções e dietas 
especiais (como para alunos com alergias ou diabetes).  
Organizar e servir as refeições nos horários 
determinados, garantindo que os alimentos estejam na 
temperatura adequada.Realizar a limpeza rigorosa dos 
alimentos (frutas, verduras e legumes) e a desinfecção de 
utensílios, equipamentos e do ambiente de 
trabalho.Controlar a validade dos produtos e organizar o 
estoque seguindo a regra de que o primeiro que entra é 
o primeiro que sai (PVPS). Utilizar corretamente os 
equipamentos de proteção individual (toucas, luvas, 
aventais) para evitar contaminação. Informar a direção 
sobre a necessidade de reposição de gêneros 
alimentícios e relatar qualquer irregularidade em 
insumos recebidos.Zelar pela conservação dos 
equipamentos da cozinha (fogões, geladeiras, freezers) e 
solicitar reparos quando necessário.Preencher planilhas 
de controle, como mapas de consumo diário e 
temperatura de equipamentos.Atuar como agente 
mediador na formação de bons hábitos alimentares nos 
alunos, tratando-os com cordialidade e 
respeito.Executar atividades correlatas e outras tarefas 
de mesma natureza ou nível de complexidade. 
 

Total de Funcionários 40 

 2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O trabalho educacional será regido pela legislação educacional e demais normatizações correlatas, 
federais, estaduais e municipais.

a)	 Constituição Federal de 1988 (arts. 205 a 214 – Direito à Educação);
b)	  Lei Federal nº 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências;
c)	 Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB);
d)	 Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação (PNE);
e)	 Lei nº 13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015 – Marco Regulatório das Organi-
zações da Sociedade Civil (MROSC);
f)	 Resolução CNE/CP nº 2/2017 – que institui a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC);
g)	 Resolução CNE/CEB nº 5/2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infan-
til;
h)	 Lei Federal nº 14.113/2020 - Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 
212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá 
outras providências; 
i)	 Lei Federal nº 14.640/2023 - Institui o Programa Escola em Tempo Integral; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, a Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e a Lei nº 
14.172, de 10 de junho de 2021; 
j)	 Plano Municipal de Educação de Pindamonhangaba.

3. DO HISTÓRICO

Ciente da responsabilidade do MUNICÍPIO em atender a essa demanda social, a Prefeitura de 
Pindamonhangaba construiu imóveis destinados à implantação e desenvolvimento de escolas de 
Educação Infantil para suprir as necessidades dessa população local, cujo desenvolvimento, funcio-
namento e gestão se pretendem efetivar através de parceria com Organização da Sociedade Civil 
que se sagrar melhor classificada no procedimento seletivo próprio. 
Essa prática de fornecer os meios e operar em parceria com entidades sociais tem demonstrado 
nos últimos anos, que o atendimento à criança, nesta modalidade, favorece a oferta de vagas, 
melhora o desempenho da aplicação dos recursos públicos e apresenta um excelente serviço à 
comunidade, sem contar o exercício prático e exemplar de cidadania, por meio da participação da 
sociedade civil, na busca de soluções para os problemas sociais. 
Para viabilizar essa parceria, o MUNICÍPIO fará a cessão do imóvel, através de permissão de uso, 
devidamente dotado de mobiliários e equipamentos adequados à faixa etária que será atendida. De 
igual sorte, repassará recursos que poderão atender a despesas de pessoal e de consumo.
Para garantir uma alimentação adequada às crianças atendidas, a Prefeitura também se responsa-
bilizará pela oferta dos mantimentos e cardápio das refeições diárias no período em que permane-
cer na escola. 

4. DO PÚBLICO-ALVO

4.1. Serão beneficiados 376 (Trezentos e setenta e seis ) alunos da rede municipal, regularmente 
matriculados pela Secretaria Municipal de Educação, na etapa de Educação Infantil.

5. DOS OBJETIVOS

.1 OBJETIVO GERAL
Atender em período integral e parcial crianças da etapa de Educação Infantil. .

5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
a)	 Garantir o direito à escola, de acordo com a L.D.B. e a Constituição Federal, que em 
seu artigo 208 diz que a Educação Infantil é um direito da criança e uma obrigação do Estado. 
b)	  Garantir à criança, atendida pela CRECHE, seus direitos básicos como: brincadeiras, 
cuidados, higiene, segurança, alimentação sadia, interação e desenvolvimento educacional e inte-
gral. 
c)	 Garantir a ludicidade como alternativa metodológica para o enriquecimento do proces-
so ensino aprendizagem. - Favorecer à criança, através das oportunidades oferecidas por uma boa 
educação, por meio de propostas pedagógicas que respeitem os princípios éticos, que valorizam a 
autonomia, a responsabilidade, a solidariedade e o respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às 
diferentes culturas, identidades e singularidades; os princípios políticos, que garantem os direitos 
de cidadania, o exercício da criticidade e o respeito à ordem democrática; e os princípios estéticos 
que valorizam a sensibilidade, a criatividade, a ludicidade e a diversidade de manifestações artísti-
cas e culturais.
d) Desenvolver atividades pedagógicas do currículo regular, assegurando 04 (quatro) horas diárias.
e) Favorecer o desenvolvimento integral das crianças, contemplando aspectos físicos, cognitivos, 
sociais e emocionais.
f)Garantir a formação continuada da equipe de profissionais vinculados à parceria, em conformida-
de com as orientações da SME.

7. Dados da Escolas: 
7.1. Os serviços a serem prestados ocorrerão no Centro Municipal de Educação Infantil “Professora 
Valdira Morgado ” e no Centro Municipal de Educação Infantil “ Therezinha Macedo Pedro de Andra-
de” Centro,sendo:

7.1.2.Centro Municipal de Educação Infantil “Professora Valdira Morgado ” , R. Geraldo Derrico 
Moreira, 115 - Moreira César, Pindamonhangaba - SP, 12446-150

7.1.2.1. Estrutura Física: 
● 01 hall de entrada 
● 01 secretaria 
● 02 fraldários 
● 03 depósitos
 ● 01 lactário 
● 10 salas de aula 
● 06 solários 
● 01 espaço de amamentação
● 01 almoxarifado 
● 01 sala de direção 
● 01 sala dos professores/reunião 
● 01 rouparia 
● 01 lavanderia 
● 01 vestiário feminino 
● 01 vestiário masculino 
● 01 copa para funcionários 
● 01 depósito de Material de limpeza 
● 01 despensa 
● 01 cozinha 
● 01 varanda de serviço 
● 01 pátio de serviço 
● 01 sanitário infantil P.N.E. 
● 01 refeitório 
● 01 playground 
● 04 sanitários infantis 
● 01 sala multiuso  

7.1.3. Os serviços a serem prestados ocorrerão no Centro Municipal de Educação Infantil  “ There-
zinha Macedo Pedro de Andrade” , R. Geraldo Derrico Moreira, 115 - Moreira César, Pindamonhan-
gaba - SP, 12446-150

7.1.3.1. Estrutura Física: 
● 01 hall de entrada 
● 01 secretaria 
● 02 fraldários 
● 03 depósitos 
● 01 lactário 
● 10 salas de aula
● 06 solários 
● 01 espaço de amamentação 
● 01 almoxarifado 
● 01 sala de direção 
● 01 sala dos professores/reunião 
● 01 rouparia 
● 01 lavanderia 
● 01 vestiário feminino 
● 01 vestiário masculino 
● 01 copa para funcionários 
● 01 depósito de Material de limpeza 
● 01 despensa 
● 01 cozinha 
● 01 varanda de serviço 
● 01 pátio de serviço 
● 01 sanitário infantil P.N.E. 
● 01 refeitório 
● 01 playground 
● 04 sanitários infantis 
● 01 sala multiuso 

7.2.CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
*Módulo Adulto/Criança: 
- De 0 a 12 meses: para cada 06 bebês /01 ADI 
- De 13 a 24 meses: para cada 08 bebês /01 ADI 
- De 25 a 36 meses: para cada 10 bebês /01 ADI 

7.3. Para o cumprimento do objeto será cedido pela Administração Pública Municipal, sob permis-
são de uso, o prédio localizado no endereço citado no item 4.2.1, dotado de mobiliário e equipamen-
tos adequados à faixa etária que será atendida, não sendo necessária a locação de imóvel;
7.4. O município repassará recursos que poderão atender a despesas de pessoal e de consumo.
7.5. O imóvel disponibilizado pela Administração Pública Municipal deverá ser administrado e con-
servado e se preciso, reformado pela OSC Parceira, que se compromete a devolver o imóvel em 
excelentes condições, ao final da parceria estabelecida;
7.5.1. A OSC Parceira será responsável pela manutenção e conservação das áreas externas e 
áreas verdes dos imóveis objeto da parceria, incluindo, quando necessário, os serviços de jardina-
gem, poda, roçada, capina, limpeza e demais cuidados necessários à adequada conservação e 
apresentação dos espaços, observadas as normas de segurança e ambientais aplicáveis. 
7.6. É vedada a realização de obra, reforma, ampliação ou alteração de qualquer parte da estrutura 
do imóvel sem autorização expressa da Administração Pública Municipal;
7.7. A Secretaria Municipal de Educação e a OSC Parceira realizarão vistorias e avaliação no imóvel 
quando da formalização e extinção do Termo de Colaboração.
7.8. A OSC Parceira deverá prover todos os materiais: papelaria de uso coletivo em sala e recrea-
ção; brinquedos e jogos; material de escritório; higiene e limpeza a serem utilizados nas atividades 
realizadas na Unidade Escolar.
7.9. A OSC Parceira será responsável pela manutenção e substituição dos materiais e equipamen-
tos necessários ao funcionamento e conservação dos espaços, incluindo os serviços de manuten-
ção das áreas externas e áreas verdes, quando aplicáveis, devendo os respectivos custos ser 
considerados na elaboração do Plano de Trabalho e na previsão mensal de receitas e despesas da 
parceria.
7.10. Os custos de manutenção/reposição dos materiais deverão ser previstos no cálculo do repas-
se mensal e expressos na previsão de receitas e de despesas do plano de trabalho da proponente. 
7.11. Os materiais a serem adquiridos pelas OSC Parceira deverão estar alinhados com as diretri-
zes indicadas neste Termo de Referência e considerar as diferentes faixas etárias dos alunos.
7.12. A armazenagem dos materiais será realizada na própria unidade. 
7.13 Adotar, de acordo com as características do objeto da parceria e quando aplicável, medidas de 
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos, bem como assegurar 
condições de acessibilidade e inclusão às crianças com deficiência, transtornos do espectro autista, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observada a legisla-
ção aplicável, de modo a garantir condições de acesso, participação, permanência e utilização dos 
espaços, serviços, atividades, equipamentos e demais recursos disponibilizados no âmbito da par-
ceria.

7.13.No Plano de Trabalho das proponentes, deverão ser apresentadas, no mínimo, as seguintes 
informações a respeito dos materiais a serem adquiridos: 
 
●	 Nome do item e quantidade;  
●	 Descrição do material;  
●	 Preço do item com indicação da validade do orçamento;  
●	 Fonte do orçamento.

8. Para garantir uma alimentação adequada, dentro das normas do PNAE, às crianças atendidas, a 
Prefeitura  se responsabilizará pela oferta dos mantimentos e cardápio das refeições diárias no 
período em que permanecer na escola.

9.Provisão e Manutenção de Equipamentos de Informática 

9.1. A OSC Parceira deverá viabilizar a disponibilidade de todos os equipamentos de informática 
necessários à execução do objeto da parceria, sendo obrigatória a utilização de modelos de locação 
ou prestação de serviços (HaaS - Hardware as a Service), visando garantir a constante atualização 
tecnológica, a manutenção ágil e a eficiência operacional dos recursos.

9.2. Em cada uma das unidades escolares a secretaria escolar/sala do diretor deverá ser equipada 
com 3 (três) computadores tipo CPU para as atividades administrativas e  junto a cada computador, 
todos os periféricos e acessórios inerentes à sua operação, como teclados, fones de ouvido, mou-
ses, mousepads, cabos, dentre outros, visando garantir a adequada ergonomia, de modo a propor-
cionar o máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente de atividades utilizando obrigato-
riamente o modelo de locação ou prestação de serviços (HaaS). 

9.4. Os custos de manutenção/reposição dos equipamentos de informática deverão ser previstos no 
cálculo do repasse mensal e expressos na previsão de receitas e de despesas do Plano de Traba-
lho da proponente. 

9.5. Os computadores deverão ser equipados, no mínimo, com Sistema Operacional de Licença 
Windows 11 Pro Professional 64 bits ou superior, português do Brasil (PT-BR), na modalidade OEM, 
com a respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida automatica-
mente na instalação do Sistema Operacional, ou outra que vier a substituí-lo.
 
10. Da Instalação, Adequação Elétrica E Manutenção Integral Do Sistema De Climatização
10.1 Da Instalação: A OSC assume a responsabilidade direta pela aquisição, transporte, instalação 
e colocação em pleno funcionamento de aparelhos de ar-condicionado em todas as salas do Centro 
Municipal de Educação Infantil “Professora Valdira Morgado ” e do Centro Municipal de Educação 
Infantil “Therezinha Macedo Pedro de Andrade”, conforme especificado no Plano de Trabalho apro-
vado.
10.2. Das Especificações Mínimas: Os equipamentos a serem instalados deverão possuir capaci-
dade térmica mínima de 18.000 BTUs (dezoito mil BTUs) por sala de aula, devendo ser observados 
os padrões de eficiência energética (Selo Procel A ou equivalente) e o uso de fluidos refrigerantes 
ecológicos.
10.3. Da Adequação da Rede Elétrica: Caso a infraestrutura predial existente na unidade escolar 
seja insuficiente para suportar a nova carga de energia, caberá expressamente à OSC planejar, 
custear e executar todas as adequações elétricas necessárias.
●	 Parágrafo Único: A adequação de que trata o caput desta subcláusula compreende, 
exemplificativamente: o dimensionamento e substituição do cabeamento elétrico, instalação ou 
adequação de quadros de distribuição, disjuntores de proteção, sistema de aterramento, bem como 
eventuais solicitações de aumento de carga perante a concessionária local de energia elétrica.
10.4.Da Responsabilidade Técnica e Normas: Todas as intervenções elétricas e instalações deve-
rão obedecer estritamente às normas da ABNT (em especial a NBR 5410 e NBR 16401) e à legis-
lação sanitária aplicável, sendo obrigatória a emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) por profissional habilitado.
10.5.Da Manutenção Integral (Preventiva, Preditiva e Corretiva): Durante toda a vigência do presen-
te instrumento, a OSC será integralmente responsável pela gestão e execução de todas as modali-
dades de manutenção do sistema de climatização e da rede elétrica instalada, assegurando a 
qualidade do ar, a eficiência energética e a continuidade do serviço.
●	 Parágrafo Primeiro – Manutenção Preventiva e Preditiva: A OSC deverá realizar visto-
rias periódicas programadas para higienização, substituição de filtros, verificação da pressão de 
gás, reaperto de conexões elétricas e medições de desempenho, conforme periodicidade recomen-
dada pelos fabricantes e pelas normas sanitárias.
●	 Parágrafo Segundo – Manutenção Corretiva: Compreende a realização de diagnósti-
cos, consertos, reparos emergenciais, trocas de peças, componentes ou a substituição integral de 
equipamentos e redes elétricas que apresentem defeitos, avarias, desgastes prematuros ou parali-
sação do funcionamento.
●	 Parágrafo Terceiro – Acionamento de Garantia e Prazos: A OSC acionará prioritaria-
mente a garantia do fabricante ou do instalador. Para casos de manutenção corretiva não cobertos 
por garantia, o prazo máximo para conclusão dos reparos será de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da notificação formal da direção da escola.
10.6. Da Destinação e Incorporação dos Bens: Os equipamentos adquiridos e as benfeitorias reali-
zadas passarão a integrar o patrimônio da unidade escolar/Ente Público parceiro ao final do ajuste, 
observadas as regras de prestação de contas e a legislação regente do Terceiro Setor.

11. DAS METAS E INDICADORES
Meta 1 - O Brincar Mediado e Assistido
Objetivo: Fortalecer a interação entre a regência de classe e o apoio operacional para potencializar 
as experiências de aprendizagem lúdica e o desenvolvimento da autonomia.
Indicadores Quantitativos (Aferidos pela Gestão)
●	 Planejamento Conjunto de Fluxo: Realização de 01 alinhamento mensal entre Profes-
sor e ADI para definir as dinâmicas de apoio nas atividades de recreação (junto a professora) e hi-
giene.
●	 a mediação ativa (observação e intervenção quando necessário) de ambos os profis-
sionais.

Indicadores Qualitativo (Mensuráveis por Observação)
II	 Suporte à Autonomia (Foco no ADI): Verificação de que o apoio do ADI não “substitui” 
a ação da criança, mas a encoraja. O indicador é a diminuição gradual da dependência física dos 

alunos em tarefas de rotina (calçar sapatos, guardar brinquedos, lavar mãos) em pelo menos 60% 
da turma.
Meta 2 – Formação da Equipe (Administrativa e ADIs)
a)	 Objetivo: Capacitar continuamente os profissionais.
b)	 Indicadores Quantitativos:
	 02 encontros de formação continuada ao ano;
	 Horário de reunião/formação  semanal de 1h obrigatória fora do horário de atendimen-
to com alunos para ADIs e ao menos 1h mensal para os demais funcionários.
	 Participação de pelo menos 90% da equipe escolar em cada encontro (lista de presen-
ça e certificados).
c)	 Indicadores Qualitativos (mensuráveis):
	 Aplicação de questionário pós-formação com índice de satisfação ≥ 80%;

Meta 3 – Gestão e Transparência (Administrativa)
●	 Objetivo: Garantir boa aplicação dos recursos e prestação de contas eficiente.
●	 Indicadores Quantitativos:
o	 100% dos relatórios financeiros entregues dentro do prazo (mensais);
o	 100% das prestações de contas aprovadas pela Comissão de Monitoramento da SME.
●	 Indicadores Qualitativos (mensuráveis):
o	 Relatórios avaliados pela SME com índice ≥ 80% de conformidade nos itens analisa-
dos;
o	 Divulgação dos resultados financeiros em mural da escola, em até 30 dias após cada 
trimestre.

Meta 4 – Educação Integral e Recreação (Pedagógica/Socioeducativa)
●	 Objetivo: Oferecer atividades lúdicas e culturais no contraturno.
●	 Indicadores Quantitativos:
o	 Realização diária atividades recreativas por semana,planejadas e  registradas em rela-
tório próprio;
o	 ≥ 90% dos alunos participam das atividades recreativas.
●	 Indicadores Qualitativos (mensuráveis):
o	 Registro Trimestral de observação da Coordenação da OSC mostrando aumento da 
interação positiva em pelo menos 70% dos alunos durante as atividades recreativas;

12. DA FORMA DE AFERIÇÃO E MONITORAMENTO
12.1. O acompanhamento do cumprimento das metas será realizado por meio de:
●	 Relatórios  de execução mensais;
●	 Relatórios financeiros mensais;
●	 Registro do monitoramento Semestral da Comissão da SME;
●	 Pesquisa de satisfação anual junto às famílias.

12.2. A OSC deverá permitir a visitação da Comissão de Avaliação e Monitoramento da parceria, 
repassando todas as informações necessárias para o diagnóstico da realidade e sugerindo solu-
ções para a correção de problemas.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA OSC
13.1. Compete à OSC, além de outras previstas na legislação aplicável:
●	 Contratar, gerir e remunerar os profissionais previstos neste Termo.
●	 Garantir a gratuidade total do ensino e dos serviços prestados. É expressamente veda-
do cobrar taxas ou valores a qualquer título das famílias dos alunos.
●	 Oferecer atendimento em condições de igualdade com a rede municipal de ensino, in-
cluindo aspectos pedagógicos, horário de funcionamento, alimentação, material escolar e uniforme.
●	 Manter a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como a documentação 
em dia.
●	 Seguir toda a regulamentação pedagógica do Município de Pindamonhangaba, incluin-
do o Calendário Escolar, Diretrizes Curriculares e o Projeto Político-Pedagógico da unidade.
●	 Apresentar plano de trabalho e relatórios periódicos de execução.
●	 Prestar contas conforme a Lei nº 13.019/2014 e demais normativos aplicáveis, deven-
do aplicar os recursos repassados pelo Município corretamente, dentro da proposta da Planilha de 
Composição de Custos.
●	 Não efetuar despesas com multas, juros, publicidade não prevista no plano de trabalho, 
ou obras que ampliem a área construída.
14. – Da Segurança e Saúde no Trabalho: A OSC Parceira será integralmente responsável pela 
aquisição, fornecimento gratuito, treinamento de uso e fiscalização do uso dos Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) para todos os colaborado-
res alocados no projeto, em estrita observância à Norma Regulamentadora nº 06 (NR-06) e demais 
normas aplicáveis.
Parágrafo Primeiro – Especificidades por Função: O fornecimento deverá contemplar, no mínimo, 
os itens adequados aos riscos das seguintes áreas:
1.	 Cozinha (Serviços de Alimentação): Fornecimento de aventais térmicos ou impermeá-
veis, luvas de malha de aço ou térmicas, calçados antiderrapantes com solado fechado, toucas 
descartáveis e protetores auriculares (caso haja ruído excessivo de exaustores), visando a preven-
ção de queimaduras, cortes e quedas.
2.	 Portaria e Vigilância: Fornecimento de calçados de segurança, capas de chuva (para 
postos externos), coletes refletivos etc
3.	 Parágrafo Segundo – Da Reposição e Manutenção: A OSC Parceira obriga-se a subs-
tituir imediatamente qualquer EPI que apresente dano ou extravio, mantendo registro individualiza-
do de entrega (Ficha de EPI) assinado pelo colaborador, contendo o número do Certificado de 
Aprovação (CA) emitido pelo órgão competente.
Parágrafo Terceiro – Do Treinamento: A OSC deverá promover treinamentos periódicos sobre o uso 
correto e a guarda dos equipamentos, registrando em ata a participação dos funcionários, sob pena 
de responsabilidade civil e trabalhista em caso de negligência.
15. Regras de Desligamento e Dispensa Humanizada
a.	 Proibição de Desligamento no Local de Trabalho: É terminantemente proibida a comu-
nicação de dispensa, rescisão ou qualquer aviso prévio de desligamento ao profissional dentro das 
dependências da Unidade Escolar ou na presença de alunos, pais e equipe pedagógica da rede 
municipal.
b.	 Local adequado: A comunicação de dispensa deverá ser realizada em local reservado 
e neutro, fora da unidade escolar onde o profissional presta serviço (Ex: escritório da Contratada ou 
sala privada).
c.	 Comunicação Humanizada: O desligamento deve ser conduzido por um profissional 
qualificado (Ex: Recursos Humanos ou Psicólogo da Contratada), garantindo que a comunicação 
seja feita de forma respeitosa, clara e objetiva, preservando a dignidade do indivíduo.
d.	 Apoio na Transição: A Contratada deverá planejar o desligamento de forma a garantir 
a substituição imediata ou no prazo máximo de 48 horas, evitando a interrupção do suporte ao 
aluno. O profissional desligado deve ser instruído a finalizar suas atividades e realizar a entrega de 
materiais e documentos diretamente à Supervisão da Contratada, e não à direção da escola.
e.	 Sigilo e Discrição: A contratada deve garantir o sigilo do processo de desligamento, 
comunicando à escola apenas a substituição do profissional, sem expor publicamente os motivos 
ou detalhes da rescisão.
O não cumprimento destas regras de procedimento será considerado falha grave na execução do 
contrato.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
16.1. Compete à Secretaria Municipal de Educação:
●	 Efetuar os repasses financeiros previstos.
●	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria.
●	 Disponibilizar alimentação escolar e apoio pedagógico.
●	 Manter a infraestrutura física da unidade escolar.

16.2. À Comissão de Monitoramento e Avaliação da Parceria compete:
●	 Analisar os relatórios físicos e financeiros apresentados pela OSC;
●	 Realizar visitas técnicas periódicas à unidade escolar;
●	 Verificar o cumprimento das metas estabelecidas neste Termo de Referência;
●	 Emitir pareceres e recomendações para ajustes, quando necessários;
●	 Atestar a conformidade da execução para fins de liberação de recursos e prestação de 
contas.

17. RECURSOS
Os recursos públicos previstos para os repasses mensais estarão baseados em um valor per capita 
pela capacidade total de atendimento da unidade o seguinte valor:
a)	 R$844,32( oitocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos)  per capita 
mensal.
b)	 O custo, considerará a meta inicial de atendimento de 376( trezentos e setenta e seis) 
crianças.
c)	 Esses recursos deverão ser destinados à manutenção e conservação do imóvel, des-
pesas com pessoal e encargos sociais, aquisição de serviços de terceiros, materiais de consumo 
em geral e demais despesas para a plena execução do objeto pactuado, estabelecendo-se assim a 
parceria para a realização desta ação que beneficiará toda a comunidade envolvida.

18.1. Os recursos financeiros deverão ser movimentados exclusivamente por meio de conta bancá-
ria, incluindo os seguintes procedimentos: 
d)	 A Organização da Sociedade Civil deve abrir uma conta bancária específica para cada 
contrato;
e)	 Os recursos financeiros, oriundos do Termo de Colaboração firmado com a Secretaria 
Municipal da Educação, deverão ter movimentação exclusiva em conta corrente específica, em 
conta corrente específica informada pela Organização da Sociedade Civil em documento assinado 
pelo seu representante;
f)	 Todos os lançamentos a débito na conta corrente devem, necessariamente, correspon-
der a um comprovante de sua regular liquidação, emitido pelo beneficiário/fornecedor;
g)	 É proibido o saque de recursos da conta corrente específica do contrato para paga-
mento de despesas de quaisquer naturezas em espécie
h)	 É proibida a transferência dos recursos da conta corrente do Termo de Colaboração 
para qualquer outra conta, sem o respectivo comprovante de despesa, mesmo que, com posterior 
devolução, salvo mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal da Educação;
i)	 A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático das parce-
rias, instaurado para demonstração e verificação do cumprimento de metas e resultados;
j)	 As Organizações da Sociedade Civil deverão manter a guarda dos documentos origi-
nais relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao 
da apresentação da prestação de contas;
k)	 As aquisições de bens e serviços deverão observar o Regulamento de Compras e 
Contratações da OSC, aprovado pela Administração Pública, nos termos do art. 35 da Lei nº 
13.019/2014.

18.2. São permitidas as seguintes despesas com Recursos Humanos, desde que vinculadas direta-
mente à execução do objeto do Termo de Colaboração e previstas no Plano de Trabalho aprovado: 
a.	 Salários dos funcionários conforme proposta de trabalho aprovada;
b.	 13° Salário;
c.	 1/3 de Férias;
d.	 Descanso Semanal Remunerado;
e.	 Aviso Prévio;
f.	 Rescisão contratual referente a direitos trabalhistas;
g.	 Pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, restritos ao período e 
às atividades profissionais desempenhadas para a execução do Termo de Colaboração (INSS; 
FGTS; FGTS Rescisório (GRRF) acompanhado do Demonstrativo do Trabalhador de Recolhimento 
FGTS Rescisório; IRRF sobre Salário; PIS sobre folha de pagamento)
h.	 Horas extras em caráter excepcional, desde que devidamente justificadas no relatório 
de execução e previamente autorizadas pela Secretaria Municipal da Educação;
i.	 Contribuição sindical e confederativa, quando previstas em norma coletiva;
j.	 Despesas com cursos de formação ou capacitação;
k.	 Pagamento de benefícios trabalhistas restritos ao período e às atividades profissionais 
desempenhadas para a execução do presente Termo de Colaboração, previstos em convenção 
sindical;
l.	 Vale-transporte, desde que respeitado o desconto de 6% do funcionário, ou percentual 
definido em acordo coletivo, acompanhado de relação nominal fornecida pela empresa de transpor-
te coletivo;
m.	 Cesta básica conforme previsto na convenção sindical de cada categoria, acompanha-
do de lista nominal dos beneficiados;
n.	 Exames admissionais, periódicos e demissionais, acompanhados de lista nominal dos 
beneficiados;
o.	 Serviços de assessoria jurídica e contábeis diretamente relacionados à gestão integral 
da parceria;
p.	 Despesas com serviços de limpeza e apoio administrativo, quando desempenhados 
por profissionais contratados diretamente pela OSC e previstos no Plano de Trabalho.

18.3 São despesas permitidas, desde que relacionadas diretamente ao objeto da parceria, previstas 
no Plano de Trabalho aprovado e observado o Regulamento de Compras e Contratações da OSC:
A.	 Materiais de consumo e apoio pedagógico: material de papelaria; materiais pedagógi-
cos (CDs, DVDs, filmes, livros, entre outros); brinquedos pedagógicos adequados à faixa etária 
(bonecas, jogos educativos, fantasias e similares); material esportivo para atividades de corpo e 
movimento;
B.	 Materiais de apoio à infraestrutura escolar e ao bem-estar das crianças: utensílios de 
cozinha; espelhos de qualquer tamanho; tecidos para confecção de material pedagógico, fantasias, 
cortinas, toalhas para refeitório e salas de aula; tapetes, colchões, colchonetes, roupa de cama, 
mesa e banho; material de limpeza e higiene.
C.	 Despesas operacionais essenciais: Contratação de serviços de fotocópias, correios, 
chaveiro, revelação fotográfica, entre outros; assinatura de jornais e revistas de cunho educacional;
D.	 ·Manutenção preventiva e corretiva: de máquinas e eletrodomésticos (lavadora, seca-
dora, fogão, geladeira, freezer, coifa, relógio de ponto, recarga de extintores); de mobiliário escolar 
(cadeiras, mesas, bancos de refeitório etc.); de equipamentos de informática (computadores, im-
pressoras, copiadoras); de eletroeletrônicos (televisores, aparelhos de som, DVD etc.); de brinque-
dos de playground;
E.	 Tributos incidentes: impostos retidos em notas fiscais de serviços, desde que acompa-
nhados das respectivas guias de recolhimento vinculadas à nota;
F.	 Reparos e reformas no imóvel: hidráulica, elétrica, alvenaria, pintura, carpintaria, mar-
cenaria e serralheria, desde que previstos no Plano de Trabalho e com autorização do departamen-
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to de Zeladoria responsáveis da Secretaria Municipal de Educação;
G.	 Serviços de segurança e manutenção ambiental: desinsetização, dedetização e desra-
tização;
H.	 Serviços de comunicação e gestão administrativa: faturas de telefone e internet em 
nome da Instituição, com relatório detalhado dos serviços utilizados; serviços contábeis prestados 
por contador ou escritório de contabilidade;
I.	 Aquisição de bens duráveis: imprescindíveis e essenciais à execução da parceria, 
quando previstos no Plano de Trabalho e não fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação, 
mediante autorização prévia da Comissão Gestora.
18.4 Vedações específicas: 
a)	 Não será permitido o pagamento de gratificações, bônus ou vantagens não previstas 
no Plano de Trabalho ou em normas coletivas aplicáveis;
b)	 Não é admitida a utilização dos recursos para custear despesas trabalhistas ou previ-
denciárias relativas a períodos anteriores à vigência do Termo de Colaboração;
c)	 Não é permitida a contratação de profissionais sem vínculo formal (CLT ou prestação 
de serviços regularizada), salvo hipóteses de voluntariado formalmente reconhecidas pela Lei nº 
9.608/1998.
19.Capacidade de atendimento  
19.1.Centro Municipal de Educação Infantil “Professora Valdira Morgado ”

Nº TURMAS Nº DE ALUNOS 

1 BERÇÁRIO A - INTEGRAL 12 

2 BERÇÁRIO  B- INTEGRAL 12 

3 BERÇÁRIO  C- INTEGRAL 12 

4 BERCÁRIO D - PARCIAL 12 

5 BERÇÁRIO E- PARCIAL 12 

6 INFANTIL I A - INTEGRAL 16 

7 INFANTIL I  B- INTEGRAL 16 

8 INFANTIL I C- PARCIAL 16 

9 INFANTIL I  D- PARCIAL 16 

10 INFANTIL II A - INTEGRAL 18 

11 INFANTIL II B- INTEGRAL 18 

12 INFANTIL II  C- PARCIAL 18 

13 INFANTIL II  D- PARCIAL 18 

 TOTAL 196 

 

19.2.Centro Municipal de Educação Infantil “Therezinha Macedo Pedro de Andrade” 

 

Nº TURMAS Nº DE ALUNOS 

1 BERÇÁRIO A - INTEGRAL 12 

2 BERÇÁRIO  B- INTEGRAL 12 

3 BERÇÁRIO  C- INTEGRAL 12 

4 BERÇÁRIO D - PARCIAL 12 

5 BERÇÁRIO E - PARCIAL 12 

6 INFANTIL I A - INTEGRAL 16 

7 INFANTIL I  B- INTEGRAL 16 

8 INFANTIL I C - PARCIAL 16 

9 INFANTIL II A - INTEGRAL 18 

10 INFANTIL II B - INTEGRAL 18 

11 INFANTIL II C - PARCIAL 18 

12 INFANTIL II D - PARCIAL 18 

 TOTAL 180 

 TOTAL DE ALUNOS ATENDIDOS NAS DUAS UNIDADES: 376 ALUNOS

20. Monitoramento e Avaliação
 20.1. Será instituída Comissão de Monitoramento e Avaliação, nos termos do art. 58 da Lei nº 
13.019/2014, composta por representantes da Secretaria Municipal de Educação, com a função de 
acompanhar a execução da parceria e emitir pareceres técnicos sobre seu andamento.
 20.2. A OSC deverá apresentar relatórios mensais de execução contendo:
1.	 Indicadores de aprendizagem e frequência;
2.	 Resultados alcançados em relação às metas pactuadas;
3.	 Relatório financeiro das despesas executadas no período.
 20.3. O monitoramento será realizado de forma sistemática e contínua, permitindo a adoção de 
providências corretivas em caso de desvios.
21.Transparência e Controle Social 
21.1. A OSC parceira deverá disponibilizar em seu sítio eletrônico, conforme o art. 11 da Lei nº 
13.019/2014: 
a)	 Regulamento de Compras e Contratações;
b)	 Relatórios de execução do objeto e financeiro;
c)	 Resultados alcançados com a execução da parceria.
 
21.2. Deverão ser assegurados mecanismos de participação da comunidade escolar e local no 
acompanhamento da execução da parceria, inclusive por meio de reuniões periódicas abertas à 
comunidade

22. DA VIGÊNCIA

22.1. O presente Termo terá vigência inicial de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado 
mediante avaliação de resultados e interesse público, desde que não ultrapasse 10 (dez) anos.

22.2 Constituem causas de rescisão:
a.	 Descumprimento das metas pactuadas;
b.	 Malversação ou desvio de recursos;
c.	 Descumprimento de normas legais ou regulamentares;
d.	 Ocorrência de fatos supervenientes que comprometam a execução da parceria, me-
diante decisão fundamentada da Administração Pública. 
22.3. A rescisão poderá ser unilateral pela Administração, bilateral ou judicial, conforme o caso.

23. Proteção de Dados e Integridade

I.	 A OSC compromete-se a cumprir integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 
nº 13.709/2018), quando do tratamento de informações pessoais de alunos, famílias e profissionais. 
II.	  A OSC e seus dirigentes devem observar as disposições da Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), devendo adotar medidas de integridade e prevenção a conflitos de interesse.
 24. Disposições Finais
 Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com a Lei nº 13.019/2014 e demais normati-
vos aplicáveis.
Em tudo que não estiver expressamente previsto neste Termo de Referência, prevalecerão as dis-
posições constantes no Plano de Trabalho e no Termo de Colaboração a ser firmado entre as par-
tes. 

ANEXO II 
 MODELO DE PLANO DE TRABALHO

(Fazer em papel timbrado da instituição)

PLANO DE TRABALHO 202X 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PROPONENTE 

Razão Social 

Data de criação C.N.P.J. 

Endereço 

Cidade UF 

CEP E-mail 

DDD/Tel FAX 

Conta Corrente Banco Agência 

Nome do Representante Legal 

CPF RG Data Nascimento 

Cargo Função 

Endereço CEP 

Início mandato: Fim do mandato: 

Nome do Técnico Responsável 

CPF RG 

Formação Profissional N° Registro 

Cargo Função 

Endereço CEP 

2. TÍTULO 

Obs.: Deve refletir a natureza do problema enfocado e ter impacto significativo em seu leitor. 

 

2.1     CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA  

  

2.2     IDENTIFICAÇÃO DA AÇÃO E CAPACIDADE DE ATENDIMENTO  

 

 

(Para qual o serviço está direcionado o Plano de Trabalho, em 
conformidade com o no Quadro Descrição dos Serviços). 

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO PRETENDIDA: 

 

VALOR DE REFERÊNCIA POR USUÁRIO: 

VALOR ANUAL PREVISTO:  

 

2.3     DIAGNÓSTICO DA REALIDADE 

(Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do fomento, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades 
ou metas a serem atingidas). 

(Descrever a metodologia empregada, identificando as fontes de informação e os procedimentos adotados para coleta e análise). 

2.4     JUSTIFICATIVA 

 

 
 

4.1. METODOLOGIA PARA EXECUÇÃO PROPOSTA  
 

 
 

Descrever a metodologia de execução de cada das metas previstas, em conformidade com o quadro acima. 
 

Meta 1.  
Meta 2.  

 
 

 

4.MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
As metas sempre são numéricas (unidades, %)  

METAS INDICADORES MEIOS DE VERIFICAÇÃO OBJETIVO 

(USAR QUANTAS 
LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

   

    

 
 
 
 

5. RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS 
Detalhar as dependências da instituição, como edifícios, prédios, salas, quadras, refeitório, máquinas, equipamentos, instalações que serão 

utilizadas na execução das atividades 

N° TIPO  QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO USO NO SERVIÇO 

1 (USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS)   

2    

 
 

6. RECURSOS HUMANOS 
(Listar somente recursos humanos envolvidos na execução do serviço) 

N° Função Vínculo 
Carga Horária  

(semanal) 
Salário Base Atividade desenvolvida 

1 
Exemplo: Psicólogo 

CLT 30h semanais R$ 3.000,00 
Atendimento 

Psicopedagógico 

2      

3      

 
 
 

 

7. PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 
7.1. DESPESAS 

(Listar todas as despesas, incluindo encargos trabalhistas) 

N° TIPO DE DESPESA TIPO DE VERBA 
CUSTO MENSAL 

PREVISTO 
CUSTO ANUAL 

PREVISTO 
1 (USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS)    
2     
3     

ORIENTAÇÕES:
-Descrever por modalidade e gênero da despesa;
- Destacar o custo mensal e anual;
(Na planilha de custos não serão admitidas despesas com titulação genérica (despesas gerais, 
outras despesas, diversos), taxas administrativas e demais despesas vedadas pelos dispositivos 
legais que regem a transferência de recursos públicos às instituições privadas) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

6. PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 
6.2. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

N° DESPESA 1°  
MÊS 

2°  
MÊS 

3°  
MÊS 

4°  
MÊS 

5°  
MÊS 

                6°  
              MÊS 

1  
 

      

2  
 

      

N° DESPESA 7°  
MÊS 

8°  
MÊS 

9°  
MÊS 

10°  
MÊS 

11°  
MÊS 

                  12°  
                 MÊS 

1  
 

      

2  
 

      

N° DESPESA 13°  
MÊS 

14°  
MÊS 

15°  
MÊS 

16°  
MÊS 

17°  
MÊS 

                 18°  
                MÊS 

1        

2        

N° DESPESA 19°  
MÊS 

20°  
MÊS 

21°  
MÊS 

22°  
MÊS 

23°  
MÊS 

                  24°  
                 MÊS 

1        
2        

 

7.IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL, TÉCNICO RESPONSÁVEL E 
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA PRESTACÃO DE CONTAS

REPRESENTANTE LEGAL
Nome: 
Data
Assinatura:

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO DO SERVIÇO/PROGRAMA
Nome:
Data:
Assinatura:

RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Nome:
Data:
Assinatura:

Pindamonhangaba, ______ de _______________________  de 20__.

ANEXO III -  MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMO-
NHANGABA E (RAZÃO SOCIAL DA OSC). PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado o MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº, doravante denominado simplesmente 
MUNICÍPIO neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação - SME, Sra. Luciana de 
Oliveira Ferreira, brasileira, solteira, servidora pública municipal,  nomeada pela Portaria n9 5.337 
23/03/2020, portadora da matricula funcional n9 338100; e, nos termos do artigo 4º, do Decreto 
Municipal nº 5.396, de 11 de janeiro de 2017 e de outro lado (razão social da osc),pela Organização 
Social , situada na Rua , n.º – Bairro: – CEP: – Cidade: , endereço eletrônico – doravante designada 
simplesmente OSC, resolvem firmar o presente Termo, conforme as seguintes cláusulas:

1.	  DO OBJETO 
1.1.	 O presente termo de COLABORAÇÃO tem por objeto a execução do Plano de Traba-
lho proposto pela Colaboradora, na forma do artigo 22 e seguintes da Lei Ordinária nº 13.019/2014, 
e aprovado pelo MUNICÍPIO, sendo parte integrante e indissociável deste instrumento, indepen-
dentemente de transcrição. 
1.2.	  Constitui-se objeto deste Edital o Chamamento Público de Organizações da Socieda-
de Civil sem fins lucrativos, regularmente constituídas, doravante denominadas OSCs, interessadas 
em firmar com a Administração Pública para atendimento pedagógico para 376(trezentos e setenta 
e seis)  crianças de Creche - zero a três anos e onze meses de idade em Centros Municipais de 
Educação Infantil (CMEI), em período integral e parcial, com amparo nas Leis Federais 9.394/1996, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação; 13.005/2014, Plano Nacional de Educação 13.146/2015, 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010), Parâmetros Nacionais de Quali-
dade da Educação Infantil (2018), Base Nacional Comum Curricular (2018), Currículo Paulista 
(2019)

1.3.	 É vedado adotar na execução dos serviços escolha discriminatória ou exclusiva, que 
privilegie a discriminação por faixa etária de idade, sexo ou orientação sexual, deficiência ou de 
outras formas, obrigando a permanecerem juntos na mesma unidade da instituição os grupos de 
crianças com vínculo de parentesco, tais como irmãos e primos.

1.4.            O atendimento será inteiramente gratuito para o usuário.

1.5. DAS UNIDADES: 
1.5.1. Centro Municipal de Educação Infantil “Professora Valdira Morgado ” ,R. Geraldo Derrico 
Moreira, 115 - Moreira César, Pindamonhangaba - SP, 12446-150  para atendimento das crianças 
da Educação Infantil, em período parcial e integral, com capacidade de atendimento total de até 196 
vagas, distribuídas a critério da Secretaria Municipal de Educação, conforme conveniência e opor-
tunidade; por um período de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis conforme interesse da Munici-
palidade e legislação vigente.
1.5.2. Centro de Municipal de Educação Infantil “Therezinha Macedo Pedro de Andrade” ,Rua Major 
José dos Santos Moreira, 661 - Vila Bourghese, Pindamonhangaba - SP, 12410-050  para atendi-
mento das crianças da Educação Infantil, em período parcial e integral, com capacidade de atendi-
mento total de até 180 vagas, distribuídas a critério da Secretaria Municipal de Educação, conforme 
conveniência e oportunidade; por um período de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogáveis conforme 
interesse da Municipalidade e legislação vigente.

2.	 DOS RECURSOS FINANCEIROS 
2.1.	 O valor total estimado do presente instrumento é de  R$ 7.619.143,68  (sete milhões, 
seiscentos e dezenove mil, cento e quarenta e três reais e sessenta e oito centavos. ) sendo o valor 
por renda per capita R$ 844,32 (oitocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos) , e 
valor mensal R$ R$ 317.464,32  (Trezentos e dezessete mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais 
e trinta e dois centavos) onerando as seguintes rubricas orçamentárias da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme quadro abaixo:

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Programa dos Serviços de Proteção Social  

Fontes de 
recursos 

Básica – R$ Especial – R$ Dotação orçamentária 

Recursos 
Municipais 

R$ .................... R$ ....... 

Funcional Programática:....................... 
Fonte -.................. 
Código de Despesa: ......................... 
Aplicação: ............. 
Ficha de Controle de Verba:.............. 

Total a ser 
repassado 

R$ ................... (por extenso) 
 

 

2.2.  Após assinatura deste Termo de Colaboração, o repasse da 1ª parcela será efetuado depois 
do primeiro mês (30 dias) da execução do objeto. Os demais repasses ficarão condicionados à 
apresentação e aprovação da prestação de contas da parcela anterior e com a comprovação do 
número de crianças atendidas.

3. DA VIGÊNCIA
3.1.Este instrumento terá a vigência de 2027 a 2028(vinte e quatro meses), podendo ser prorrogada 
por igual período, após manifestação por escrito do titular da Secretaria Municipal de Educação, 
desde que o período total de vigência não exceda dez anos.

3.2.Em caso de prorrogação será indicada nos termos aditivos, os créditos e empenhos para sua 
cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, em consonância com 
a atual legislação. 

3.3.Em caso de prorrogação, fica convalidado, para utilização no próximo exercício, eventual saldo 
financeiro remanescente autorizado no exercício deste ajuste, que fora provisionado para paga-
mento de despesas previstas no Plano de Trabalho

4. DA PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS
4.1.Fica destinado à Organização da Sociedade Civil, mediante o TERMO DE PERMISSÃO DE 
USO nº XX/XXXX o bem público imóvel, de propriedade deste Município, onde as atividades edu-
cacionais objeto desta parceria serão executadas.
4.2.Para a execução das atividades educacionais objeto desta parceria serão disponibilizados à 
OSC, mediante Termo de Permissão de Uso, os bens públicos inventariados e relacionados cir-
cunstanciadamente no Inventário dos bens públicos móveis, que é parte integrante do presente 
instrumento, vigorando a permissão de uso dos referidos bens pelo período de vigência do presen-
te Termo de Colaboração.
4.3.Os bens públicos necessários para a realização dos serviços pactuados por meio deste Termo, 
deverão ser mantidos pela Organização da Sociedade Civil em perfeitas condições, salvo os des-
gastes naturais decorrentes do uso dos mesmos, sob pena de indenizar o Município pelos danos 
causados.
4.4.A Organização da Sociedade Civil deverá zelar pelos bens móveis e imóveis cujo uso lhe for 
permitido, até sua restituição ao Poder Público, garantindo, inclusive, a manutenção preventiva e 
corretiva dos referidos bens.
4.5.Os bens móveis públicos, objeto da permissão de uso, poderão ser substituídos por outros de 
igual ou maior valor, com a condição de que os novos bens integrem o patrimônio do Município.
4.6.A substituição dependerá de prévia avaliação do bem e expressa autorização da Secretaria 
Municipal de Educação.
4.7.As benfeitorias realizadas no imóvel público descrito na cláusula 9 serão incorporadas ao patri-
mônio municipal, não importando sua natureza ou origem dos recursos, não resultando em direito 
de indenização à permissionária.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
5.1. Publicar na imprensa oficial ou no jornal o extrato deste Termo de Colaboração e de seus 
eventuais aditivos, nos prazos e nos moldes previstos no § 1º do art. 32 e no art. 38, da Lei Ordiná-
ria Federal nº 13.019/2014;
5.2. Efetuar os repasses de recursos à OSC para a execução do objeto deste Instrumento, no valor 
de R$ 7.619.118,23 (sete milhões,seiscentos e dezenove mil, cento e dezoito reais e vinte e três 
centavos), através de depósito a ser feito em conta bancária, sob titularidade da entidade contrata-
da, especificamente aberta para esse fim, nos termos previstos no art. 42, XIV, da Lei nº 13.019/14, 
e dispositivos correlatos. Deverá abrir conta corrente para esse fim e informar o número da conta 
bancária no ato da assinatura do termo.

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Verba Valor Global Código Agência 
Número da Conta 

Bancaria 
Recurso Municipal  R$ ................... .... .... 

5.3. Supervisionar, acompanhar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados 
pela OSC, bem como apoiá-la tecnicamente em decorrência da execução das atividades, objeto 
deste Instrumento;
5.4. Notificar para que a OSC adote providências necessárias para o exato cumprimento das obri-
gações decorrentes deste Instrumento, sempre que verificada alguma irregularidade, sem prejuízo 
da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento dos eventuais apontamentos; 
5.5. Monitorar e Avaliar o objeto:
a)	 Homologando os relatórios de fiscalização;
b)	 Quanto à execução física e atingimento das metas qualitativas e quantitativas; 
c) 	 Quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros.	
5.6. Fornecer gêneros alimentícios necessários à alimentação exclusiva das crianças atendidas 
através desta parceria, de acordo com os padrões e a sistemática estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Educação;
5.7.Planejar anualmente o quantitativo de turmas, agrupamentos e períodos de acordo com a capa-
cidade de atendimento do CMEI;
5.8.Orientar, supervisionar e propor atividades de formação, por intermédio do Departamento Peda-
gógico, com vistas ao aperfeiçoamento e atualização dos profissionais remunerados com o recurso 
desta parceria;
5.9.Orientar e acompanhar, por intermédio do Departamento Pedagógico da Secretaria Municipal 
de Educação, o processo de inclusão da criança com deficiência.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA OSC
6.1.  Executar os serviços a que se refere o objeto;
6.2.Zelar pela manutenção de qualidade dos serviços prestados, de acordo com as diretrizes técni-
cas e operacionais definidas pelo MUNICÍPIO, em consonância com a Política Nacional de Educa-
ção;
6.3. Observar as orientações do MUNICÍPIO, decorrentes do trabalho de acompanhamento e su-
pervisão das atividades ou projeto e, também, das  fiscalizações periódicas realizadas pelo Juízo e 
Promotoria e propor ajustes necessários para melhor executar as ações, alcançar eficácia, eficiên-
cia e economicidade;
6.4.Manter recursos humanos, materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o 
atendimento dos serviços que os obriga a prestar, com vistas ao cumprimento dos objetivos deste 
Instrumento;
6.5. Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços edu-
cacionais, sem discriminação de qualquer natureza, zelando pela segurança e integridade física 
dos usuários; 
6.6.Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, inclusive eventuais 
rendimentos de aplicação financeira, na prestação dos serviços objeto deste Instrumento, conforme 
estabelecido na cláusula primeira; 
6.7. Apresentar, nos prazos exigidos pelo Departamento Administrativo e Financeiro da Educação, 
por meio do relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos 
financeiros recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação 
nominal e documentos de todos os assistidos; 
6.8.Prestar contas ao MUNICÍPIO, inclusive apresentar mensalmente extrato e conciliação bancá-
ria; 
6.9.Realizar e comprovar com certificação, formação inicial a empregado admitido, e no mínimo 
duas capacitações continuadas aos profissionais contratados e vinculados aos serviços, podendo 
recorrer ao apoio dos profissionais do Departamento Administrativo e Financeiro da Educação, a fim 
de assegurar a execução do plano de trabalho, avaliação sistemática para a prestação do serviço 
com qualidade dentro da política de educação do município; 
6.10.Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal 
dos beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter 
registros contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos públicos;
6.11. Assegurar à Comissão de Monitoramento e Avaliação, ao Conselho Municipal de Educação, e 
aos demais Conselhos, ao Juízo e a Promotoria condições necessárias ao acompanhamento, su-
pervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos serviços prestados;
6.12.Apresentar relatório mensal, referente aos doze meses de execução da parceria, conforme 
acordado com o Departamento Administrativo e Financeiro da Educação, demonstrando o atendi-
mento prestado, com os aspectos quantitativos e qualitativos, considerados, respectivamente, a 
capacidade e o número de beneficiários, bem como os resultados alcançados na implementação 
dos serviços;
6.13.Alimentar os sistemas de controle de dados dos serviços, informatizados ou manuais, adota-
dos pelo Departamento Administrativo e Financeiro da Educação, bem como os decorrentes das 
normas expedidas pela União e pelo Governo do Estado de São Paulo; 
6.14.Manter identidade do trabalhador social mediante crachá contendo nome completo, cargo, 
função e logomarca da OSC; 
6.15.Manter, durante o prazo de vigência deste termo de Colaboração, a regularidade das obriga-
ções perante a Previdência Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
6.16. Comunicar o Departamento Administrativo e Financeiro da Educação toda e qualquer altera-
ção ocorrida em seus estatutos sociais, mudanças de diretoria ou substituição de seus membros.  
6.17. Apresentar, na ocasião da prestação de contas das parcelas, cópias de CND Mobiliário Muni-
cipal, CRF, Certidão Conjunta da Dívida Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualiza-
das, podendo ser substituídas pela simples pesquisa realizada pelo Órgão Gestor nos respectivos 
portais dos governos, na internet; 
6.18. Atender eventuais solicitações verbais, por e-mail, telefone ou outros meios acerca de levan-
tamentos de dados formulados pelo Departamento Administrativo e Financeiro da Educação, com a 
pronta apresentação dos documentos solicitados no prazo estipulado;
6.19. Apresentar, caso solicitado, nome e número da Carteira de Trabalho e Previdência Social de 
cada um dos trabalhadores recrutados para executar os serviços vinculados ao objeto, mediante 
prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, inclusive de eventual empregado 
substituto;
6.10.Promover a publicação integral de extrato do relatório de execução física e financeira deste 
Termo de Colaboração, nos termos do art. 11 da Lei nº Ordinária Federal nº 13.019/2014.
6.21 Manter os recursos aplicados no mercado aberto em títulos da dívida pública quando os recur-
sos forem utilizados em prazo inferior a 30 (trinta) dias, e em caderneta de poupança quando não 
utilizados no prazo superior as 30 (trinta) dias, sendo que estes valores deverão ser aplicados na 
parceria e deverão constar obrigatoriamente na prestação de contas junto com os demais recursos 
repassados. Inclusive apresentando os extratos bancários mensais de eventual aplicação financei-
ra fornecidos pela instituição bancária.
6.22. Efetuar os pagamentos somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED, Débito), 
pessoa física ou jurídica, inclusive dos empregados, vedada a emissão de cheque para desembolso 
ou quaisquer pagamentos; 
6.23. Manter e movimentar os recursos em conta bancária, em banco público, citados neste instru-
mento;
6.24. Se responsabilizar exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recur-
sos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de serviços e de pessoal;
6.25 Se responsabilizar exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 
Colaboração, manter as certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidá-
ria ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do 
objeto da parceria ou restrição à sua execução;
6.26. Elaborar e entregar o balanço patrimonial, o balancete analítico anual, e demais demonstra-
ções contábeis solicitadas pelo TCE-SP, segundo as normas contábeis vigentes para o terceiro 
setor;
6.27. Manter em seus arquivos durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente 
ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas.
6.28. Participar e propiciar a capacitação continuada dos seus colaboradores e gestores tanto as 
oferecidas pelo Departamento Administrativo e Financeiro da Educação, como as viabilizadas pela 
rede local; 
6.29. Garantir a laicidade no ensino em observância à legislação federal e municipal, independen-
temente das convicções religiosas da Organização da Sociedade Civil;
6.30. Garantir a gratuidade de atendimento às crianças, sendo vedada qualquer cobrança, respon-
sabilizando-se a Organização da Sociedade Civil por cobrança indevida feita por seu empregado e/
ou preposto;
6.31. Responsabilizar-se pela reparação ou indenização em decorrência de dano, material e/ou 
moral, por ação ou omissão, dolosa ou culposa praticadas por seus funcionários ao objeto deste 
Termo de Colaboração, aos usuários dos serviços ou a terceiros, sem prejuízo das demais comina-
ções legais e contratuais;
6.32. Apresentar à SME, durante toda a vigência da parceria, sempre quando ocorrerem, as altera-
ções no quadro de recursos humanos;
6.33. Responsabilizar-se pela manutenção, guarda e arquivo de históricos e documentos da Unida-
de Educacional, objeto deste termo, observadas as normatizações vigentes;
6.34. Utilizar, na execução do objeto desta parceria, os logotipos estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Educação;
6.35. Manter, em local visível ao público em geral, placa indicativa do endereço e telefone da Ouvi-
doria Municipal e do órgão fiscalizador do Município para que os usuários possam apresentar as 
reclamações, elogios e/ou sugestões relativas aos serviços;

7. DA RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
7.1. O gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos em virtude da presente 
parceria, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
7.2. As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de 
recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da impessoalida-
de, isonomia, economicidade, probidade, eficiência, publicidade, transparência na aplicação dos 
recursos e busca permanente de qualidade.
7.3. O pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto neste termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da administração pública sua inadimplência em relação ao referido pagamento, os 
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução

8.  DO RESPONSÁVEL PELA OSC
8.1. O responsável pela OSC será o representante legal da entidade, eleito nos termos de seu ato 
constitutivo, cuja qualificação pessoal, endereço e telefones deverão sempre estar atualizados jun-
to ao MUNICÍPIO, mediante comunicação, à Secretaria Municipal de Educação.
8.2. O MUNICÍPIO cuidará para que o comunicado seja juntado ao processo administrativo aberto 
para acompanhar a execução da parceria.
8.3. Presumir-se-ão válidas e recebidas todas as comunicações endereçadas ao responsável pela 
OSC, por e-mail ou outro meio usual, tal como envio de cartas, ofícios, entre outras.
8.4. Considerar-se-á válida a entrega de e-mail, a ser confirmada pela OSC em até 24 horas, findo 
o qual será considerado como recebido.
8.5. Cabe ao responsável pela OSC, manter a atualização cadastral, sob pena de reputar-se válida 
a comunicação porventura enviada a e-mail/endereço desatualizado.

9. DOS BENS REMANESCENTES DA PARCERIA
9.1. Para os fins deste Termo de Colaboração, consideram-se bens remanescentes equipamentos 
e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, necessários à consecução do obje-
to, mas que a ele não se incorporam de forma definitiva.
9.2.  Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da parceria 
ficam gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão ser incorporados ao patrimônio público 
municipal ao término da parceria ou em caso de extinção da Organização da Sociedade Civil
9.3. Por decisão da Secretária da Pasta, os bens remanescentes adquiridos com recursos transfe-
ridos, após a consecução do objeto da parceria, poderão ser transferidos a outra entidade parceira 
da Administração Pública Municipal, que os receberá em regime de comodato.
9.4. Os bens duráveis adquiridos com recursos decorrentes dos repasses deverão ser identificados 
com o número do contrato, arrolados e apresentados ao MUNICÍPIO na ocasião da prestação de 
contas mensal.
9.5. Nas hipóteses de término da parceria ou de dissolução da Organização da Sociedade Civil 
durante a vigência da parceria, os bens remanescentes deverão ser transferidos ao Município, no 
prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data da apresentação da prestação de contas final 
ou da notificação da dissolução, cabendo à Organização da Sociedade Civil providenciar a docu-
mentação necessária à patrimonialização dos bens.
9.7. Após o transcurso do prazo a que se refere a subcláusula 9.5 e a efetiva transferência, a OSC 
não será mais responsável pelos bens.
9.8. A subcláusula 9.5, que determina a titularidade dos bens remanescentes ao Município, formali-
za a promessa de transferência de propriedade de que trata o art. 35, § 5º, da Lei 13.019/14, na 
hipótese de extinção da OSC.
9.9. A OSC deverá comunicar ao Município todas as aquisições de bens permanentes e dar início 
ao processo de doação de patrimônio ao Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da aquisi-
ção, bem como providenciar a atualização da Relação de Bens nos autos do processo administra-
tivo relativo à parceria.

10. DAS AÇÕES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
10.1.O atendimento às crianças matriculadas na Unidade escolar, que compõe o presente termo de 
colaboração, será objeto de gestão operacional de caráter público, tendo sua execução devidamen-
te monitorada e avaliada pela administração pública.
10.2. A gestão pública operacional e o acompanhamento da execução do atendimento citado acima 
compreendem as seguintes atribuições:
I.	 Coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações do 
atendimento às crianças;
II.	 Assegurar a oferta do atendimento pedagógico nos padrões de qualidade exigidos pe-
las normativas nacionais e municipais que regulamentam a política de Educação;
10.3. As ações de monitoramento e avaliação do gestor público compreendem a verificação:
I - Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas no PLANO DE TRABALHO;
II - Da permanência do Referencial de Funcionários de acordo com os termos do presente Edital 
durante todo o período de vigência;
III - das estratégias metodológicas conforme descritas no PLANO DE TRABALHO apresentado;
10.4. Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de:
I- Análise de dados, coletados através de instrumentos específicos, da execução das ações desen-
volvidas em cada serviço;
II - Visitas técnicas “in loco”, previamente agendadas, ou não;
 III - reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas.
IV - Estratégias de avaliação dos serviços junto aos usuários.
10.5.A OSC deverá informar ao MUNICÍPIO, na pessoa do gestor da parceria, a existência de vagas 
destinadas ao objeto do presente Termo de Colaboração;
10.6.A OSC compromete-se a participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avalia-
ção, gestão operacional e capacitações promovidas pelo MUNICÍPIO.

11.  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

11.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação 
vigente sobre proteção de dados pessoais relativos a uma pessoa física identificável e as determi-
nações de órgãos reguladores/fiscalizadores nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados – 
LGPD, a Lei n° 13.709/2018.
11.2. A OSC, na qualidade de Operadora dos Dados Pessoais, deverá tratá-los exclusivamente 
para as finalidades estabelecidas neste instrumento ou conforme orientação por escrito fornecida 
pela SME.
11.3. Em caso de descumprimento da LGPD, em decorrência deste Termo de Colaboração, a OSC 
será solidariamente responsável por eventuais prejuízos sofridos pela SME.
11.4. Em observância à LGPD, a OSC declara:
I -Tratar e usar os dados a que tem acesso, nos termos legalmente permitidos, em especial reco-
lhendo-os, registrando-os, organizando-os, conservando-os, consultando-os ou transmitindo-os 
somente nos casos em que houver consentimento inequívoco;
II - Tratar os dados de modo compatível com as finalidades definidas neste Termo de Colaboração;
III - Implementar as medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados contra a 
destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, 
bem como contra qualquer outra forma ilícita de seu tratamento.
IV - Assegurar que os seus funcionários e os prestadores de serviços externos contratados, que 
venham a ter acesso aos dados pessoais, cumpram as disposições legais aplicáveis em matéria de 
proteção de dados pessoais, não cedendo ou divulgando os referidos dados a terceiros, nem deles 
fazendo uso para quaisquer fins que não os estritamente necessários, devendo a OSC exigir que 
tais indivíduos assinem o Termo de Confidencialidade.
11.5. A OSC manterá os Dados Pessoais e Informações Confidenciais sob condições seguras en-
globando a adoção e a aplicação de políticas e procedimentos internos, elaborados para:
I - Identificar riscos prováveis e razoáveis para segurança e acessos não autorizados à sua rede; e
II - Minimizar riscos de segurança, incluindo avaliação de riscos.
11.6. Observar com relação ao tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes o artigo 
14 da Lei 13709/18, versis:

“Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em 
seu melhor interesse, nos termos deste artigo e da legislação pertinente.
§ 1º O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser realizado com o consentimento espe-
cífico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal.
§ 2º No tratamento de dados de que trata o § 1º deste artigo, os controladores deverão manter pú-
blica a informação sobre os tipos de dados coletados, a forma de sua utilização e os procedimentos 
para o exercício dos direitos a que se refere o art. 18 desta Lei.
§ 3º Poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem o consentimento a que se refere o § 1º 
deste artigo quando a coleta for necessária para contatar os pais ou o responsável legal, utilizados 



PÁG. 11Pindamonhangaba, 15 de setembro de 2026

uma única vez e sem armazenamento, ou para sua proteção, e em nenhum caso poderão ser re-
passados a terceiro sem o consentimento de que trata o § 1º deste artigo.
§ 4º Os controladores não deverão condicionar a participação dos titulares de que trata o § 1º deste 
artigo em jogos, aplicações de internet ou outras atividades ao fornecimento de informações pesso-
ais além das estritamente necessárias à atividade.
§ 5º O controlador deve realizar todos os esforços razoáveis para verificar que o consentimento a 
que se refere o § 1º deste artigo foi dado pelo responsável pela criança, consideradas as tecnolo-
gias disponíveis.
§ 6º As informações sobre o tratamento de dados referidas neste artigo deverão ser fornecidas de 
maneira simples, clara e acessível, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, 
sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, com uso de recursos audiovisuais quando adequado, 
de forma a proporcionar a informação necessária aos pais ou ao responsável legal e adequada ao 
entendimento da criança.”

11.7. A SME possui amplos poderes para fiscalizar e supervisionar o cumprimento das obrigações 
de que trata esta cláusula, inclusive in loco, na Sede da OSC, desde que, neste caso, avise com 
antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas), e pode, ainda, a qualquer tempo, exigir os 
elementos comprobatórios correspondentes.

12. DA HIPÓTESE DE RETOMADA  
12.1. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, o 
MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à popu-
lação, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas ou atividades pactuadas:
12.2. Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de traba-
lho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na 
prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que 
o MUNICÍPIO assumir as responsabilidades;  
12.3. Retomar os bens públicos eventualmente em poder da organização da sociedade civil parcei-
ra, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens.  

12.4. As situações previstas na cláusula 12.3. acima devem ser comunicadas pelo gestor da parce-
ria ao Secretário Municipal de Educação.

13. DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS
13.1. Em consonância com o disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária Federal nº 13.019 
de 31/07/2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada realizará o monitoramento e 
avaliação da parceria, no prazo da vigência da parceria, sem prejuízo do monitoramento pelo Con-
selho Municipal de Educação de Pindamonhangaba, Conselhos afins, conforme o caso, e da fisca-
lização do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. 
13.2. Fica assegurado o livre acesso dos servidores da Secretaria Municipal de Educação, do Con-
trole Interno Municipal e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, 
às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela lei vigente, bem 
como aos locais de execução do objeto. 

14. DAS ALTERAÇÕES
14.1. Considera-se automaticamente prorrogado o presente instrumento para mais (trinta) 30 dias 
a contar da data da liberação da última parcela dos recursos, podendo ampliar esse prazo por perí-
odo superior mediante TERMO ADITIVO.
14.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser alterado para a revisão de valores, vigência ou das 
metas, mediante TERMO ADITIVO, e por APOSTILAMENTO ao plano de trabalho original, para 
remanejamento, sem alteração de vigência e do montante pactuado, com solicitação e justificativa 
apresentada previamente pela OSC e aprovada pela administração pública. 

15. DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
15. 1. O presente Instrumento poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas 
cláusulas e condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo mí-
nimo de 60 (sessenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada partícipe, 
em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento. 
15.2.  Quando da denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento, caberá à OSC apresentar ao 
MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do cumprimento das obriga-
ções assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos financeiros remanescentes devi-
damente corrigidos conforme cláusula décima terceira, inclusive dos provenientes das aplicações 
financeiras;
15.3. É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 
objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade;
15.4. Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a 
etapa que apresente funcionalidade.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O não cumprimento das cláusulas deste Termo de COLABORAÇÃO, bem como a inexecução 
injustificada, total ou parcial, dos serviços, programas, atividades e projetos parceirizados consti-
tuem irregularidades passíveis das seguintes penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou pro-
gressivamente, obedecida a proporcionalidade: 
I - Advertência formal; 
II - Suspensão do repasse mensal; 
III - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceiras e contratos com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV -Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termo de cola-
boração ou COLABORAÇÃO, convênios e contratos com Órgãos e OSCs em todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após a OSC 
ressarcir os cofres públicos pelos prejuízos resultantes, e após o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II deste dispositivo;
16.2. Constatada a ocorrência de irregularidades pela Secretaria Municipal de Educação do Muni-
cípio, a Organização parceira deverá ser por essa notificada por meio formal, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias úteis. 
16.3.  A Organização parceira deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir 
da data do recebimento da notificação de irregularidades, justificativa e proposta de correção para 
apreciação e decisão pela Gestora da Parceria, referida na Clausula Oitava deste instrumento; no 
Departamento Administrativo e Financeiro da Educação. 
16.4. A liberação de parcela de repasse, eventualmente bloqueada, será feita após a correção das 
irregularidades apontadas, ou da aceitação formal da proposta de correção, com prazos determina-
dos. 
16.5. A cópia da notificação de ocorrências de irregularidades, devidamente assinada pelas partes, 
da justificativa e da proposta de correção integrarão o processo de prestação de contas junto ao 
Órgão Gestor da Secretaria Municipal de Educação.

17. DA RESTITUIÇÃO
17.1. A OSC compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo 
MUNICÍPIO, atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice que 
o substitua, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses: 
I –	 A inexecução do objeto desta parceria;
II –	 Não apresentação do relatório de execução físico-financeira e prestação de contas no 
prazo exigido; 
III –	 Utilização dos recursos financeiros em finalidades diversas da estabelecida. 

18. DA PUBLICAÇÃO 
18.1. A eficácia deste Instrumento fica condicionado a publicação do respectivo extrato no órgão de 
imprensa oficial, até o (quinto) dia útil do (mês subsequente), a contar do mês da sua assinatura.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
I - Comunicações. Todas as comunicações relativas a este Termo de COLABORAÇÃO serão efetu-
adas por escrito e consideradas como realizadas quando entregues nos endereços indicados no 
preâmbulo deste instrumento, admitindo-se também a comunicação virtual (via e-mail) como meio 
hábil e legal. As partes serão responsáveis pela comunicação por escrito de eventual alteração de 
endereço e as notificações enviadas no endereço previsto neste instrumento, anteriores a este 
aviso, as partes reconhecem por este ato como entregues.
II - Ausência de Vínculo. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da 
sociedade civil com recursos da parceria, na forma deste instrumento, não gera vínculo trabalhista 
com o poder público, conforme prevê o § 3º do art. 46 da lei 13.019/2014.
III - Casos Omissos. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes, sob 
orientação da Secretaria de Negócios Jurídicos, através de Termo Aditivo que fará parte integrante 
deste instrumento. 
IV - Independência das Disposições. Se qualquer termo ou outra disposição deste Termo de COLA-
BORAÇÃO for considerado inválido, ilegal ou inexequível diante de qualquer norma legal ou ordem 
pública, todos os demais termos e disposições deste instrumento permanecerão em pleno vigor e 
efeito pelo tempo em que o substrato econômico e jurídico das operações contempladas neste 
instrumento não for prejudicado por qualquer das partes individualmente. Quando qualquer termo 
ou outra disposição for considerado inválido, ilegal ou inexequível, as partes negociarão em boa fé 
a alteração deste Termo de COLABORAÇÃO de modo a fazer vigorar sua intenção original da 
maneira mais aceitável possível, e a fim de que as transações aqui contempladas sejam realizadas 
na medida do possível. 
V - Decisões Nulas de Pleno Direito. Será nula de pleno direito, toda e qualquer medida ou decisão 
correlata com o presente Termo de Colaboração que vá de encontro ao que conste no Edital de 
Chamamento Público nº ___/202, e na Lei Ordinária Federal nº 13.019/2014. 
V- Novação.  A falta de utilização, pelos parceiros, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe 
concede este Termo de COLABORAÇÃO não se constituirá novação, nem importará renúncia aos 
mesmos direitos e faculdades, mas mera tolerância em fazê-los prevalecer em qualquer outro mo-
mento ou situação.

20. DO DOCUMENTO COMPLEMENTAR
20.1. Faz parte do presente Instrumento, em tudo aquilo que não contrarie, de forma a complemen-
tarem-se um ao outro, o Plano de Trabalho apresentado pela OSC e aprovado pela SME a forma da 
proposta – ANEXO I do Edital de Chamamento Público nº 13/2025.

21.  DO FORO 
O Foro a Comarca de Pindamonhangaba para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
instrumento, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a 
participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da adminis-
tração pública 

As partes firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, e na presença 
de duas (02) testemunhas.

Pindamonhangaba, ___ de _________________de 20__.

_____________________________________                                             ____________________________
      Secretário Municipal de Educação                                                       Presidente da OSC

                                                                             

Testemunhas: 

1_____________________________________________

2_____________________________________________

ANEXO IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS NA 
FORMA ELETRÔNICA

 Portal 1Doc da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba.
 https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento
 
COMO PROCEDER:
1º Acessar o endereço 
2º Acessar a opção protocolo
3º Inserir o E-mail da OSC para iniciar o cadastro no sistema, preenchendo a seguir as informações 
solicitadas;
4º Após o log in, na aba “Informações – Passo 2” selecionar o assunto: 
-Chamamento Público / Terceiro Setor (Educação)
5º No campo descrição, identificar a OSC e informar o número do chamamento público a que se 
destina a proposta enviada
6º No botão “Anexar” proceder com o up load de todos os documentos em formato PDF;
7º Após conferência efetuar o encaminhamento clicando no botão “Protocolar”.

ANEXO V - DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

 Declaro, para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus 
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n.º 13.019/2014:

[  ] I - não são membros de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública.
[  ] II - não são cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afini-
dade, até o segundo grau, de qualquer membro de Poder ou do Ministério Público ou de dirigente 
de órgão ou entidade da Administração Pública.
[   ] III - não tiveram as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos anos;
[   ] IV – tiveram as contas rejeitadas, mas, demonstraram, nos termos do art. 39, IV, alíneas “a”, “b”, 
e “c”, da Lei n°13.109, de 2014, que:
[   ] a regularidade que motivou a rejeição das contas foi sanada e que os débitos eventualmente 
imputados foram quitados;
[   ] a decisão de rejeição das contas foi reconsiderada ou revista;
[   ] a decisão sobre a apreciação das contas está pendente de decisão sobre recurso com efeito 
suspensivo.
[   ] IV - não foram punidos com as seguintes sanções:
- suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
- a prevista no art. 73, inciso II, da lei n°13.109, de 2014 
-  a prevista no art. 73, inciso III, da lei n°13.109, de 2014; ou
[   ] VI – foram punidos com as sanções previstas no art. 39, inciso V, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d”, da 
lei n°13.019, de 2014, mas o período que durou a penalidade já se exauriu;
[   ] V - não são pessoas que nos últimos 08 (oito) anos:
Tiveram suas contas relativas a parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conse-
lho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos.
Foram julgados responsáveis por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
Foram considerados responsáveis por ato de improbidade; ou
Foram consideradas responsáveis por ato de improbidade, mas os respectivos efeitos, nos prazos 
previstos no art. 12, incisos I, II e II, da lein°8.249, de 1992, já se exauriram.

Local UF, de _______ de _____________ de _____ .

_______________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO VI - RELAÇÃO NOMINAL DE DIRIGENTES DA ENTIDADE
 
Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da Organização da Sociedade Civil – OSC], 
nos termos do art. 34, inciso V, da Lei nº 13.019/2014 , que seus dirigentes abaixo relacionados, a 
saber:

 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DE DIRIGENTES DA ENTIDADE, CONFORME ESTATUTO 

NOME: 

CARGO: CORREIO ELETRÔNICO: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE(S): 

CPF: DOC.IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

DATA NASCIMENTO: 

NOME: 

CARGO: CORREIO ELETRÔNICO: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE(S): 

CPF: DOC.IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

DATA NASCIMENTO: 

NOME: 

CARGO: CORREIO ELETRÔNICO: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE(S): 

CPF: DOC.IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

DATA NASCIMENTO: 

 

Local-UF, ..........de  .......................... de 20......

...........................................................................................
(Nome e Cargo de Representante Legal da OSC)
ANEXO VII - DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019/2014, que a 
[identificação da organização da sociedade civil – OSC] dispõe de instalações físicas, aparato ope-
racional satisfatório e quadro de pessoal legalmente constituído, capacitados ao desenvolvimento 
das atividades e projetos previstos na parceria, com o devido cumprimento das metas estabeleci-
das, bem como se dispõe a contratar pessoal ou adquirir bens a fim de garantir o efetivo cumpri-
mento de suas obrigações e objetivos do Edital. 
Referida declaração resta atestada pela juntada das cópias das três últimas contas de consumo 
onde funciona a OSC e pelo livro de registo de empregados.

Local /UF, de _______ de _____________ de _____ ..

_______________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com 
as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nº .........../XX e em seus anexos, bem 
como se responsabiliza, sob pena de aplicação das sanções discriminadas no Edital e em Lei es-
pecífica, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o 
processo de seleção. 

Pindamonhangaba/SP, de _______ de _____________ de _____ ..

_______________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

ANEXO IX -  TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL
Especificação de Patrimônio Público Permitido
Termo de Permissão de Uso de Bem Imóvel que entre si celebram o Município de Pindamonhanga-
ba e a Organização da Sociedade Civil XXXXXXXXXXX com o objetivo de autorizar o uso dos 
imóveis localizado a .............., conforme Termo de Colaboração pactuado por meio do  XXXX/
XXXX, para os fins a que se destina.
 
O MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA, inscrito no CNPJ n.º , neste ato representado pelo(a) 
Secretário(a) Municipal da Educação, Sr(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do RG n.º 
XXXXXXX e inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXX , doravante denominado PERMITENTE, e a 
Organização da Sociedade Civil XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 
CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX e com sede na XXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXX, e neste ato representada pelo(a) seu(a) representante legal, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Presidente, portador(a) do RG n.º XXXXXXXXXXXXXX e inscri-
to(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX, neste ato denominado (a) PERMISSIONÁRIO,, as 
partes RESOLVEM firmar o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL, nos 
termos das normas disciplinares previstas no ordenamento jurídico vigente, mediante as cláusulas 
e condições a seguir expostas.
 1. DO OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a cessão e permissão de uso dos imóveis, situados nas 
Ruas: XXXXXXXXXXXn.º XXX, – bairro, CEP XXXXXXXXXX XXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXXXX, 
 
1.2. Este Termo de Permissão de Uso de Bem Imóvel é parte integrante do Termo de Colaboração 
n.º XXXX/20XX.
 
2. DA DESTINAÇÃO E USO DO IMÓVEL
2.1. O PERMISSIONÁRIO se compromete a utilizar o imóvel exclusivamente para uso de serviços 
de educação ora contratados.
2.2. O PERMISSIONÁRIO não poderá dar qualquer outra destinação ao imóvel, que não seja o 
funcionamento da unidade de educação infantil, sob pena de responder por perdas e danos.
 3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1. O PERMITENTE se compromete a:
 3.1.1. Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
imóvel descrito na Cláusula Primeira.
 3.2. O PERMISSIONÁRIO se compromete a:
 3.2.1. Conservar e a zelar pelo perfeito estado do imóvel objeto deste termo, utilizando-o como se 
lhe pertencesse, conservando-o e fazendo com que seu uso e gozo sejam pacíficos e harmônicos, 
principalmente com vizinhos, e utilizá-lo de acordo com o estabelecido na Cláusula Segunda;
 3.2.2. No caso de rescisão ou extinção do Termo de Colaboração, restituir a área cedida nas mes-
mas condições em que recebeu, respeitada a depreciação natural do imóvel;
 3.2.3. Não emprestar, ceder, locar ou de qualquer outra forma repassar a terceiros o imóvel objeto 
deste termo, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento do PERMITENTE.
 4. DA VIGÊNCIA
4.1. O presente instrumento vigorará enquanto viger o Termo de Colaboração.
 5. DAS ALTERAÇÕES
5.1. Esse instrumento poderá ser alterado, nos casos previstos no ordenamento jurídico vigente, 
por meio de Termo Aditivo, desde que devidamente justificado, e anterior ao término da vigência, 
devendo para tanto serem respeitados o interesse público e o objeto do presente desta Permissão.
 6. DA RESCISÃO
6.1. Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilida-
des das obrigações, no prazo que tenha vigido, e creditando-lhes igualmente os benefícios adquiri-
dos no mesmo período; necessitando porém de notificação prévia com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias.
 5.2. Poderá ser rescindido unilateralmente pelas partes, por descumprimento de quaisquer cláusu-
las ou condições, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, ou pela superveniência de 
norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível.
 7. DO FORO
7.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pindamonhangaba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
execução
deste Termo de Permissão de Uso de Bem Imóvel, com exclusão de qualquer outro, por mais privi-
legiado que seja, sendo, contudo, obrigatória a tentativa prévia de solução administrativa, com 
participação da Secretaria Jurídica. 
E, por estarem acordados com os termos do presente instrumento, as partes firmam-no em 02 
(duas)
vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.
 Pindamonhangaba, xx de  xxxx de xxx.

ANEXO X - TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM MÓVEL

Especificação de Patrimônio Público Permitido
Termo de Permissão de Uso de Bem Móvel que entre si celebram o Município de Pindamonhanga-
ba e a Organização da Sociedade Civil XXXXXXXXXXX com o objetivo de administração, gestão e 
execução de serviços de educação.
O MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA, inscrito no CNPJ n.º , neste ato representado pelo(a) 
Secretário(a) Municipal da Educação, Sr(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do RG n.º 
XXXXXXX e inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXX , doravante denominado PERMITENTE, e a 
Organização da Sociedade Civil XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 
CNPJ sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX e com sede na XXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXX, e neste ato representada pelo(a) seu(a) representante legal, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Presidente, portador(a) do RG n.º XXXXXXXXXXXXXX e inscri-
to(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXXXXXXXX, neste ato denominado (a) PERMISSIONÁRIO, as 
partes RESOLVEM firmar o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM MÓVEL, nos 
termos das normas disciplinares previstas no ordenamento jurídico vigente, mediante as cláusulas 
e condições a seguir expostas.
1. DO OBJETO
1.1.  O presente instrumento tem por objeto ceder e permitir o uso, gratuito dos bens móveis, con-
forme relação de bens anexo a este termo.
1.2. Este Termo de Permissão de Uso de Bem Móvel é parte integrante do Termo de Colaboração  
n.º XXXXXX/20XX.
2. DA DESTINAÇÃO E USO DO MÓVEL
2.1. O PERMISSIONÁRIO se compromete a utilizar os bens cedidos exclusivamente para os servi-
ços de educação ora contratados.
2.2. O PERMISSIONÁRIO deverá guardar/manter os bens no Centro de Educação Infantil, somen-
te  podendo remanejá-los com a expressa autorização do PERMITENTE.
3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
3.1. O PERMITENTE se compromete a:
3.1.1. Por força do presente instrumento, ceder e permitir o pleno uso de todos os bens móveis ........
 3.2. O PERMISSIONÁRIO se compromete a:
 3.2.1. Manter os bens cedidos em perfeito estado de higiene, conservação e funcionamento, bem 
como a utilizá-los de acordo com o estabelecido neste instrumento e no Termo de Colaboração;
 3.2.3. Não realizar quaisquer modificações ou alterações nos bens cedidos, sem a prévia e expres-
sa anuência do PERMITENTE;
 3.2.4. Apresentar Boletim de Ocorrência ao PERMITENTE, devidamente registrado em unidade 
policial, caso ocorra furto ou roubo dos bens dados em permissão de uso;
 3.2.5. Em caso de avaria provocada por terceiros, culposa ou dolosamente, deverá ser imediata-
mente comunicado ao PERMITENTE, com a descrição pormenorizada do fato e identificação do 
agente causador do dano. Para o caso de dano provocado intencionalmente deverá ser registrado 
Boletim de Ocorrência pelo crime de dano contra o autor do fato delituoso
4. DA VIGÊNCIA
4.1. O presente instrumento vigorará enquanto viger o Termo de Colaboração.
5. DAS ALTERAÇÕES
5.1. Esse instrumento poderá ser alterado, nos casos previstos no ordenamento jurídico vigente, 
por meio de Termo Aditivo, desde que devidamente justificado, e anterior ao término da vigência, 
devendo para tanto serem respeitados o interesse público e o objeto do presente desta Permissão.
 6. DAS BENFEITORIAS E VISTORIA
6.1. As benfeitorias realizadas pelo PERMISSIONÁRIO serão incorporadas nos bens cedidos, sem 
que lhe assista o direito de indenização ou de retenção, salvo acordo formal em contrário.
 6.2. O PERMITENTE poderá proceder à vistoria nos bens cedidos, a fim de constatar o cumprimen-
to,
pelo PERMISSIONÁRIO, das obrigações assumidas neste instrumento independentemente de avi-
so
prévio, consulta ou notificação.
 7. DO RESSARCIMENTO E DA PERMUTA
7.1. Ocorrendo avaria em qualquer dos bens cedidos e, sendo desaconselhável economicamente o 
seu conserto ou a hipótese de desaparecimento por furto, roubo ou extravio dos mesmos, o PER-
MISSIONÁRIO deverá, mediante anuência do PERMITENTE:
 7.1.1. Ressarcir no valor de mercado dos bens, em 30 (trinta) dias, contados da ocorrência do  fato;
 8. DA RESTITUIÇÃO E DA DEVOLUÇÃO
8.1. O PERMISSIONÁRIO se compromete a restituir ao PERMITENTE todos os bens cedidos, no 
estado normal de uso, caso ocorra a rescisão ou a extinção deste instrumento.
 8.2. O PERMISSIONÁRIO poderá, a qualquer tempo e mediante justificativa, propor devolução de 
bens cujo uso lhe fora permitido, e que não mais sejam necessários ao cumprimento das metas 
avençadas.
6. DA RESCISÃO
6.1. Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as responsabilida-
des das obrigações, no prazo que tenha vigido, e creditando-lhes igualmente os benefícios adquiri-
dos no mesmo período; necessitando, porém, de notificação prévia com antecedência mínima de 
60 (sessenta) dias.
5.2. Poderá ser rescindido unilateralmente pelas partes, por descumprimento de quaisquer cláusu-
las ou condições, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, ou pela superveniência de 

norma legal que o torne formal ou materialmente inexequível.
7. DO FORO
7.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pindamonhagaba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
execução deste Termo de Permissão de Uso de Bem Móvel, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, sendo, contudo, obrigatória a tentativa prévia de solução administrativa, 
com participação da Secretaria Jurídica.
E, por estarem acordados com os termos do presente instrumento, as partes firmam-no em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.
 Pindamonhangaba, xxxx de xxxx de xxxx.

ANEXO XI - ITENS DE PATRIMÔNIO DAS UNIDADES ESCOLARES
Unidade: Centro Municipal de Educação Infantil “Therezinha Macedo Pedro de Andrade”

INVENTÁRIO DE PATRIMÔNIO

 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

Quantidade Tipo Descrição 

1 Ar Condicionado Ar condicionado split 30.000 btus 200v 

2 Ar Condicionado Ar condicionado split 9000 btu 

3 Armário Alto para pasta suspensa 

7 Armário Armário baixo 02 portas 

9 Armário Armário baixo com 02 portas 

5 Armário Armário de aço super alto com 02 portas 

1 Armário Armário baixo complemento com 02 portas 

2 Armário Armário baixo completo com 02 portas 

3 Armário Armário de aço com 02 portas 

2 Armário Baixo complemento com 02 portas 

12 Armário De aço com 02 portas 

1 Arquivo Arquivo de aço 04 gavetas 

1 Arquivo Arquivo de aço com 04 gavetas 

1 Arquivo Arquivo mdf com 04 gavetas para pasta suspensa 

2 Arquivo De madeira com 04 gavetas para pasta suspensa 

1 Aspirador De pó amarelo e preto 

1 Balanca Balanca digital 

1 Balança Balança digital 30 kg 

1 Balanço Balanço 4 lugares 2,00 m x 1,5 x 4 m 

1 Batedeira Batedeira planetária 12 litros 

1 Batedeira Planetaria 4 litros branca 

1 Bebedouro Industrial 100l com pedal de acionamento 

4 Berco Branco de madeira 

1 Berco Com colchão e rodinhas 

3 Cadeira Cadeira de alimentaçao bandeja removivel 

3 Cadeira Cadeira de alimentaçao com bandeja removivel 

4 Cadeira Cadeira fixa preta 

3 Cadeira Cadeira infantil para alimentacao 

2 Cadeira Cadeira secretária sem braço 

11 Cadeira Fixa de dialogo 

2 Cadeira Giratória sem braço 

1 Cafeteira Cafeteira 18 xícaras 

1 Caixa De som amplificada com microfone 

5 Carrinho De bebê reclinavel 4 posições 

1 Carro Carro coletor de lixo 120 litros 

1 Carro Carro coletor de lixos 120 litros 

2 Casinha Para recreação 

1 Centrifuga Centrifuga de frutas 400w 

14 Conjunto Carteira escolar tamanho 03 

1 Conjunto Carteira escolar tamanho 5 

2 Conjunto Coletivo 

4 Conjunto Conjunto coletivo 

4 Conjunto Conjunto com mesa e cadeira do professor 

1 Conjunto Conjunto de refeitório composto por 01 mesa e 02 bancos 

1 Conjunto Conjunto para professor 

1 Conjunto Conjunto para professor composto de mesa e gaveteiro 

2 Conjunto Conjunto para refeitório tamanho 1 

2 Conjunto Professor cadeira e mesa com gaveteiro suspenso 

2 Conjunto Professor mesa com gaveiteiro 

1 Cpu Preta de mesa com windows 10 

1 Escorregador Escorregador 2,16 mt x 0,70 cm x 1,23 mt 

1 Espremedor De Frutas De frutas em inox 

11 Estante De aço com 6 prateleiras 

16 Estante Estante baixa de madeira 

1 Fogao Industrial com 06 bocas e forno 

1 Freezer Freezer horizontal 220v 2 portas branco 

1 Freezer Freezer vertical 231l branco 110v 

1 Freezer Horizontal 02 portas 

2 Gangorra Gangorra 1170 mm x 300 mm x 490 mm 
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1 Conjunto Conjunto de refeitório composto por 01 mesa e 02 bancos 

1 Conjunto Conjunto para professor 

1 Conjunto Conjunto para professor composto de mesa e gaveteiro 

2 Conjunto Conjunto para refeitório tamanho 1 

2 Conjunto Professor cadeira e mesa com gaveteiro suspenso 

2 Conjunto Professor mesa com gaveiteiro 

1 Cpu Preta de mesa com windows 10 

1 Escorregador Escorregador 2,16 mt x 0,70 cm x 1,23 mt 

1 Espremedor De Frutas De frutas em inox 

11 Estante De aço com 6 prateleiras 

16 Estante Estante baixa de madeira 

1 Fogao Industrial com 06 bocas e forno 

1 Freezer Freezer horizontal 220v 2 portas branco 

1 Freezer Freezer vertical 231l branco 110v 

1 Freezer Horizontal 02 portas 

2 Gangorra Gangorra 1170 mm x 300 mm x 490 mm 

1 Geladeira Geladeira branca 300 litros 

1 Geladeira Geladeira branca frostfree 300l 

1 Geladeira Geladeira branca frostfree 410l 

1 Impressora Multifuncional laser monocromática 

1 Lavadora De roupas 15kg branca 

1 Lavadora Lavadora de alta pressão 110v 

1 Lavadora Lavadora de roupas branca 11 kg 

1 Liquidificador Liquidificador comercial 8l 

1 Liquidificador Liquidificador comercial 8l bivolt 

1 Liquidificador Liquidificador industrial 1400w 

1 Liquidificador Liquidificador industrial em inox 2 litros 110v 

1 Liquidificador Liquidificador inox industrial 2 litros 110v 

3 Lixeira Lixeira para coleta seletiva 60 litros 

1 Lousa Digital 86" 4k ultra hd 

2 Mesa Com gaveta 

1 Mesa De raunião 2400 x 1000 

1 Mesa Mesa de reuniao redonda 

1 Mesa Mesa de trabalho com gaveteiro 

5 Micro System Aparelho de som tipo micro system 

1 Microondas 27 litros branco 

1 Microondas Microondas 110v 1400 w 

1 Microondas Microondas branca 30l 

1 Monitor Preto led 19,5" 

1 Multiprocessador Multiprocessador de alimentos 1300w 

1 Playground Carrossel gira gira 1.200 mm x 700 mm 

1 Playground Casa de boneca 1.560 mm x 1.390 mm x 1.260 mm 

1 Playground Com modulo com telhado de 4 abas 

1 Playground Equipamento psicomotricidade - degraus e rampas 120 x 120 

1 Playground Equipamento psicomotricidade piscina de bolinhas 100 cm x 

1 Playground Equipamento psicomotricidade tunel dobravel 1,80 m x 

1 Playground Equipamento psicomotricidade- curvas 25 x 45cm 35 x 45cm 

1 Playground Tunel ludico 4,00 m x 0,60 m 

1 Playground Tunel ludico trenzinho 

3 Poltrona Poltrona de amamentaçao 

7 Purificador Purificador de água 

2 Quadro Quadro de aviso para ima 

2 Quadro Quadro mural em feltro 

6 Radio Aparelho de som tipo micro system 

1 Radio Portatil 

1 Refrigerador Doméstico 01 porta 342 litros branco 

1 Roupeiro De aço com 16 portas 

2 Roupeiro Roupeiro de aço 16 portas 

1 Secador Secadora de roupas branca 10 kg 16 programas 

1 Sofa Sofa ate 120kg 

3 Telefone Sem fio preto 

2 Televisao Televisao led hd 32" 

9 Ventilador De parede 60cm 

8 Ventilador Ventilador de parede 

5 Conjunto Refeitório médio com mesa e bancos 

1 Cpu Preta de mesa com windows 10 

1 Escorregador Escorregador 0,70 cm x 1,23 mt 

1 Espremedor De Frutas De frutas em inox 

1 Espremedor De Frutas Espremedor de frutas 800ml 

19 Estante De aço com 6 prateleiras 

16 Estante Estante baixa de madeira 

1 Fogao Industrial com 06 bocas e forno 

1 Freezer Horizontal 02 portas 

2 Gangorra Gangorra 1170 mm x 300 mm x 490 mm 

1 Geladeira Geladeira branca 410 litros 

1 Lavadora De roupas 15kg branca 

1 Lavadora Lavadora de alta pressão 110v 

1 Lavadora Lavadora de roupas 11kg 

1 Liquidificador Domestico 127v 

2 Liquidificador Industrial em inox 2 litros 

1 Liquidificador Liquidificador doméstico 1200w 

1 Liquidificador Liquidificador doméstico 2 litros 600w 110v 

1 Liquidificador Liquidificador industrial 15l bivolt 

1 Liquidificador Liquidificador industrial em inox 2 litros 110v 

1 Liquidificador Liquidificador industrial em inox 8 litros 

1 Lixeira Lixeira para coleta seletiva 60 litros 

2 Lixeira Lixeira para coleta seletiva 60l 

1 Lousa Digital 86" 4k ultra hd 

2 Mesa Com gaveta 

1 Mesa De raunião 2400 x 1000 

2 Mesa Maternal para refeição e atividades 

1 Mesa Mesa de madeira revest em formica com estrutura 

1 Mesa Mesa de reuniao redonda 

8 Mesa Versatil caminha 

7 Mesa Versatil multifuncional 

2 Mesa Versátil com caminha multifuncional 

2 Micro System Aparelho de som tipo micro system 

6 Micro System Aparelho de som tipo micro system cd usb, aux e fone 

1 Microondas 27 litros branco 

1 Microondas Microondas 110v 1400 w 

1 Microondas Microondas branca 30l 1400w 110v 

1 Mixer Mixer de alimentos 03 funções 

1 Multiprocessador Multiprocessador de alimentos 02 litros 

1 Multiprocessador Processador de alimentos 110v 

1 Playground Carrossel gira gira 1.200 mm x 700 mm de altura 

1 Playground Com modulo com telhado de 4 abas 

1 Playground Equipamento psicomotricidade - curvas : 25 x 45cm 35 x 45cm 

1 Playground Equipamento psicomotricidade - degraus e rampas 120 x 120 

1 Playground Equipamento psicomotricidade - piscina de bolinhas 100 cm 

1 Playground Equipamento psicomotricidade - túnel dobrável 1,80m x 

1 Playground Tunel ludico 4,00m x 0,60 

2 Playground Tunel ludico trenzinho 

3 Poltrona Poltrona de amamentaçao 

3 Purificador Purificador de agua 

6 Purificador Purificador de água 

2 Quadro Branco em formica lisa 

2 Quadro Quadro de avisos para imã 

2 Quadro Quadro mural em feltro 

4 Radio Aparelho de som tipo micro system 

2 Radio Portatil 

2 Refrigerador 02 portas em aço escovado 110v 

1 Refrigerador Doméstico 01 porta 342 litros branco 

1 Refrigerador Refrigerador industrial 

1 Roupeiro De aço com 16 portas 

3 Roupeiro Roupeiro de aço com 16 portas 

1 Secador Secadora de roupas 16 programas 

1 Sofa Sofa até 120kg 

2 Telefone Sem fio preto 

1 Telefone Telefone sem fio preto 

2 Televisao Televisão ld hd 32 

2 Termometro Digital frontal 

14 Ventilador De parede 60cm 

16 Ventilador Ventilador de parede 

7 Ventilador Ventilador de parede 60 cm 

4 Ventilador Ventilador de parede 60cm 

3 Ventilador Ventilador de parede comercial 200w 60cm bivolts 

3 Ventilador Ventilador oscilante de parede 

4 Ventilador Parede Ventilador de parade 

10 Ventilador Parede Ventilador de parede 

391 TOTAL DE PATRIMÔNIOS   

 

7 Ventilador Ventilador de parede 60 cm 

2 Ventilador Ventilador de parede comercial 200w 60cm bivolts 

6 Ventilador Ventilador oscilante de parede 

17 Ventilador Parede Ventilador de parade 

7 Ventilador Parede Ventilador de parede 

302 TOTAL DE PATRIMÔNIOS   

 

 

Unidade: Centro Municipal de Educação Infantil “Professora Valdira Morgado ”  

INVENTÁRIO DE PATRIMÔNIO — ITENS AGRUPADOS 

Quantidade Tipo Descrição 

1 Ar Condicionado Ar condicionado 9000 btu/h 

1 Ar Condicionado Ar condicionado split 36000 btu 

1 Ar Condicionado Ar condicionado split 9000 btu/h 

4 Armário Alto para pasta suspensa 

6 Armário Armario baixo 02 portas 

10 Armário Armario baixo com 02 portas 

4 Armário Armario de aço super alto 02 portas 

1 Armário Armario de aço super alto com 02 portas 

1 Cafeteira Cafeteira 18 xicaras 

1 Cafeteira Industrial 06 litros 

1 Caixa De som ativa com microfone 

11 Carrinho De bebê reclinavel 4 posições 

2 Carrinho Para transporte de livros 

2 Carro Carro coletor de lixo 120l 

1 Casinha Casa de boneca 1.560 mm x largura: 1.390 mm x 1.260 mm 

2 Casinha Para recreação 

1 Centrifuga Centrifuga de frutas 

12 Conjunto Carteira escolar tamanho 3 

2 Conjunto Coletivo 

14 Conjunto Coletivo branco 

9 Conjunto Coletivo em madeira 

2 Conjunto Conjunto coletivo 

3 Conjunto Conjunto com mesa e cadeira do professor 

1 Conjunto Conjunto de mesa e cadeira do professor 

3 Conjunto Conjunto para professor composto de mesa e gaveteiro 

5 Conjunto Professor cadeira e mesa com gaveteiro suspenso 

2 Conjunto Professor mesa com gaveiteiro 

2 Armário Baixo complemento com 02 portas 

7 Armário De aço com 02 portas 

2 Arquivo Arquivo de aço 04 gavetas 

2 Arquivo De madeira com 04 gavetas para pasta suspensa 

1 Aspirador De pó amarelo e preto 

1 Balança Balança digital 30kg 

1 Balanço Balanço 4 lugares 2,00 metros x 1,5 x 4 metros 

1 Batedeira Batedeira planetaria 12l 

1 Batedeira Planetaria 4 litros branca 

1 Bebedouro Industrial 100l com pedal de acionamento 

1 Berco Berco branco com rodinhas 

10 Berco Com colchão e rodinhas 

6 Cadeira Cadeira de alimentaçao com bandeja removivel 

4 Cadeira Cadeira fixa preta 

1 Cadeira Cadeira giratória com braços regulaveis azul para obeso 

1 Cadeira Cadeira secretária sem braço giratória 

15 Cadeira Fixa de dialogo 

2 Cadeira Giratória sem braço 

16 Cadeirao Para Bebe De bebê para alimentação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público nº 001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

AUXILIAR DE BIBLIOTECA:

19º ELIANE GIRALDELI

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Fundamental;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 22/09/2026

FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: AUXILIAR DE
BIBLIOTECA.

 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos, enviando através dele as

informações, solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado(via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional. O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público n º001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

AUXILIAR DE CLASSE:

28º BRUNA RODRIGUES EUFRASIO MORAES

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Médio;
 Comprovante de 6 (seis) meses de experiência na área de atuação;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 22/09/2026

FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: AUXILIAR DE CLASSE.
 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos,enviando através dele as

informações,solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado(via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional.O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023

CONVOCAÇÃO

Convocamos o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s),

classificados no Concurso Público nº 001/2023 para apresentação de documentos,

EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DA PLATAFORMA 1DOC DESTA PREFEITURA,

conforme instruções a seguir:

RECEPCIONISTA:
34º ALESSANDRA PIMENTEL RAMOS

DOCUMENTOS A ENVIAR – EM ARQUIVO PDF

 Cédula de Identidade – RG (não pode ser substituído por CNH);
 CPF (caso não conste no RG);
 Comprovante de inscrição no PIS/PASEP (se não possuir, fazer declaração

simples constando que não possui, que nunca foi cadastrado por nunca ter
tido emprego formal, efetivo ou temporário e nem em serviço público);

 Certificado de quitação/regularidade com o Serviço Militar obrigatório (sexo
masculino até 45 anos de idade);

 Comprovante de votação da última eleição (os candidatos que justificaram a
ausência nas eleições ou não possuam o comprovante, deverão apresentar
certidão de quitação eleitoral);

 Carteira de Trabalho Digital (parte de dados pessoais);
 Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS – página da foto e da

qualificação (se possuir);
 Certidão de Casamento (se for o caso);
 Certificado de conclusão do curso de Ensino Médio;
 Comprovante de 6 (seis) meses de experiência na área de

atendimento/recepção;
 Atestado de Antecedentes Criminais;
 Comprovante de residência (em nome do candidato, ou dos pais, se for

solteiro ou do cônjuge, se for casado);
 Se possuir dependentes – Certidão de Nascimento dos filhos e/ou

dependentes; Caderneta de Vacinação dos filhos de 0 a 5 anos; Declaração
de Escolaridade dos filhos de 6 a 14 anos incompletos (será necessário
informar o CPF do dependente também).

PRAZO DE ENVIO: a partir da data de publicação desta convocação até 22/09/2026

FORMA DE ENVIO (1DOC):

Entrar no navegador Google e seguir os passos abaixo:

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/atendimento

 Clicar em Protocolo.

 Colocar o seu e-mail e clicar em prosseguir.

 Ir para assunto:

o Concurso Público 001/2023 - Convocação: RECEPCIONISTA.
 Anexar os documentos relacionados e o formulário (preenchido e assinado)

da Declaração de Vínculo de Cargo/Emprego e/ou Proventos públicos, todos

digitalizados em arquivo pdf.

 Assinar digitalmente (assinatura 1doc).

 Enviar (atentando-se ao prazo estabelecido neste edital).

IMPORTANTE:
 O não envio de todos os documentos no prazo indicado acarretará a

desclassificação do candidato considerando a tácita desistência da vaga.

 O Departamento de Recursos Humanos manterá o contato através do

Protocolo aberto para envio dos documentos, enviando através dele as

informações, solicitações e agendamentos para cumprir todo o processo da

admissão, portanto é imprescindível acompanhar o andamento do seu
protocolo.

 Após conferidos e considerados em conformidade com as exigências será

agendado(via 1Doc – mesmo protocolo) data para o comparecimento no

Departamento de Recursos Humanos para assinar Ata da Atribuição do

Emprego e encaminhamento para exame médico pré-admissional.O não
cumprimento dessa fase (não comparecimento) também será considerado

como tácita desistência da vaga pelo candidato, ocasionando a sua

desclassificação deste concurso público.

ALAN CHARLES DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO

Criado pela Lei Municipal nº 2.626 de 19/12/1991
Com base na Lei Federal 8.069/1990 – Art. 88 Inc. II
Rua Juó Bananéri, 196 – Alto do Cardoso
CEP 12420-070 – Pindamonhangaba/SP
Tel/Fax: (12)3642-1249
e-mail: cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br

Agindo no presente - construímos o futuro

CONVOCAÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE

Em virtude do gozo de férias do(a) Conselheiro(a)

Tutelar titular MARIA HELENA DOS S.V. NOVA (09/09/2026 a 08/10/2026),
vimos convocar para apresentação, no prazo máximo de 01 (um) dias a contar

desta data, o Conselheiro(a) Tutelar Suplente:

15º Maria Aparecida Monteiro

O Conselheiro(a) Suplente acima citado deverá

comparecer à Secretaria de Assistência Social, com endereço na Rua Laerte

Machado Guimarães, 590, nesta cidade, munido de documentos pessoais e

comprovante de residência, e procurar pela Sra. Patrícia, a fim de tratar da

substituição da Conselheira Titular durante o período de férias.

Caso a apresentação não se oficialize no prazo citado,

informamos que convocaremos o próximo Suplente.

Rodolfo Brockhof
Presidente do CMDCA – Gestão 2025/2027

Criado pela Lei Municipal nº 2.626 de 19/12/1991
Com base na Lei Federal 8.069/1990 – Art. 88 Inc. II
Rua Juó Bananéri, 196 – Alto do Cardoso
CEP 12420-070 – Pindamonhangaba/SP
Tel/Fax: (12)3642-1249
e-mail: cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br

Agindo no presente - construímos o futuro

CONVOCAÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE

Em virtude do gozo de férias do(a) Conselheiro(a)

Tutelar titular MARIA HELENA DOS S.V. NOVA (09/09/2026 a 08/10/2026),
vimos convocar para apresentação, no prazo máximo de 01 (um) dias a contar

desta data, o Conselheiro(a) Tutelar Suplente:

14o Macelania Fernanda Akahane da Silva

O Conselheiro(a) Suplente acima citado deverá

comparecer à Secretaria de Assistência Social, com endereço na Rua Laerte

Machado Guimarães, 590, nesta cidade, munido de documentos pessoais e

comprovante de residência, e procurar pela Sra. Patrícia, a fim de tratar da

substituição da Conselheira Titular durante o período de férias.

Caso a apresentação não se oficialize no prazo citado,

informamos que convocaremos o próximo Suplente.

Rodolfo Brockhof
Presidente do CMDCA – Gestão 2025/2027

Criado pela Lei Municipal nº 2.626 de 19/12/1991
Com base na Lei Federal 8.069/1990 – Art. 88 Inc. II
Rua Juó Bananéri, 196 – Alto do Cardoso
CEP 12420-070 – Pindamonhangaba/SP
Tel/Fax: (12)3642-1249
e-mail: cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br

Agindo no presente - construímos o futuro

CONVOCAÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE

Em virtude do gozo de férias do(a) Conselheiro(a)

Tutelar titular REGINA TAVARES DE SOUZA FARIAS (08/09/2026 a

07/10/2026), vimos convocar para apresentação, no prazo máximo de 01 (um)

dias a contar desta data, o Conselheiro(a) Tutelar Suplente:

16º Telma Aparecida Benco

O Conselheiro(a) Suplente acima citado deverá

comparecer à Secretaria de Assistência Social, com endereço na Rua Laerte

Machado Guimarães, 590, nesta cidade, munido de documentos pessoais e

comprovante de residência, e procurar pela Sra. Patrícia, a fim de tratar da

substituição da Conselheira Titular durante o período de férias.

Caso a apresentação não se oficialize no prazo citado,

informamos que convocaremos o próximo Suplente.

Rodolfo Brockhof
Presidente do CMDCA – Gestão 2025/2027

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

R. General Júlio Salgado, 996 – Alto do Tabaú, Pindamonhangaba - SP, 12403-070
institucional.sme@pindamonhangaba.sp.gov.br

COMISSÃO DE CONTRATAÇÕES
JULGAMENTO DA COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÕES

A Comissão Especial de Contratações, designada pela Portaria Geral nº. 6.895, de 25 de fevereiro de 2026, no exercício 
de suas atribuições, julga o credenciamento abaixo descrito:

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 014/2025 – SME
CREDENCIAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DE PROFISSIONAIS HABILITADOS PARA ATUAÇÃO EM CARÁTER 
EMERGENCIAL, TEMPORÁRIO E NÃO CONTINUADO, COM O OBJETIVO DE SUPRIR AUSÊNCIAS PONTUAIS E 
IMPREVISTAS E LICENÇAS DE PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

HABILITAÇÃO – 7º CICLO (inscritos de 01/08/2026 a 31/08/2026):

Nome do professor Protocolo

Anna Laura Gonçalves Muhlen 57.458/2026

Bianca Cardoso Calazans da Silva 55.844/2026

Carla Beatriz Novaes da Silva 55.826/2026

Emanuelle Carlos Rodrigues da Costa 54.846/2026

Gabriele Aparecida de Souza Ouverney 57.651/2026

Janaína Aparecida Siqueira da Cruz 55.850/2026

Josiane Felipe Homem de Mello 55.518/2026

Láila Portes Bastos Garcia 56.178/2026

Layslie de Cássia Cristina Pedroso 54.463/2026

Marcela Modesto Dufrayer de Lima 57.635/2026

Marcela Pereira Martins da Silva 51.426/2026

Maria Aparecida Dantas Alves Sousa 56.606/2026

Naiara Souza Pereira 55.152/2026

Regina Aparecida de Jesus Lucia 51.836/2026

Sandra Aparecida Bonifacio Nunes 55.156/2026

Stephanie Nicole Nogueira Ramos Conceição de Oliveira 53.469/2026

Thamires Goncalves da Fonseca Cardozo 52.235/2026

NÃO HABILITAÇÃO – 7º CICLO (inscritos de 01/08/2026 a 31/08/2026):

Nome do professor Protocolo Item do edital não atendido

Denise de Lourdes de Souza Juvencio 56.467/2026 X

Gustavo Antonio Carneiro Lima 51.249/2026 XI

Juliana Luiza Barbosa Silva 50.928/2026 III, VIII, IX, X

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

R. General Júlio Salgado, 996 – Alto do Tabaú, Pindamonhangaba - SP, 12403-070
institucional.sme@pindamonhangaba.sp.gov.br

Nome do professor Protocolo Item do edital não atendido

Rafael Vannucci Valentim 57.160/2026 XI

Renata de Godoi Silva Almeida 57.205/2026 IV

Stefanie Lopes Fontineli 52.372/2026 IV, V, VIII, IX, X

Tamires Roberta da Silva Gonçalves Dos Santos 55.447/2026 XI

Tamires Roberta da Silva Gonçalves Dos Santos 55.449/2026 XI

Pindamonhangaba, 14 de setembro de 2026.

COMISSÃO ESPECIAL
Portaria Geral nº. 6.895, de 25 de fevereiro de 2026

Alessandra Moreira dos Santos Dias
Catarina Rodrigues de Araújo Prado

Renata Débora Vieira Britto

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

EXTRATO DE PARCERIAS FIRMADAS ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL  

 - EMENDAS IMPOSITIVAS - VIGÊNCIA 2026 - 
 

1 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 59/2026 (Emenda Impositiva) 
 Parceiros: Secretaria Municipal de Assistência Social / Liceu Coração de Jesus 
 Processo Administrativo: Nº 9.139/2026 
 Objeto: Realizar o repasse de recurso da Emenda Impositiva nº 152/2025, através do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD, para 
execução do Projeto “S.O.S. Desengasgo”, especificamente para despesas de 
custeio compreendidas no plano de trabalho integrante do Processo 
Administrativo nº 9.139/2026 de 14 de maio de 2026. 

 Prazo:  04 meses 
 Valor: R$ 10.000,00 
 Data da assinatura: 04/09/2026 
 Vigência: 09/09/2026 a 31/12/2026 
   
02 EXTRATO PARCERIA TERMO DE FOMENTO 60/2026 (Emenda Impositiva) 
 Parceiros: Secretaria Municipal de Assistência Social / Liceu Coração de Jesus 
 Processo Administrativo: Nº 9.140/2026 
 Objeto: Realizar o repasse de recurso da Emenda Impositiva nº 152/2025, através do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD, para 
execução do Projeto “Oficina de Microflorestas”, especificamente para 
despesas de custeio compreendidas no plano de trabalho integrante do 
Processo Administrativo nº 9.140/2026 de 14 de maio de 2026. 

 Prazo:  04 meses 
 Valor: R$ 25.000,00 
 Data da assinatura: 04/09/2026 
 Vigência: 09/09/2026 a 31/12/2026 

 

 



Pindamonhangaba, 15  de setembro de 2026PÁG. 14

CMI – CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO 
PINDAMONHANGABA – ESTADO DE SÃO PAULO 

INSTITUÍDO PELA LEI 4.492 DE 03 DE OUTUBRO DE 2006 
 
 

 
CONVOCAÇÃO PARA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2026 

 
 
Ficam os senhores Conselheiros e senhoras Conselheiras, Titulares e 

Suplentes, convocados a participarem da 9ª Reunião Ordinária/2026 do 

Conselho Municipal do Idoso, no dia e horário abaixo discriminados: 

 

Pauta:  
 

I. Programação completa do mês de outubro/2026 
 

II. Assuntos pertinentes ao Conselho  
 

III. Informe gerais. 
 

 
Dia:          15/09/2026 (terça-feira) 
Horário:   9:30hs (tolerância de 10min) 
Local:      Auditório da Secretaria de Saúde  
       Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso, 1734 

 
Pindamonhangaba, 10 de setembro de 2026. 

 

 
Sueli Macedo Gimenes 

Presidente do CMI – Gestão 2026/2027 
 
*As ausências poderão ser justificadas por meio do e-mail: cmi@pindamonhangaba.sp.gov.br; 

 

CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
PINDAMONHANGABA-SP 

Criado pela Lei Municipal nº 3.773/2001 e alterado pela Lei Municipal nº 5.867/2015. 
MANDATO 2022 - 2026 

                                  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CAE – CONSELHO DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 2026 

 

A presidente do Conselho de Alimentação Escolar, no uso de suas atribuições, 

CONVOCA todos os Conselheiros Titulares e Suplentes deste Conselho para a 7ª Reunião 

Ordinária do CAE, que se realizará no dia 16 de setembro de 2026 (quarta-feira) às 09 horas, 

na Sala de Reuniões da Secretaria Municipal de Educação, situada a Rua General Julio Salgado, 

996, Tabaú.  

 

 

Pauta: 

1 - Leitura e aprovação da Ata da 6ª Reunião Ordinária do CAE; 

2 – Apresentação da Resolução CD/FNDE nº 15/2026, que disciplina os procedimentos de 

prestação de contas dos recursos transferidos pelo Fundo nacional de Desenvolvimento da 

Educação – FNDE, com destaque para o Controle Social no SiGPC Ágil; 

3 - Atualização das visitas realizadas às Unidades Escolares no exercício de 2026; 

4 - Informes gerais. 

 
 
 
 

Pindamonhangaba,  14 de setembro de 2026. 
 

 
 
 
 
 
 

Luciana Andreia Saquetti Rosas 
Presidente do CAE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, nº 1734 – Alto do Cardoso – Pindamonhangaba – SP –
CEP12420-010 TEL (12) 3550-8960 – e-mail: monitoramento@pindamonhangaba.sp.gov.br e
dgcs@pindamonhangaba.sp.gov.br

Assunto: Qualificação de Organização Social na área de Saúde no Município de

Pindamonhangaba

Certificado de Indeferimento de Qualificação como Organização Social de Saúde

Após tomar ciência do Parecer nº 10/2026, emitido pela CQOS – Comissão de Qualificação

de Organizações Sociais de Saúde, e com fundamento na Lei Municipal nº 5.801, de 01 de

julho de 2015, o Decreto Municipal nº 5.308, de 18 de abril de 2016 e o Decreto Municipal nº

6.579, de 23 de fevereiro de 2024, INDEFERIMOS:

A Qualificação como Organização Social de Saúde da Entidade:

 SANTA CASA DE MISERICÓRIDA DE CHAVANTES - CNPJ: 73.027.690/0001-46,

(Protocolo nº 38.754/2026);

Desse modo, a organização social supramencionada NÃO está habilitada à eventuais

celebrações de Contrato de Gestão com o Município, por não atender aos Incisos III e V do

Art. 2º do Decreto nº 5.308/2016, bem como as alíneas “a” e “c”, Incisos I e II do Art. 3º e

Inciso I do Art. 4º da Lei nº 5.801/2015.

Andreia Moreira Martins Ricardo Alberto Pereira Piorino
Secretária Municipal de Saúde Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

***AVISO DE LICITAÇÃO***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 
144, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N° 114/2026 (PMP 15112/2026) 
Para “aquisição de mochilas para atender os alunos matriculados na rede municipal de ensino com 
entrega ponto a ponto, num período de 12 meses, podendo haver prorrogação”, com recebimento 
das propostas até dia 25/09/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também na Plata-
forma Digital, conforme discriminado no Edital). Maiores informações no endereço acima das 8h às 
17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.

***AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA***
Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom Sucesso, nº 
144, Bairro Alto do Cardoso:

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 180/2026 (PMP 16865/2026) 
Para “Aquisição de preservativos masculinos não lubrifi cados, destinados à utilização como barrei-
ra de proteção dos transdutores empregados na realização de exames de ultrassonografi a transva-
ginal e transretal, para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde”, com re-
cebimento das propostas até dia 18/09/2026 às 07h59 e início da sessão às 08h00.

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 179/2026 (PMP 16786/2026) 
Para “Contratação de empresa de prestação de serviço de cobertura securitária para o prédio do 
Setor de Infectologia e para o prédio do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(CREAS) Centro, pelo período de 12 meses”, com recebimento das propostas até dia 21/09/2026 
às 07h59 e início da sessão às 08h00.

Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também https://li-
citar.digital/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço acima das 8h às 17h ou 
através do tel.: (12) 3644-5600.

***HOMOLOGAÇÃO***
PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2026 (PMP 6724/2026) 
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21/07/2020, HOMOLOGOU em 11/09/2026 
e ADJUDICOU o procedimento licitatório supra cujo objeto é “aquisição de coletes balísticos de 
proteção individual, nível de proteção III-A, conforme metodologia de ensaio estabelecida no pa-
drão NIJ Standard 0101.06, do National Institute of Justice (NIJ), destinados à proteção de agentes 
públicos no desempenho de suas funções”, em favor da empresa TECBLIN LTDA - item 1, no valor 
total de R$ 200.000,00.

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N° 065/2026 (PMP 10300/2026) 
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21/07/2020, HOMOLOGOU em 11/09/2026 
e ADJUDICOU o procedimento licitatório supra cujo objeto é “Aquisição de brinquedos para serem 
colocados em diversos locais do município de Pindamonhangaba conforme solicitação da Secreta-
ria Municipal de Serviços Públicos, pelo período de 12 meses”, em favor da empresa FL BRINQUE-
DOS E EQUIPAMENTOS LTDA, item 1 - R$ 983,00, item 2 - R$ 983,00 e item 5 - R$ 944,00; em 
favor da empresa INOVA COMERCIO E SOLUCOES LTDA, item 3 - R$ 1.600,00, item 6 - R$ 
2.190,00, item 7 - R$ 2.190,00, item 8 - R$ 1.590,00, item 9 - R$ 1.590,00, item 10 - R$ 1.590,00 e 
item 11 - R$ 1.590,00 e em favor da empresa INOVART - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
– item 4 - R$ 2.514,00.

***HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA/INEXIGIBILIDADE***
INEXIGIBILIDADE Nº 034/2026 (PMP 14165/2026)
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 
09/09/2026 e ADJUDICOU o processo supra cujo objeto é “contratação de empresa para serviços 
referente à 3ª revisão de fábrica para caminhonete Nissan, placa SSU0H33”, em favor da empresa 
CHAIL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, no valor de R$ 2.433,00, nos termos da proposta 
apresentada e justifi cativa pela Secretária Municipal de Cultura e Turismo e do parecer da Procura-
doria Geral do Município, com base na Lei 14.133/2021, Art. 74, I.

INEXIGIBILIDADE Nº 043/2026 (PMP 16341/2026)
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, HOMOLOGOU em 
11/09/2026 e ADJUDICOU o processo supra cujo objeto é “Locação de imóvel para sediar o Almo-
xarifado Central”, em favor de JOSÉ RENATO DE PAIVA JÚNIOR, no valor de R$ 360.000,00, nos 
termos da proposta apresentada e justifi cativa pela Secretaria Municipal de Administração e do 
parecer da Procuradoria Geral do Município, com base no artigo 74, Inciso V, da Lei Federal 
14.133/2021 e suas alterações e, pelo Decreto Municipal nº 6.545 de 28 de dezembro de 2023.

***CONTRATOS***
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2026 (PMP 11252/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PELÍCU-
LAS RETRO REFLETIVAS E NÃO refl etivas tipo-I, películas refl etivas de alta intensidade tipo III, 
película refl etiva – tipo X, suporte tubular e chapa de aço, para confecção de placas de sinalização 
vertical de trânsito”, foram fi rmados os seguintes contratos: Contrato nº 260/2026, em 03/09/2026, 
no valor total de R$ 25.000,00, vigente por 12 meses, assinando pela contratante e como gestor do 
contrato, o Sr. José Vidal de Souza França Filho, e pela contratada, empresa A.A NASCIMENTO 
IMPORTACAO, EXPORTACAO E INDUSTRIA DE FILMES OPTICOS LTDA, a Sra. Aline Alvarenga 
Nascimento; Contrato nº 261/2026, em 03/09/2026, no valor total de R$ 217.373,00, vigente por 12 
meses, assinando pela contratante e como gestor do contrato, o Sr. José Vidal de Souza França 
Filho, e pela contratada, empresa EVG SINALIZAÇÃO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, o Sr. 
Eduardo Vogel Gelsomino.

CREDENCIAMENTO Nº 07/2026 (PMP 3797/2026)
Na licitação supra cujo objeto é “Credenciamento de agência de viagens para prestação de serviços 
de emissão de bilhetes de passagens aéreas, passagens terrestres, reservas de hospedagem e 
serviços correlatos”, foram fi rmados os seguintes contratos: Contrato nº 240/2026, em 20/08/2026, 
vigente por 12 meses, assinando pela contratante e como gestor do contrato, o Sr. Eduardo Cursino 
e pela contratada, empresa SENDPAX VIAGENS LTDA, o Sr. SILONIO EFRAIM DE MELO SILVA 
PINHEIRO; Contrato nº 241/2026, em 20/08/2026, vigente por 12 meses, assinando pela contratan-
te e como gestor do contrato, o Sr. Eduardo Cursino e pela contratada, empresa AGAVE VIAGENS 
E TURISMO LTDA, o Sr. Helton Carlos Bispo.

***DESPACHO***
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N° 113/2026 (PMP 14055/2026)
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, com base na manifes-
tação da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, NEGOU PROVIMENTO em 11/09/2026 à im-
pugnação interposta pela empresa COIMBRA MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA, (via 
Plataforma a BR CONECTADO), mantendo-se integralmente os termos do Edital, referente ao pro-
cesso supra cujo objeto é “Aquisição de revestimentos cerâmicos, rejunte e cimento cola para utili-
zação em diversas obras e manutenções prediais da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, pelo período de 12 (doze) me-
ses, prorrogável por mais 12 (doze) meses”.  

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS N° 088/2026 (PMP 12128/2026)
A Autoridade Superior, nos termos do Decreto Municipal n° 5828/2020, com base na manifestação 
da Secretaria Municipal de Comunicação e Eventos e no parecer da Secretaria Municipal de Negó-
cios Jurídicos, determinou em 11/09/2026 a ANULAÇÃO do processo supra cujo objeto é “Contra-
tação de empresa especializada para a locação de estruturas destinadas à realização de eventos, 
com ou sem fornecimento de mão de obra especializada, contemplando a responsabilidade técnica 
pela montagem, desmontagem, instalação, manutenção e operação de estruturas, pelo período de 
12 (doze) meses”, com fulcro no art. 71, inciso II, §2º, da Lei nº 14.133/2021.

COLABORAÇÃO GISELE GODOI
Quem costuma fazer 

compras pela internet e 
pagar com Pix precisa fi -
car ainda mais esperto. Um 
novo tipo de golpe identifi -
cado pelo Procon-SP pode 
alterar o QR Code apre-
sentado na página de pa-
gamento de lojas virtuais 
e fazer o dinheiro cair na 
conta de outra pessoa ou 
empresa.

E não é só o QR Code que 
pode ser adulterado. O gol-
pe também pode modifi car 
a opção de pagamento por 
Pix no sistema de “copia 
e cola”, tornando a fraude 
ainda mais difícil de perce-
ber.

Por isso, o Procon-SP 
faz um alerta importante: 
na hora de pagar, não basta 
olhar apenas se o valor da 

compra está correto. Antes 
de confi rmar o Pix, é fun-
damental conferir os dados 
que aparecem no aplicativo 
do banco.

O consumidor deve ve-
rifi car principalmente o 
nome e o CNPJ do destina-
tário. As informações pre-
cisam corresponder à loja 
onde a compra foi feita ou, 
quando houver uma empre-
sa responsável pelo pro-
cessamento do pagamen-
to, estar de acordo com a 
empresa ou instituição in-
dicada durante a operação.

Se aparecer um nome 
desconhecido ou qualquer 
informação que não tenha 
relação com a loja ou com 
a instituição responsável 
pelo pagamento, é melhor 
parar por aí e não concluir a 
transferência.

Vai pagar com Pix? Cuidado: novo golpe 
pode trocar o QR Code da sua compra

Essa simples conferên-
cia pode ser justamente o 
que vai evitar que o consu-
midor caia no golpe.

E se o Pix já foi enviado?
Quem perceber que fez 

um Pix para um destinatá-
rio diferente daquele rela-
cionado à compra deve agir 
rapidamente. A primeira 
providência é entrar em 
contato com o banco ou 
instituição de pagamento 
e informar que a transação 
foi realizada em razão de 
um golpe.

O consumidor deve pedir 
a contestação do Pix e soli-
citar a devolução do dinhei-
ro por meio do Mecanismo 
Especial de Devolução, co-
nhecido como MED 2.0.

Também é importante 
avisar a loja onde a com-
pra foi realizada e guardar 
tudo o que puder servir 
como prova: comprovante 

do Pix, dados da transação, 
prints da compra, conver-
sas, e-mails e registros dos 
contatos feitos tanto com 
a empresa quanto com o 
banco.

Uma mudança recente 
também ampliou o prazo 

para utilização do meca-
nismo. O Banco Central au-
mentou de 30 para 80 dias 
o período para que consu-
midores e lojistas possam 
utilizar o MED em casos de 
transações equivocadas ou 
fraudulentas.

Na dúvida, vale aquela 
velha regra: antes de aper-
tar o botão para pagar, con-
fi ra para quem o dinheiro 
está indo. No Pix, alguns 
segundos de atenção po-
dem evitar uma grande dor 
de cabeça.

DIVULGAÇÃO

ACESSE AGORA

Quem perceber que fez um pix para um destinatário diferente, deve agir rapidamente
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